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POLITICA  AÇUCAREIRA 


Reunimos  no  presente  número  de  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO  diversos  documentos  da 
maior  importância  para  a  apreciação  da 
nova  política  do  açúcar  definida  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  República  e  posta  em  execução 
pelo  I.A.A.  através  da  Resolução  n.  619/51, 
Além  das  declarações  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli, 
na  entrevista  cole  ti  va  que  concedeu  à  impren- 
sa carioca,  poderão  ser  lidas  com  vantagem 
as  informações  prestadas  aos  jornais  pelos 
Srs.  José  Pessoa  de  Queiroz,  Alfredo  de 
Maia,  Antiógens  Chaves  e  Alberto  Prado  Gui- 
marães. Do  conjunto  dêsse  material  res- 
salta, de  maneira  segura,  não  só  a  oportuni- 
dade da  nova  orientação  como,  sobretudo,  o 
seu  sentido  nacionalista. 

É  preciso  insistir  sôbre  êste  ponto  :  a 
nova  política  do  preço  do  açúcar  ou  seja  o 
preço  único  para  o  produtor,  destina-se  a 
corrigir  os  desníveis  entre  a  produção  do 
sul  e  do  norte  ocasionados  pelos  fatores 
geográficos  já  conhecidos.  Sem  compro- 
meter o  surto  açucareiro  bandeirante,  que 
se  vem  acentuando  de  ano  para  ano  nos 
quadros  da  economia  dirigida,  a  providên- 
cia recem-adoptada  vai  garantir  a  sobre- 
vivência da  indústria  açucareira  nordestina, 
perigosamente  ameaçada,  a  qual  dificil- 
mente lograria  perdurar  caso  não  fossem 
eliminados  os  desequilíbrios  anotados. 

Outro  ponto  que  não  deve  deixar  mar- 
gem para  dúvidas  é  o  da  volta  às  diversas 
regiões  produtoras,  sob  a  forma  de  inves- 
timentos de  grande  vulto,  dos  recursos  reco- 
lhidos pelo  L  A.  A.  em  função  das  diferenças 
verificadas  entre  o  preço  de  faturamento  e 
o  de  liquidação.  Não  se  trata  de  capitais 
mortos,  destinados  a  permanecer  inativos 
sem  aplicação  vantajosa  para  a  economia 
brasileira,  mas  sim  de  recursos  mobilizáveis 
rapidamente  em  aplicações  destinadas  a  criar 


novas  riquezas  e  a  propiciar  maiores  vanta- 
gens para  produtores  e  consumidores.  O  ree- 
quipamento  e  a  montagem  de  fábricas,  a 
adubação  e  a  irrigação  das  lavouras,  a  me- 
canização das  tarefas  agrícolas,  são  medidas 
programadas  pelo  I.  A.  A.  com  a  finalidade 
de  obter,  no  menor  prazo  possível,  a  redução 
dos  custos  de  produção,  tanto  agrícolas  quan- 
to industriais,  de  maneira  a  estabelecer  um 
dique  à  tendência  até  aqui  dominante  de  so- 
lucionar somente  através  da  majoração  dos 
preços  todos  os  problemas  de  custo  verifi- 
cados. 

É  natural  o  júbilo  dos  produtores  do 
Nordeste  em  função  da  nova  política  do 
açúcar  posta  em  vigor  no  país.  Nela  encon- 
tra usineiros  e  fornecedores  os  elementos  de 
segurança  indispensáveis  à  estabilidade  da 
economia  cana  vieira.  Trala-se  de  um  benefí- 
cio coletivo  para  o  Nordeste,  onde  a  cultura 
e  a  industrialização  da  cana  de  açúcar  figu- 
ram como  as  atividades  fundamentais.  Eco- 
nómica e  socialmente  o  equilíbrio  alcançado 
para  o  açúcar  se  há  de  traduzir,  portanto,  em 
benefícios  para  todos  os  grupos  das  popula- 
ções dos  Estados  do  Nordeste. 

Mas  também  os  sulistas  não  têm  moti- 
vos fundamentados  para  discordar  da  nova 
orientação.  No  capítulo  do  açúcar  e  do  ál- 
cool não  haverá  queda  da  produção :  ao 
contrário  a  economia  canavieira  continuará 
a  crescer  em  São  Paulo  com  o  mesmo  ritmo 
surpreendente  dos  últimos  anos.  E  de  um 
modo  geral,  as  exportações  bandeirante  ten- 
derão a  se  desenvolver,  pois  sendo  o  açúcar  a 
moeda  do  Nordeste  é  evidente  que  quanto 
mais  valorizado  o  produto  mais  poderá  êle 
comprar  no  Sul  para  o  consumo  das  popula- 
ções nordestinas.  Essa  a  realidade  que  consa- 
gra, de  maneira  definitiva,  a  polítiva  unitá- 
ria do  Sr.  Presidente  da  República. 
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DIVERSAS  NOTAS 


EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL  DO  ESTADO 
DO  RIO 

Em  12  dé  dezembro  ultimo,  a  ('-omissão 
Executiva  aprovou  uma  proposta  do  Senhor 
Presidente,  no  sentido  de  ser  autorizada  a 
exportação  de  até  100.000  litros  de  álcool 
de  produção  das  usinas  fluminenses  para 

0  Rio  Grande  do  Sul,  inclusive  os  pedidos 
de  5.125  litros  da  Usina  Santa  Luiza  e  de 
25.000  litros  da  firma  Rebelo  de  Almeida 
Limitada. 

Nos  termos  da  proposta,  o  restante  da 
autorização  poderá  ser  distribuído  a  outras 
firmas  ou  produtores  que  o  solicitarem. 
Oportunamente,  havendo  novos  pleitos,  o 

1  .A.  A.  examinará  a  possibilidade  de  autori- 
zar  o  embarque  de  maior  quantidade  de 
álcool. 


FIXAÇÃO   DE    QUOTAS   DE  FORNECI- 
MENTO 

A  (omissão  Executiva  despachou  favorà- 
velmente,  de  acordo  com  os  pareceres,  os 
seguintes  processos  de  fixação  de  quotas  de 
fornecimento:  de  Jose  de  Melo  Costa,  como 
fornecedor  da  Usina  Brasileiro  com  a  quota 
dc  3.080  toneladas;  de  Otávio  Martins  de 
Alvarenga  como  fornecedor  da  Usina  Minei- 
ros com  a  quota  de  20.000  quilos;  de  Manuel 
Quintanilha  Júnior  como  fornecedor  da  Usi- 
ua  Sapucaia  com  a  quota  de  600  toneladas; 
<  h  Dalmário  Souza  como  fornecedor  da 
Usina  Brasileiro  com  a  quota  de  3.000 
toneladas. 


USINA  CAMARAGIBE 

Conhecendo  do  requerimento  em  que 
a  firma  proprietária  da  Usina  Camaragibe, 
de  Alagoas,  solicita  novo  composição  da  divi- 
da contraída  com  o  I.  A.  A.  em  1944,  para 
COmtrução  <lr  uma  destilaria,  a  Comissão 
RxeCUtiva   aprovou   o   VOto    do   Sr.  Castro 

Azevedo,  cnie  assim  conclui: 


«Segundo  se  verifica  do  processo  .... 
SC  823/51,  a  Divisão  de  Controle  e  Finanças 
opinou  no  sentido  de  ser  fixada  a  quota  de 
amortização,  proposta  pela  Usina  em  Cr$  . . 
2,00,  em  Cr$  4,00  por  saco  de  açúcar  e  que 
a  prorrogação  atual  não  excedesse  de  3  anos 
para  a  liquidação  da  dívida.  De  acordo  com 
esse  parecer  é  o  parecer  do  ilustre  relator 
Sr.  Acióli  de  Sá. 

Nada  teria  a  opor  a  essa  solução,  se  não 
houvesse,  nessa  safra,  ocorrida  a  calamidade 
de  chuvas  torrenciais  que  produziu  o  desa- 
bamento da  chaminé  da  mesma  Usina.  O 
Instituto  fez  à  mesma  um  empréstimo  de 
Cr$  500.000,00,  com  a  retenção  de  Cr$  8,00 
por  saco  de  açúcar  produzido,  afim  de  que 
a  Usina  sinistrada  pagasse,  dentro  de  um 
ano,  a  dívida  então  contraída. 

•  Entretanto,  por  esta  ocorrência  que 
mais  avolumou  os  compromissos  da  Usina, 
proponho  que  enquanto  a  Usina  não  liquidar 
o  empréstimo  decorrente  da  instalação  da 
chaminé,  seja  feita  a  retenção  de  Cr$  3,00 
passando  a  Cr$  4,00  como  indicam  os  pare- 
ceres, logo  que  a  Usina  complete  aquele  pa- 
gamento, até  final  liquidação  do  seu  com- 
promisso para  a  aquisição  da  destilaria.» 


REGULAMENTO    DA    BIBLIOTECA  DO 
I.  A.  A. 

De  acordo  com  os  pareceres  favoráveis 
do  Chefe  do  Serviço  de  Documentação  e  do 
Diretor  da  Divisão  Administrativa,  a  Comis- 
são Executiva,  nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
Gil  Maranhão,  aprovou  o  regulamento  da  Bi- 
blioteca desta  autarquia,  que  foi  elaborado 
pelo  Chefe  da  Biblioteca,  Sr.  Miguel  Costa 
Filho. 


DONATIVOS  EM  AÇÚCAR 

A  Comissão  Executiva  aprovou,  em  ses- 
são de  5  de  dezembro  passado,  uma  pro- 
posta do  Diretor  da  Divisão  Administrativa, 
no  sentido  de  ser  concedido  um  donativo  de 
800  sacos  de  açúcar  para  distribuição  entre 
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instituições  de  caridade  durante  as  festas  do 
Natal. 

Para  esse  fim,  foi  autorizada  a  abertura 
de  um  crédito  especial  até  200.000  cruzeiros. 


TRANSPORTE  DE  ÁLCOOL 

A  Comissão  Executiva  indeferiu  o  re- 
querimento em  que  a  Usina  Santa  Teresinha 
S.  A.  solicitava  lhe  fôsse  pago  o  valor  da 
utilização  dos  carros  tanques  de  sua  proprie- 
dade no  transporte  de  álcool  daquela  fábrica 
para  os  tanques  do  Brum,  com  fundamento 
no  seguinte  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  : 

«Não  cabe  nenhum  direito  à  Usina  plei- 
teante  de  perceber  aluguel  pela  utilização 
dos  seus  vagões  no  transporte  do  álcool  pró- 
prio até  Recife.  Cumpre  assinalar  que  não 
se  trata  de  pagamento  de  frete  do  álcool,  des- 
de a  fábrica  ao  centro  de  mistura,  que  corre 
por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  ex-vi 
da  almea  c  do  art.  25,  da  Resolução  n.  536/- 
51,  e  sim  do  valor  relativo  à  utilizazão  de 
vagões  da  própria  empresa.  Ressalva  deve 
ser  feita  aqui  em  tópico  da  carta  junto  da 
Delegacia  Regional  de  Pernambuco.  É  que 
o  Instituto  não  cobra  aluguel  dos  seus  veícu- 
los pelo  transporte  do  álcool  anidro  carbu- 
rante, fazendo-o  apenas  para  o  álcool  in- 
dustrial (§  l9  do  artigo  1°  da  citada  resolu- 
ção). O  I.  A.  A.  possui  bastantes  vagões-tan- 
ques  em  Pernambuco  para  movimentar  todo 
o  álcool  destinado  à  mistura  carburante  local, 
não  se  justificando,  pois,  o  pagamento  pre- 
tendido, o  qual  não  se  apoia  em  dispositivo 
algum  do  Plano  do  Álcool  vigente.» 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL  DIRETO 

Julgando  o  processo  referente  ao  paga- 
mento de  bonificação  sôbre  álcool  direto  das 
usinas  do  Estado  do  Paraná,  na  safra  1950/- 
51,  a  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguinte 
parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  : 

«Cumprindo  a  diligência  aprovada  pela 
Comissão  Executiva  em  sessão  de  24/10/51, 
verifica-se  que  nada  de  anormal  ocorreu  no 
Estado  do  Paraná  quanto  aos  dados  relati- 
vos à  produção  de  álcool  local,  bem  assim, 
que  os  autos  de  infração  lavrados  contra  as 


usinas  não  dizem  respeito  à  safra  em  causa, 
de  1950/51  pelo  que  volto  a  propor  a  aprova- 
ção do  parecer  do  Serviço  do  Álcool  relativo 
ao  pagamento  das  bonificações  finais  sôbre  o 
álcool  direto  paranaense  produzido  naquela 
saíra.» 

As  bonificações  em  referência  montam 
a  Cr$  727.977,60. 


SEGURO  PARA  O  PESSOAL  DO  I.A.A. 

A  Commissão  Executiva,  de  acordo  com 
b  parecer  da  Divisão  Jurídica  e  com  o  voto 
do  Sr.  Castro  Azevedo,  aprovou  a  exposição 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  no  senti- 
do ser  renovado  o  seguro  contra  acidentes 
pessoais  dos  servidores  do  I.  A.  A.  com  a 
inclusão  dos  novos  funcionários. 

Para  esse  fim,  mandou  abrir  um  crédito 
suplementar  de  Cr$  30.000,00. 


TRANSFORMAÇÃO  DE  ENGENHOS  EM 
USINA 

A  firma  Bentivoglio  Melo  Ltda.,  com  sede 
em  Andradina,  Estado  de  São  Paulo,  re- 
quereu ao  I.  A.  A.  a  incorporação  das  quotas 
de  oito  engenhos  e  a  transformação  dos 
mesmos  em  usina.  Mais  tarde,  requereu 
fossem  as  aludidas  quotas  transferidas  para 
a  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Andradina. 

Depois  de  informado,  o  processo  foi 
julgado  pela  Comissão  Executiva  que  de- 
feriu o  pedido,  aprovando  o  parecer  favo- 
rável do  Sr.  João  Soares  Palmeira. 


"Geografia  do  açúcar 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
íntegra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 

I    SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Alvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Luis  D.  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia)  Clodoaldo  V.  Pas- 
sos (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira)  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo 
R«.poso),  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e 
Epaminondas  M.  do  Vale. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Nesta  sessão  foi  discutida  a  reclamação  da  fir- 
ma Alfredo  Marcher  &  Cia.  sobre  a  cobrança  da 
taxa  de  um  cruzeiro  sôbre  o  álcool  exportado  de 
São  Paulo  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 


55<  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
5  DE  DEZEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Luis  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Alfredo  de  M!aia),  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Rapo- 

Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Sr.  Do- 
mingos Guidetti)  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução, que  abre  o  crédito  suplementar  de  Cr$  .  . 
40.000,00  à  rubrica  ,'0348". 

Fornecimento  de  cana  —  Manda-se  fixar  em 
400  toneladas  de  cana  a  quota  de  fornecimento  de 
Arlindo  Gomes  da  Si'va  junto  à  Usina  Santa  Amál'.i. 

—  Aprova-se  o  pedido  de  diligência  do  Sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  no  processo  de  interêsse  de 
S.  A.  Cia.  Agrícola  de  Sergipe. 


—  Manda-se  averbar  o  aumento  da  quota  de 
Crisóstomo  &  Graim  junto  à  Usina  São  Pedro. 

—  Idêntico  despacho  em  relação  ao  aumento 
da  quota  de  Olímpico  Guimarães  Venâncio,  fornece- 
dor da  Usina  Paraíso. 

—  Aprova-se  o  plano  de  distribuição  de  quotas 
de  fornecedores  da  Usina  Tapiraí. 

Revisão  de  limite  —  Manda-se  arquivar  o  pro- 
cesso de  interêsse  da  Sociedade  Agrícola  Campestre 
Ltda. 

Montagem  de  fábrica  —  Dá-se  vista  ao  Senhor 
Castro  Azevedo  do  processo  de  interêsse  da  firma 
Irmãos  Legato. 

—  Ê"  indeferido  o  requerimento  de  Altamiro  de 
Moura  Pacheco. 

—  É  indeferido  o  requerimento  da  Cia.  Agrí- 
cola Botucatu. 


56*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
12  DE  DEZEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Luis  Dias  Rollem- 
berg (suplente  do  Sr.  Alfredo  da  Maya),  Barto- 
lomeu Lisandro,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Do- 
mingos Guideti  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  A  C.  E.  toma  conhecimento 
dc  um  telegrama  do  Sr.  Acióli  de  Sá,  comunicando 
o  seu  embarque  para  a  Argentina. 

—  Nomeia-se  uma  comissão  para  dar  parecer 
sôbre  a  proposta  orçamentária  de  1952. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  suplementar  de  Cr$  15.000,00  à  rubrica 
"0304". 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo, manda-se  voltar  à  Divisão  Jurídica  o  expediente 
referente  à  regulamentação  de  gratificação  aos  fun- 
cionários do  I.  A.  A. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  de  Cr$  3.000,00  à  rubrica  "0756". 
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Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  o  quadro 
de  fornecedores  da  Usina  Tamoio. 

'Montagem  de  Usina  ■ —  No  processo  de  inte- 
resse da  firma  Irmãos  Longato,  aprova-se  o  parecer 
do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

—  É  deferido,  de  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  o  requerimento  de  Luis 
Delfino,  São  Paulo. 

Incorporação  de  quota  . —  Aprova-se  o  pedido 
de  diligência  do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  no  pro- 
cesso de  interesse  da  Sociedade  Agro-Industrial  Usi- 
na Caraíbas  Ltda. 

Conversão  de  quota.  —  Autoriza-se  a  conversão 
em  quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  S.  Fran- 
cisco do  Quilombo  da  quota  de  produção  do  en- 
genho de  Ângelo  Sàrto. 

Transferência  de  engenho  turbinador  —  Nega- 
se  provimento  ao  recurso  de  João  Ferreira  Varzim. 


57*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
17  DE  DEZEMBRO  DE  1952. 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Antônio  Correia 
Meier,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Bartolomeu 
Lisandro,  iMcacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rollemberg  (su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão),  Domingos  Guideti, 
João  Soares  Palmeira  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  o  crédito  suplementar  de  Cr$  .  .  . 
100.000,00  à  rubrica  "9003". 

> —  É  indeferido  o  requerimento  da  Cooperativa 
dos  Funcionários  do  I.  A.  A.,  solicitando  um  donativo 
de  200  sacos  de  açúcar. 

—  Autoriza-se  a  abertura  do  crédito  suplementar 
de  Cr$  6.986,00  á  rubrica  "9003". 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  créditos  suplementares  no  valor  de 
Cr$  33.350.080,00  para  compra  e  financiamento  de 
tratores. 

- —  Aprova-se  a  abertura  do  crédito  suplementar 
de  Cr$  1.500.000,00  para  financiamento  de  mela- 
ços fornecidos  à  D.  C.  do  Estado  do  Rio. 


Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  distribui- 
ção das  quotas  de  fornecedores  da  Usina  Altamira, 
Bahia. 

- —  É  aprovada  a  proposta  da  Usina  Jatiboca,  re- 
ferente às  taxas  a  serem  cobradas  aos  seus  colonos 
fornecedores. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Domingos  Guideti  do 
processo  de  interesse  da  Usina  Muribeca. 

Quota  do  Distrito  Federal  —  Dá-se  vista  ao 
Sr.  Alfredo  de  Maya  do  processo  de  interesse  da 
Cooperativa  dos  Úsineiros  de  Alagoas. 

Tributação  —  Por  maioria  de  votos  é  deferido 
o  requerimento  da  Usina  Santa  Cruz  S.  A. 

Montagem  de  usina  \ —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  é  deferido  o  re- 
querimento de  Alexandre  Cunali  S.  A. 


58?  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1951 

Presentes,  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Morei- 
ra do  Vale,  Bartolomeu  Lisandro,  Luis  Dias  Rollem- 
berg (suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Moacir  Soa- 
res Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Anto- 
nio Corrêa  Meier,  Domingos  Guidetti,  João  Soares 
Palmeira  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  abertura  de  cré- 
ditos para  suplementação  de  verbas. 

Resolve-se  adiai  a  discussão  da  proposta  orça- 
mentária de  1952. 

Álcool  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira  no  processo  de  interêsse  da  firma  J. 
Omena  &  Cia. 

Financiamento  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  concede-se  o  empréstimo 
solicitado  pelo  Sr.  Arlindo  Dias  Pacheco. 

—  Homologa-se  o  ato  do  Sr.  Presidente,  que 
autorizou  o  adiantamento  de  Cr$  200.000,00  ao 
Sr,  Manoel  Marinho  Camarão. 

Montagem  de  usina  —  José  Teófilo  Fleury  Fi- 
lho i —  deferido,  nos  têrmos  do  parecer  do  Senhor 
Moacir  Soares  Pereira. 
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59»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  22 
DE  DEZEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Bartolomeu 
Lisandro,  Alfredo  de  Maia,  Luis  Dias  Rollemberg, 
João  Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  Lima  e 
Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  sessão  foi  empossado  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli. 


60*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  24 
DE  DEZEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé,  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Gil  Maranhão,  Luis  Dias  Rollemberg  (su- 
plente do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  João  Soares 
Palmeira,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Se- 
nhor Antônio  Correia  Meier)  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  reunião  foi  aprovada  uma  proposta  do 
Sr  Presidente  relativa  à  suspensão  dos  retornos  sobre 
empréstimos  devidos  ao  I.Á.A.  Foi  também  iniciada 
a  discussão  da  proposta  orçamentária  para  1952. 


61'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  28 
DE  DEZEMBRO  DE  1951. 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Gil  Maranhão,  Luis  Dias  Rollemberg  (su- 
plente do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  João  Soares 


Palmeira,   Gustavo  Fernandes  Lima   (suplente  do 
Sr.  Antônio  Correia  Meier)  e  Alfredo  de  Maia. 
Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Empréstimos  —  Aprova-se  a  redação  final  da 
minuta  de  Resolução,  relativa  à  suspensão  das  quo- 
tas de  remissão  dos  empréstimos  concedidos  pelo 
I.  A.  A.  a  usineiros  e  fornecedores. 

Orçamento  > —  Aprova-se  o  orçamento  do  I.  A. 
A.  para  1952,  nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Luis 
Dias  Rollemberg  e  da  emenda  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão. 


62*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  29 
DE  DEZEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Luis  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Gil  Mara- 
nhão, Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Senhor 
A.  Correia  Meier),  Alfredo  de  Maia  e  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Autoriza-se  a  concessão  do 
abôno  de  Natal  aos  funcionários  do  I.  A.  A. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  es- 
tima a  Receita  e  a  Despesa  para  o  exercício  de  1952. 

Preços  legais  • —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolu- 
ção, que  fixa  novos  preços  do  açúcar. 

Quota  do  Distrito  Federal  —  Aprova-se  a  pro- 
posta do  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  não  se  tomar 
qualquer  providência  em  relação  à  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Alagoas  no  caso  da  entrega  da  quota 
do  Distrito  Federal. 


SERRAGRANDE  a  i.«iA 

RECIFE  •    (alagoas)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  N9  610/51  —  De  31  de  outubro  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar,  rubrica  «8378»  (Mó- 
veis e  utensílios  —  Restaurante). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  indicação  da 
Divisão  Administrativa,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  o  crédito  suplementar  ao  orçamen- 
to vigente,  da  importância  de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros), 
rubrica  «8378,»  para  atender  ao  pagamento  de  despesas  com 
utensílios  necessários  ao  Restaurante  do  I.  A.  A. ,  bem  como 
uma  f atura  de  louças  de  Cr$  2.075,70,  da  firma  Oliveira  Leite 
Ltda. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Rastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  6/12/51 

RESOLUÇÃO  N9  611/51  —  De  31  de  outubro  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  de  Cr$  8.780,00  para  aquisição 
de  móveis  e  utensílios  —  Serviço  Agronómico 
de  Maceió. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  

«8344»  (Aquisição  de  móveis  e  utensílios  —  Serviço  Agronó- 
mico de  Maceió),  o  crédito  especial  de  Cr$  8.780,00,  destinado 
à  aquisição  de  móveis  necessários  à  instalação  do  Serviço  Técni- 
co Agronómico  de  Maceió,  de  acordo  com  a  proposta  encami- 
nhada pela  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  no  expediente 
585,  de  24-9-1951. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  6-12-1951) 


RESOLUÇÃO  N'  612/51  —  De  31  de  outubro  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  suplementares  ao  orçamento  vi- 
gente, para  pagamento  de  serviços  contratados  : 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1*  Picam  abertas  ao  orçamento  vigente  os  se- 
guintes créditos  suplementares: 

De  Gr$  54.060,00  (cinquenta  e  quatro  mil,  novecentos  e 
sessenta  cruzeiros),  rubrica  «0510»  (Delegacia  Regional  de 
Salvador  Pessoal  Variável),  sendo  Cr$  24.000,00  (vinte  e 
OJIiatro  mil  cruzeiros)  para  pagamento  ao  médico  contratado 
para  prestar  serviços  profissionais  ao  pessoal  daquela  Delega- 
cia, e  Cr$  30.960,00  (trinta  mil,  novecentos  e  sessenta  cruzei- 
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ros)  para  pagamento  de  dois  outros  empregados  contratados, 
todos  até  o  fim  do  presente  exercício  e 

De  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros),  rubrica  «0561 » 
(Delegacia  Regional  de  Salvador  —  Serviços  a  Terceiros  para 
pagamento  dos  vencimentos  de  janeiro  a  favereiro  último 
ao  agrónomo  Aderson  Erasmo  de  Azevedo. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  6/12/51 


RESOLUÇÃO  —  N*  613/51  —  De  7  de  novembro  de  1951 

ASSUNTO  —  'Abertura  de  crédito  de  Cr$  200 . 000,00,  a  favor 
da  Fundação  Hospital  da  Agro-Indústria  do 
Açúcar  de  Alagoas. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «6065» 
(Despesas  Extraordinárias)  o  crédito  especial  da  importância 
de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil  cruzeiros),  em  favor  da  Fun- 
dação Hospital  da  Agro-Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas,  e  re- 
lativo ao  complemento  do  auxílio  destinado  à  construção  do 
mesmo  Hospital. 

Art.  2?  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  6/12/51) 


RESOLUÇÃO  —  N'  614/51  —  De  14  de  novembro  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  suplementares  às  rubricas  «9 . 171» 
e  «7.132,»  do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1*  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente,  os  créditos 
suplementares  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros), 
rubrica  7.132  (Transformação  de  álcool  potável  ou  industrial) 
e  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  rubrica  «9.171» 
(Aquisição  de  materiais  de  transformação),  para  atender  as 
despesas  de  transformação  de  álcool  baixo  em  anidro  na  Des- 
tilaria Central  «Presidente  Vargas»,  e  respectiva  normalização 
<lo  trânsito  do  álcool  a  ser  transformado. 

Art.  29  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  Mia  aprovação  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  c  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  6/12/51) 
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RESOLUÇÃO  —  N9  615/51  —  De  28  de  novembro  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «1161,»  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  10  890,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  1161, 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  10.890,00,  para  pagamento  de 
serviços  prestados  no  mês  de  janeiro  do  corrente  ano,  na  Dele- 
gacia Regional  de  Sergipe,  de  acordo  com  a  representação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças,  de  15  de  setembro  de  1951. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Rastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  28/12/51) 


RESOLUÇÃO  N9  616/51  —  De  28  de  novembro  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «8301»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  6  300,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «8.301» 
(Despesas  Estatutárias  —  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios), 
o  crédito  especial  de  Cr$  6.300,00  (seis  mil  e  trezentos  cruzei- 
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ros)  para  compra  de  uma  máquina  de  escrever,  destinada  à 
Inspetoria  Fiscal  do  I.  A.  A.  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mês  de  novembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  28/12/51) 


RESOLUÇÃO  N'  617/51  —  De  20  de  junho  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  rubrica  «6067»  — 
O  crédito  especial  de  Cr$  30  000,00  (trinta  mil 
cruzeiros). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  —  rubrica 
«6067»  —  o  crédito  especial  de  Cr$  30.000,00  (trinta  mil  cru- 
zeiros), destinado  à  concessão  de  auxílio  à  Campanha  Pernam- 
bucana Pró-Infância. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  6/12/51) 
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RESOLUÇÃO  N9  618/54  —  De  29  de  Dezembro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Estima  a  Receita  e  Fixa  a  Despesa  para  o  Exercício  Financeiro  de  1952. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribuições, 
resolve  : 

Art.  I9  —  A  Receita  Geral  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  para  o  exercício  financeiro 
de  1952  é  estimada  em  Cr$  1.415.593.005,00  (um  bilhão  quatrocentos  e  quinze  milhões  qui- 
nhentos e  noventa  e  três  mil  e  cinco  cruzeiros)  e  a  Despesa  Fixada  em  Cr$  1.411.280.022,00 
(um  bilhão  quatrocentos 'e  onze  milhões  duzentos  e  oitenta  mil  e  vinte  e  dois  cruzeiros). 

Art.  29  —  A  receita,  que  compreende  Cr$  384.816.346,00  (trezentos  e  oitenta  e  quatro 
milhões  oitocentos  e  dezesseis  mil  e  trezentos  e  quarenta  e  seis  cruzeiros)  da  Receita  Efe- 
tiva  e  Cr$  1.030.776.659,00  (um  bilhão  trinta  milhões  setecentos  e  setenta  e  seis  mil  seis- 
centos e  cinquenta  e  nove  cruzeiros)  da  Receita  de  Mutações  Patrimoniais,  será  realizada 
mediante  arrecadação  das  taxas,  sôbre-taxas,  rendas  e  outras  contribuições  ordinárias  e  ex- 
traordinárias na  forma  da  legislação  em  vigor  e  das  especificações  dos  anexos  ns.  1  e  3  da 
Proposta  Orçamentária,  sob  os  seguintes  grupos: 

EFETIVA 

1  —  Estatutária    281.025.000,00 

2  —  Patrimonial    28.960.514,00 

3  —  Administrativa  :   5.775.000,00 

4  —  Serviços  Anexos 

Serviços  do  Álcool   5.000.000,00 

Serviço  de  Documentação    3.055.000,00 

Serviço  do  Restaurante   470.000,00 

Serviço  das  Destilarias  Centrais                           58 . 590 . 832,00  67.11 5 . 832,00 

5  —  Extraordinárias   1.700.000,00 

6  —  Exercícios  Anteriores    240.000,00 


Total  da  Receita  Ef etiva   384 . 81 6 . 346,00 


MUTAÇÃO 
Inversões 


1-  Alienações  i   99.113.500,00 

Operações  Financeiras 

1  —  Financiamento  a  receber  do  Banco  do  Brasil 

C/Rotativa   •■■  389.425.800,00 

2  —  Amortização  dos  Empréstimos  e  Financiamen- 

to                                                           542.237.359,00  931.663.159,00 

Total  da  Receita  de  Mutação   1 . 030 . 776 . 659,0(1 
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Art.  3»  —  A  Despesa  fixada  se  desdobra  em  Cr$  351.572.520,00  (trezentos  e  cinquenta 
e  um  milhões  quinhentos  e  setenta  e  dois  mil  quinhentos  e  vinte  cruzeiros),  para  a  efetiva 
t  &$  1 .059.707.502,00  (um  bilhão  cinquenta  e  nove  milhões  setecentos  e  sete  mil  quinhentos 
e  dois  cruzeiros)  para  a  de  Mutações  Patrimoniais,  e  conforme  anexos  ns.  1,  2  e  3,  será  realiza- 
da com  a  manutenção  dos  seus  serviços,  mutação  e  auxílio  à  produção,  sob  a  seguinte  distri- 
buição : 

EFETIVA 

1  ESTATUTÁRIA 

Fiscalização  Tributária    9.858.492,00 

Encargos  Estatutários   208.664.275,00  218.522.767,00 

2  —  PATRIMONIAL    647.895,00 

3  —  ADMINISTRATIVAS   43 . 852 . 633,00 

4  -  DIVERSAS    10.100.000,00 

5  —  SERVIÇOS  ANEXOS 

Serviço  do  Álcool   7.487.001,00 

Serviço  de  Documentação    3.590.508,00 

Serviço  do  Restaurante    1.734.989,00 

Serviço  das  Destilarias  Centrais    60.686.727,00  73.499.225,00 

6  -  EXTRAORDINÁRIAS    4.550.000,00 

Do  Exercício   351 . 1 72 . 520,00 

7  EXERCÍCIOS  ANTERIORES    400.000,00 

Total  da  Despesa  Efetiva   351.572.520,00 

MUTAÇÃO 
Inversões 

1  -  Obras  e  Instalações   2.235.000,00 

2  Aquisição  de  bens 

1.  Imóveis  (Terreno)     70.000,00 

2.  Equipamentos 

1.  Móveis  e  Utensílios   1.513.324,00 

2.  Máquinas e Instelações  .  2.300.000,00 
:;.  Aparelhos  de  Laborató- 
rio   081.000.00 


A  Transportar  ... .     4.494.324,00  70.000,00  2.235.000,00 
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Transporte    4.494.324,00  70.000,00 

4.  Aparelhos  de  Ambulató- 

rio    42.000,00 

5.  Veículos  e  Flutuantes  . .  1.890.000,00 

6.  Livros     e  Publicações 

Técnicas    172.900,00  6.599.224,00 


2.2:55.000.(10 


Materiais 

1.  Material  de  Consumo    13.554.725,00 

2 .  Material  de  Transf   30 . 321 . 121,00 

3.  Material  de  Venda  e  Alie- 
nação   49.725.832,00  93.601.678,00 


Diversos    750.000,00  101.020.902,00 


OPERAÇÕES  FINANCEIRAS 

1  —  Empréstimos  .    50.600.000,00 

2  —  Financiamentos    516.425.800,00 

3  —  Amortização  do  Financiamento  do  Banco  do 

Brasil  C/Rotativa   389.425.800.00  956.451.600,00 


Total  das  Despesas  de  Mutação    1.059.707.502,00 


Art.  4?  —  À  Divisão  de  Controle  e  Finanças  do  Instituto  incumbe  a  Fiscalização  da 
execução  do  presente  Orçamento,  expedindo  para  este  fim  instruções  e  providências  que 
julgar  necessárias. 

Art.  5?  ■ —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  em  l9  de  janeiro  de  1952,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  nos  vinte 
nove  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 


(«D.  O.»,  19/1/52) 
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RESOLUÇÃO  N9  619/51  —  De  29  de  dezembro  de  1951 . 

ASSUNTO  —  Modifica  os  preços  de  açúcar  estabelecidos  na 
Resolução  N.  534/51,  que  aprovou  o  plano  da 
safra  de  1951/52  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições,  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

Considerando  a  necessidade  de  se  adotar  uma  nova  política 
de  preços  para  o  produto,  tendo  em  vista  o  aumento  de  custo 
de  produção  e  através  da  qual  se  tornem  mais  estreitos  os  laços 
de  solidariedade  económica  nacional  ; 

Considerando  que  para  a  adoção  dessa  política  tornar-se-á 
indispensável  a  execução  de  medidas  e  de  encargos  destinados 
a  assegurar  a  todos  os  produtores  o  mesmo  preço  básico  ; 

Considerando  a  conveniência  de  se  estimular  a  prática  de 
adubagem,  irrigação,  tratoragem  e  o  aperfeiçoamento  da  téc- 
nica agro-cana  vieira; 

Considerando  a  necessidade  do  reequipamento  e  ampliação 
<lo  parque  açucareiro  e  alcooleiro  do  País,  tendo  em  vista  a 
elevação  da  produção  agrícola  e  industrial  para  atender  ao 
crescimento  do  consumo  do  mercado  interno  e  à  procura  do 
mercado  externo,  liberando-se  assim,  progressivamente,  a  eco- 
nomia agro-industrial  canavieira  do  regime  de  còntingentamen- 
to  e  controle  dos  preços  e  mercados,  e 

Considerando,  finalmente,  o  interêsse  de  cooperação  no 
desenvolvimento  da  indústria  de  fertilizantes  e  na  instalação 
da  indústria  da  borracha  sintética  com  base  no  álcool  da  cana 
de  açúcar, 
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RESOLVE : 

Art.  I9  —  Os  preços  oficiais  de  faturamente  para  o  consu- 
mo do  açúcar  cristal  de  polarização  «Standard»  (999,3),  nas 
usinas,  são  os  constantes  da  tabela  que  se  segue  : 


Preço  Dor  saco 

Centros  Produtores 

(60  kg.) 

Cr$ 

1 87  ^n 
io/,  ou 

IO/  ,Ov> 

187,30 

187,30 

201,00 

201,90 

196,30 

214,80 

209,40 

209,60 

219,00 

209,40 

202,00 

205,60 

217,10 

207,00 

208,60 

209,40 

§  1»  _  Os  tipos  de  qualidade  superior  poderão  ter,  no 
máximo,  as  seguintes  diferenças  de  preço  acima  do  cristal, 
quaisquer  que  sejam  a  localidade  e  a  categoria  do  comprador. 
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não  incluindo  o  valor  correspondente  ao  imposto  do  consumo, 
quando  incidente  : 


1  -—  Granulado,  triturado  ou  moído    7,30 

2  — i  Granulado,  americano  comum  de  produção 

direta,  não  refinado    17,60 

3  -    Granulado,  americano  superior  de  produção 

direta,  não  refinado    25,00 

4  —  Refinado  amorfo  de  primeira   28,00 

5  —  Refinado  amorfo  extra  —  tipos  finos    36,70 

6  —  Refinado  granulado   44,00 

7  —  Grã-fina  : 

a)  —  verde    45,60 

b)  —  azul   47,00 

c)  —  encarnado   48,00 


§  2'  —  tipos  de  qualidade  inferior  terão,  no  mínimo,  as 
seguintes  diferenças  de  preço,  tendo-se  em  vista  a  base  esta- 
belecida para  o  açúcar  cristal,  quaisquer  que  sejam  a  localidade 
e  a  categoria  do  comprador  : 

Somenos  ( 5  % )   9,40 

Demerara  ( 10  % )   18,70 

Mascavo  (20  %)    38,50 

Art.  2*  —  O  preço  de  liquidação  para  o  açúcar  cristal  do 
lipo  «Standard»  (999,3),  em  todas  as  usinas  do  País,  será  de 
Çr$  187,30  (cento  c  oitenta  e  sete  cruzeiros  e  trinta  centavos), 
por  saco  de  <)<>  (sessenta)  (pulos. 

I '.irá grafo  único  —  O  preço  de  liquidação  de  que  trata 
êste  EtrtígO  é  o  do  produto  posto  vagão  na  usina  (PVU). 
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Art.  39  —  As  diferenças  verificadas  entre  os  preços  de 
faturamento  e  o  de  liquidação,  estabelecidos  nesta  Resolução, 
serão  recolhidas  ao  Banco  do  Brasil,  em  conta  especial,  à  dis- 
posição do  I.  A.  A.  e  serão  aplicadas  : 

a)  —  na  compensação  de  fretes  para  permitir  a  equiva- 
lência dos  preços  dos  diversos  centros  consumidores,  qualquer 
que  seja  a  procedência  do  açúcar; 

b)  —  no  financiamento  e  ampliação  do  parque  açucareiro 
e  alcooleiro; 

c )  —  no  desenvolvimento  do  serviço  de  tratoragem  e  am- 
pliação da  prática  de  adubação,  irrigação  e  assistência  técnica 
em  geral  à  cultura  da  cana,  em  cooperação  com  o  Ministério  da 
Agricultura; 

d)  —  no  financiamento  da  instalação  e  ampliação  das  in- 
dústrias de  fertilizantes; 

e)  — no  amparo  e  estímulo  aos  estudos  relacionados  com 
a  indústria  da  borracha  sintética,  com  o  emprego  de  Álcool 
proveniente  da  cana  de  açúcar,  e  na  cooperação  para  o  finan- 
ciamento de  instalação  da  referida  indústria. 

Art.  49  —  O  recolhimento  das  diferenças  de  preços  de  que 
trata  o  artigo  l9  desta  Resolução  será  disciplinado  de  modo 
que  não  acarrete  novos  encargos  à  saída  do  produto. 

Art.  59  — :  As  diferenças  entre  os  preços  de  faturamento  e 
liquidação  estabelecidas  pelo  I.  A.  A.  não  serão  suscetíveis  de 
redução  na  vigência  dos  Planos  de  Safra. 

Art.  6?  —  As  refinarias  com  quotas  de  abastecimento  as- 
seguradas pelo  I.  A.  A.  ficam  obrigadas  a  entregar  ao  consumo, 
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em  seus  estabelecimentos  ou  através  dos  varejistas,  em  paco- 
tes, a  quantidade  de  açúcar  cristal  branco  «Standard»  de  pola- 
rização 9!)"..'},  que  fòr  oficialmente  fixada,  proporcional  às  ven- 
das diárias  de  refinado. 

Art.  7*  —  O  pagamento  das  canas  fornecidas  às  usinas 
será  fixado  tomando-se  por  base  o  preço  de  liquidação  na  Usina 
para  o  açúcar  cristal  de  polarização  «Standard»  (999,3),  obser- 
vadas as  normas  das  Resoluções  ns.  109/45  e  534/51. 

Art.  89  —  À  Comissão  Especial,  instituída  na  forma  da 
decisão  da  Comissão  Executiva,  em  sua  sessão  de  28  do  cor- 
rente, incumbirá  estudar  e  sugerir  a  adoção  de  normas  e 
medidas  complementares,  que  se  fizerem  necessárias  à  exe- 
cução do  disposto  nesta  Resolução. 

Art.  9*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  de  dezembro  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  um. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  31/12/51) 


FORNECEDORES  DE  CANA  DO  ESTADO  DO  RIO 

O  Presidente  do  I.  A.  A..  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  dirigi//  ao  Governador 
Amaral  Peixoto  a  seguinte  comunicação  : 

"Informo  ao  ilustre  amigo  que  foram  bem  acolhidas  as  sugestões  de 
V.  Ex.  no  sentido  de  serem  resguardados  os  interesses  dos  fornecedores  de 
cana,  fluminenses,  com  a  participação  na  elevação  dos  preços  do  açúcar, 
sòbre  os  estoques  disponíveis." 
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rar  a  cie  a  »  a 


TJma  caldeira  tipo  "Sterling",  com  750  m2,  com  superaquecedor  de  90  m2,  economizador  com 
350  m2  e  aquecedor  de  ar  com  650  m2,  totalizando  1850  m2  de  superfície  de  aquecimento, 
sendo  assim  a  maior  caldeira  fabricada  até  hoje  na  América  do  Sul 

REPRESENTANTES  i 
Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RUA  MAYRINK  VEIGA  N'  8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

RUA  VELHA  N'  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado  de  Pernambuco 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuada  —  CIA.  USINAS  SÃO  JOÃO  E  SAN- 
TA HELENA  S.  A.  (Departamento  de  Vendas) 

Autuante  —  |OÃO  ANTONIO  DE  ALBU- 
QUERQUE. 

Processo  —  A.  I.  143/50  —  Estado  da  Paraíba 
Não  constitui  inf ração  à  legislação  em 
vigor  a  omissão  nas  notas  de  remessa  ou 
de  entrega,  da  quantidade  de  açúcar,  se 
esta  se  acha  provada  nos  autos  com  base 
em  farta  documentação. 

ACÓRDÃO  N»  1.525 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cia.  Usinas  São  João  c  Santa  Helena 
S.  A.  (Departamento  de  Vendas)  localizado  em 
João  Pessoa,  Estado  da  Paraíba,  por  inf  ração  aos 
arts.  42  e  38  do  decreto-le  n.  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  João  Antonio  de 
Albuquerque,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  nenhuma  aplicação  tem  na 
espécie  dos  autes  o  art.  38,  do  decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39  ; 

considerando  que,  de  conformidade  com  a  juris- 
prudência firmada  em  decisões  da  Comissão  Executiva 
dêste  Instituto,  para  a  capitulação  da  infração  no 
art.  37,  da  mesma  lei,  se  torna  imprescindível  notifi- 
cação prévia  ao  infrator  ; 

considerando,  ainda,  que  o  citado  art.  37  esta- 
belece penalidade  mais  grave  que  a  prevista  naquele 
dispositivo; 

considerando,  finalmente,  que  a  omissão  da 
quantidade  dc  açúcar  nas  notas  de  remessa  e  de  entre- 
ga, que  serviram  de  base  à  lavratura  do  presente 
auto,  está  suprida  pela  farta  e  convincente  documen- 
tação apresentada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  infra- 
ção, devendo  a  Inspetoria  Fiscal  com- 
petente, notificar  à  Cia.  Usinas  São 


João  e  Santa  Helena  S.  A.  de  que  todo 
açúcar  recebido  pelo  seu  Departamen- 
to de  Vendas,  deverá  sair  do  mesmo 
acompanhado  da  nota  de  remessa  com 
a  indicação  de  2?  saída,  recorrendo-se 
ex-officio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meier. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  9/10/51) 

*  * 

Reclamante  —  BENEDITO  FRANCISCO  DO 
NASCIMENTO. 

Reclamada  —  USINA  QUISSAMAN  —  CIA. 
ENGENHO  CENTRAL  QUISSAMAN  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  67/50  —  Estado  do  Rio  dc 
Janeiro. 

Não  se  toma  conhecimento  da  recla- 
mação, arquivando-se  o  processo. 

ACÓRDÃO  N»  1.526 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Benedito  .Francisco  do  Nascimento, 
fornecedor,  domiciliado  no  município  de  Macaé, 
Errado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Quissa- 
man,  de  propriedade  da  Cia.  Engenho  Central  Quis- 
saman  S.  A.  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  foi  apresenta- 
da sete  anos  após  a  irregularidade  alegada  ; 

considerando  que  o  reclamante  não  compareceu 
à  audiência  previamente  fixada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  nãò  tomar  conhecimento  da  recla- 
mação, absolvendo-se  o  reu  da  ins- 
tância e  arquivando-se  o  processo. 
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Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meier  • —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  9/10/51) 

* 

*  * 

Autuada  —  A.  TEIXEIRA  &  IRMÃO 
Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  125/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  improcedente  o  auto  de  infra- 
çãó,  visto  não  haver  no  processo  prova 
de  ter  a  firma  autuada  vendido  quan- 
tidade de  açúcar  superior  a  60  quilos. 

ACÓRDÃO  N 9  1.527 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  A.  Teixeira  &  Irmão,  localizada 
no  município  de  Itabirito,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  42,  do  decreto-lei  n.  1.831, .de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José 
Conçalves  Lima,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  no  processo  não  há  prova  de 
ter  a  firma  autuada,  \endido,  em  sua  secção  de  vare- 
jo, quantidade  superior  a  60  quilos  de  açúcar,  única 
hipótese  em  que  seria  obrigada  a  extrair  a  nota  de 
entrega,  prevista  no  §  39,  do  art.  42,  do  decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  firma  autuada  é  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  infração, 
para  os  fins  de  direito. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meier  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  9/10/51) 
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Reclamante  —  CANDIDO  DOS  SANTOS 
RAMOS. 

Reclamado  —  JULIÃO  NOGUEIRA  &  IRMÃO 
—  Usina  Queimado. 

Processo  —  P.C.  17/1/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  se  homologar  a  desistência  que 
se  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  N"  1.528 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Cândido  dos  Santos  Ramos,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamado  Julião  Nogueira  &  Irmão- 
Us.  "Queimado",  residente  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  ; 

considerando  que  o  reclamante  desistiu  do  pedi- 
do da  inicial,  conforme  o  têrmo  de  fls.  25  ; 

considerando,  assim  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  arquivando- 
se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meier  < —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  9/10/51) 

* 

*  * 

Segu.ida  Turma 

Reclamante  —  JOÃO  DE  SOUZA  NETO. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  DOLIVEI- 
RA  &  CIA.  LTDA.  —  USINA  SÃO  PEDRO. 

Processo  —  P.C.  14/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  absolver-se  a  reclamada  da  instân- 
cia quando  o  reclamante  deixa  de  compa- 
recer à  audiência  de  instrução. 

ACÓRDÃO  N 9  1.523 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  João  de  Souza  Neto,  fornecedor,  resi- 
dente no  município  de  Monção,  Estado  do  Rio  Janei- 
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ro,  e  reclamada  a  firma  Maria  Queiroz  cTOliveira  & 
Cia.  Ltda.,  proprietária  da  Usina  São  Pedro,  situada 
no  município  de  Canpos,  no  mesmo  Estado,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  deixou  de  com- 
parecer à  audiência  de  instrução,  apesar  de  previa- 
mente notificado  ; 

considerando  ser  de  aplicar-se  ao  caso  o  disposto 
no  art.  206  do  Código  de  Processo  Civil,  na  forma 
dr  artigo  112  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
absolver-se  a  reclamada  da  instância, 
arquivando-se   o  processo. 

Comissão  Executiva,  19  de  setembro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  • —  2"  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O."  23/10/51) 
* 

*  * 

Autuados  —  ALMEIDA  E  CUNHA  S.  A.  E 
MANOEL  MARINHO  CAMARÃO. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  134/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  autorização  do  Instituto  no  caso  do 
art.  1»  do  Decreto-lei  5.998,  constituiu  pre- 
suposto  necessário  á  validade  da  nota  de 
expedição  de  que  trata  o  art.  2»  do  mesmo 
diploma  legal.  Julga-se  como  inexistente 
a  nota  de  expedição  que  não  tem  como 
fundamento  a  previa  autorização  do  I.  A.  A. 
mjsmo  quando  na  referida  neta  se  faça 
referência  à  autorização  já  utilizada,  cir- 
cunstância que  de  resto  agrava  e  não  atenua 
a  falta  cometida. 

ACÓRDÃO  N»  1.524 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  a  firma  Almeida  e  Cunha  S.  A.  e 
M.-nuel  Marinho  Camarão,  proprietário  da  Usina 
Pontal,  ambos  do  município  de  Ponte  Nova,  Estado 
de  Minas  Gerais  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
José  Gonçalves  Lima,  por  infração  ao  art.  1»,  §  2»  e 
arts.  2»  e  4»  do  Decreto-lei  5.998,  de  18/11/43. 

A  Usina  Pontal  não  ofereceu  defesa,  tornando-se 
em  consequência  revel,  e  a  firma  Almeida  e  Cunha 
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CAM  A  VI  AIS  E  ENGENHOS 
\\  UPA  POLÍTICA  DO  BRASIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SOBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

| 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de   Ji  neiío 


S.  A.,  confessa  a  infração  trazendo  ao  processo,  po- 
rém, uma  quantidade  de  álcool  correspondente  a 
1 . 700  litros  de  álcool  e  não  a  4 . 000,  como  consigna- 
do no  auto. 

Falando  no  processo  o  Dr.  Procurador  Regional 
de  Minas  opina  pela  procedência  do  auto,  acrescida 
a  quahtidadc  de  álcool  vendida  com  inobservância 
das  formalidades  legais,  de  mais  100  litros  de  álcool, 
à  vista  da  confissão  constante  da  defesa  de  fls.  10  e 
informação  de  fls.  26,  o  que  importa  no  acréscimo 
de  uma  partida  de  álcool  às  duas  referidas  no  auto. 

Consoante  se  verifica  do  processo,  a  Usina  Pon- 
tal emitiu  duas  notas  de  expedição  (fls.  4/5)  de 
3.000  litros  cada  uma,  nas  quais  se  fazia  referência 
a  uma  mesma  ordem  de  entrega  de  álcool,  emitida 
pela  Delegacia  Regional  de  Mjinas  Gerais. 

Essa  circunstância  evidencia  sem  nenhuma  pos- 
sibilidade de  discussão,  que  a  mencionada  usina  emi- 
tiu uma  das  notas  de  expedição  sem  autorização  do 
I.  A.  A.,  em  tanto  importando  a  referêficia  feita  a 
uma  ordem  de  entrega  já  utilizada. 

Provado  está  por  igual  que  a  mencionada  Usina 
vendeu  sem  autorização  do  Instituto  uma  outra  par- 
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tida  de  1 . 000  litros  de  álcool,  sem  autorização  do 
Instituto  e  sem  neta  de  expedição. 

As  circunstâncias  acima  por  si  mesmas,  confi- 
guram expressa  e  inapelavelmente  a  infração  por 
parte  da  Usina  Pontal  do  art.  2°,  §  2°  do  Decreto-lei 
n.  5 . 998,  infringindo  a  firma  comercial  que  adquiriu 
irregularmente  o  produto,  e  preceito  do  art.  49  do 
mesmo  diploma  legal. 

As  penalidades  a  serem  impostas  aos  autuados, 
não  devem,  porém,  incidir  sobre  três  partidas  de  ál- 
cool, mas  apenas  sôbre  as  duas  que  derem  lugar  ao 
procedimento  fiscal  sub-judice,  e  isso  porque  o  exame 
da  prova  dos  autos  elimina  a  existência  de  outra 
partida  irregular  de  álcool,  além  das  consignadas  no 
auto. 

Não  colhe  na  espécie  dos  autos,  para  o  efeito  de 
limitar  a  pena  a  uma  das  partidas  irregularmente 
vendidas,  o  argumento  de  que  em  relação  a  uma  delas 
foi  expedida  a  competente  nota  de  expedição,  por 
isso  que,  tal  nota  não  tem  existência  legal  visto  se 
referir  a  uma  ordem  de  entrega  (autorização)  já 
utilizada. 

A  autorização  do  I.  A.  A. ,  na  forma  do  art.  I9 
do  Decreto-lei  n.  5 . 998,  constitui  requisito  essencial 
à  validade  da  nota  de  expedição,  pois,  a  lei  proibe 
ás  usinas  ou  destilarias  dar  saída  ao  álcool  de  sua 
produção  sem  autorização  do  Instituto. 

Ora,  falta  à  nota  de  expedição  em  foco,  um 
dos  requisitos  essenciais  à  sua  validade  e  em  tais  con- 
dições deve  ser  tida  como  inexistente  para  todos  os 
efeitos  legais. 

Em  tais  condições  devem  ser  impostas  à  firma 
Almeida  e  Cunha  S.  A.  as  penalidades  legais  previs- 
tas no  art.  49  do  citado  decreto-lei,  no  grau  mínimo, 
por  se  tratar  de  infratora  primária,  e  a  Usina  Pontal, 
às  penas  do  art.  29,  §  29  do  mesmo  diploma  legal, 
no  seu  grau  máximo,  por  se  tratar  de  infratora  reinci- 
dente e  revel. 

A  agravação  da  pena  imposta  à  Usina  Pontal 
se  justifica  plenamente  em  face  da  prova  dos  autos 
(fls.  23/25)  em  função  da  qual  se  evidencia  ser  a 
infratora  contumaz  na  prática  da  violação  dos  precei- 
tos legais  peculiares  a  legislação  canavieira,  tanto 
assim  que  já  tinha  lavrados  até  janeiro  do  ano  findo 
35  autos  dos  quais  grande  parte  julgados  procedentes. 

Por  todas  essas  razões,  e  tendo  presente  os  ele- 
mentos constantes  dos  autos,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  contra  o  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente  o  auto 


de  infração,  condenada  a  firma  Almei- 
da &  Cunha  S.  A.  ao  pagamento  da 
quantia  de  Cr$  5  .  320,00,  sendo  Cr$  .  . 
2  .000,00  relativos  ao  grau  mínimo  da 
multa  do  art.  4"  do  Decreto-lei  n. 
5.998,  de  18/11/43  e  Cr$  3.320,00 
correspondentes  ao  recolhimento  da 
taxa  de  Cr$  0,83  por  litro  de  álcool 
sobre  4 . 000  litros,  de  acordo  com  o 
plano  de  álcool  da  respectiva  safra;  e 
Manuel  Marinho  Camarão  condenado 
à  multa  de  Cr$  10.000,00,  grau  máxi- 
mo do  parágrafo  29  do  art.  2'  do  mes- 
mo decreto,  por  partida  saida  da  Usi- 
na Pontal  desacompanhada  de  no- 
ta de  expedição,  num  total  de  Cr$  .  . 
20.000,00,  mais  a  importância  de 
Cr$  11.148,00,  correspondente  a  duas 
vezes  o  valor  do  álcool,  à  razão  de 
Cr$  1,40  o  litro. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  { —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  23/10/51) 

*  * 

Autuado  —  SALIM  BITTAR. 
Autuante  —  CARLOS  FONTENELLE  MAR- 
TINS. 

Processo  —  A.  I.  —  132/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Verificado  não  guardar  o  comprador 
as  notas  de  remessas  relativas  a  par- 
tidas de  açúcar  recebidas,  é  de  julgar-se 
procedente  o  auto  contra  o  mesmo  la- 
vrado, para  condena-lo  ao  pagamento 
da  multa  prevista  na  lei. 

ACÓRDÃO  Np  1.530 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Salim  Bittar,  comerciante,  residente  no 
município  de  Ituverava,  Estado  de  São  Paulo  e  autu- 
ante o  fiscal  dêste  Instituto  Carlos  Fontenele  Martins, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1831,  de 
4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açácar  e  do  Álcool. 
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considerando  ter  o  autuado  recebido  várias  par- 
tidas de  açúcar  da  Usina  Junqueira,  constantes  da  re- 
lação de  fls.  4,  das  quais  declarou  extraviadas  dezes- 
sete  notas  de  remessa,  relativas  a  igual  número  de 
partidas; 

considerando  ser  o  autuado  primário, 

acorda;  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  ,  para 
o  efeito  de  condenar-se  o  autuado  ao 
pagamento  da  quantia  de  Cr$  .... 
8.500,00,  correspondente  à  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  que 
deixou  de  conservar  em  seu  poder, 
em  número  de  17,  grau  mínimo  do 
art.  41  do  Decreto-lei  n.  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  outubro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
— •  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  V—  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  25/10/51) 

* 

Reclamante  —  GERSON  DE  SÁ  RIBEIRO. 
Reclamado  —  LAUDELINO  RIBEIRO  PIN- 
TO. 

Processo  —  P.C.  126/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

P,  de  se  homologar  o  acordo  expresso 
em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  N°  1.531 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Gerson  de  Sá  Ribeiro,  colono,  residente 
em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamado 
Laudelino  Ribeiro  Pinto,  proprietário  do  fundo  agrí- 
cola, residente  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
tio  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelo  documento  de  fls.  12,  os 
litigantes  chegaram  a  acordo,  tendo  sido  o  reclamante 
devidamente  indenizado  ; 

considerando  que  é  de  se  homologar  o  acordo 
expresso  em  documento  hábil, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
homologar  o  acordo  de  fls.  ,  determi- 


nando o  arquivamento  do  processo, 
observadas  as  formalidades  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pitnentel  Belo  l —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  25/10/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  VICENTE  PEREIRA  PESSA- 
NHA. 

Reclamada  /—  USINA  POÇO  GORDO  S.  A. 
Processo  —  P.  C.  100/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro 

Arquiva-se  o  processo  em  que  a  recla- 
mação perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N«  1.532 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Vicente  Pereira  Pessanha,  fornecedor, 
domiciliado  no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Poço  Gordo  S.  A. 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  foi  reconhecido 
forneedor  e,  posteriormente,  reajustado  em  900.000 
quilos  de  canas,  a  sua  quota; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo,  devendo  ser  arquivado  o  processo, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2"  Sub- 
Prccurador  Geral. 

("D.  O.",  25/10/51) 
* 

*  * 

Autuada  —  PIO  &  CARVALHO 

Autuante  —  OSVALDO  BATISTA  DE  AL- 
MEIDA. 

Processo  :—  A.  I.  124/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 
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Provada  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  a  nota  de  remessa,  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  ser  julgado  procedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N*  1.533 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Pio  &  Carvalho,  proprietária  do 
estabelecimento  comercial,  localizado  em  Parreiras 
—  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41 
do  Decreto-lei  n.  "1831,"  de  4/12/39,  e  autuante  c 
fiscal  dêste  Instituto  Osvaldo  Batista  de  Almeida, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  duas  notas  de  remessa,  como  preceitua  o 
att.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  além  do  mais,  que  a  autuada 
confessa  a  infração  ; 

considerando,  entretanto,  ser  infratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  .em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1.000,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  que  deixou  de  inutili- 
zar com  a  palavra  "recebida",  gráu 
mínimo  do  art.  41,  do  Decreto-lei  n. 
1831,    de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  í —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  25/10/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  AUGUSTO  BELLONI. 
Autuante  —  ALONSO  MENESES. 
Processo    —   A.  I.    6/50  —  Estado    de  São 
PAULO. 

É  de  julgar-se  procedente  o  auto  em 
que  está  confessada  a  infração. 

ACÓRDÃO  N *  1.534 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  .  Augusto  Belloni,  comerciante,  residente 
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em  Santa  Cruz  das  Palmeiras,  Estado  de  São  Paulo 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Alonso  Meneses, 
por  infração  ao  art.  42  do  Decreto-lei  n.  1831,  de 
4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  Augusto  Bello- 
ni reconhece  haver  dado  saída  a  sete  partidas  de 
açúcar  desacompanhadas  de  nota  d  e  entrega,  confor- 
me determina  o  art.  42  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39; 

considerando  quanto  ao  transportador  do  açútui, 
que  contra  o  mesmo,  apesar  de  ser  o  proprietário  do 
açúcar  apreendido,  não  foi  instaurado  qualquer  pro- 
cedimento fiscal  ; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto  de 
infração,  condenada  a  firma  Augusto 
Belloni  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  1.400,00,  correspondente  a 
Cr$  200,00  por  partida  de  açúcar  ven- 
dida sem  nota  de  entrega,  nos  termos 
do  art.  42  do  Decreto-lei  n.  1831,  cie 
4/12/39,  gráu  mínimo,  c  improceden- 
te quanto  a  apreensão  do  saco  de  açú- 
car, por  não  ter  sido  o  transportador 
e  comprador  Avelino  Norato,  incluido 
na  autuação,  devendo,  em  consequên- 
cia, lhe  ser  restituída  c-  importância  de 
Cr$  165,00  apurada  com  a  venda  do 
açúcar  que  lhe  foi  apreendido,  recor- 
rendo-se  ex-officio. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Par/lo  Pimentel  Belo  i —  2*  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O",  25/10/51) 

*  * 

Autuado  —  RICARDO  LUNARDELI  S.  A.  — 
IRMÃOS  FUGANTI  S.  A. 

Autuantes  —  CONZAGA  BATISTA  DA 
SILVEIRA  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  34/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

é  de  se  julgar  procedente  o  auto, 
quando  comprovada  a  infração,  com  as 
provas  do  processo. 
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ACÓRDÃO  N'  1.535 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
sãc  autuadas  as  firmas  Ricardo  Lunardeli  S.  A.  e 
Irmãos  Fuganti  S.  A. ,  ambas  situadas  no  município 
de  Londrina,  Estado  do  Paraná  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  Gonzaga  Batista  da  Silveira  e  Alonso 
Meneses  por  infração  aos  arts.  33,  36  §  3*,  37  § 
único,  38  e  40  do  Decreto-lei  n.  1831,  de  4/12/39, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  ter  a  Usina  Central 
Paraná,  de  propriedade  da  firma  Ricardo  Lunardeli 
S.  A. ,  emitido  32  notas  de  remessa,  com  rasuras, 
emendas  e  não  totalmente  preenchidas  ; 

considerando  que  a  firma  Irmãos  Fuganti  S.  A. 
cm  cujo  poder  foi  apreendida  uma-  das  notas,  confes- 
sou que  só  recebia  as  notas  de  remessa  de  segunda 
saída,  após  o  recebimento  total  do  açúcar  adquirido,  o 
que  infringe  disposições  fiscais  que  estabelecem  que 
o  açúcar  não  pode  ter  saída  sem  estar  acompanhado 
das  notas  respectivas; 

considerando,  porém,  que  é  de  merecer  acolhida 
a  alegação  da  Usina  de  que  fez  parceladamente  o 
transporte  da  mercadoria  cuja  taxa  de  defesa  havia 
sido  paga  pela  nota  de  remessa  n.  009,  400  de  fls.  17; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e 
que  os  autuados  são  infratores  primários, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto  de 
infração,  condenada  a  Usina  Central 
Paraná  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  64.000,00,  correspondente  a  Cr$ 
2 . 000,00  por  nota  de  remessa,  num 
total  de  32,  por  se  tratar  de  infratora 
primária,  nos  termos  do  art.  38,  com- 
binado com  o  artigo  36,  §  3*,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4/12/39  e  a 
firma  Irmãos  Fuganti  S.  A.  à  multa 
de  CrS  2.000,00,  relativa  a  quatro 
partidas  de  açúcar  que  recebeu,  desa- 
companhadas das  respectivas  notas  de 
remessa,  na  forma  do  art.  40  do  mes- 
mo decreto-lei,  recorrendo-se  ex-ojfício. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2"  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.  ',  25/10/51) 


Autuado  —  FERES  SADELLA. 
Autuante  —  ANTONIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  —  A.  I.   88/50   —  Estado  de  São 
P;'ulo. 

A  falta  de  inutilização  de  notas  de 
remessa  sujeita  o  recebedor  à  multa  da  lei. 

ACÓRDÃO  N»  1.536 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Feres  Sadella,  comerciante,  estabelecido 
no  município  de  Guariba,  Estado  de  São  Paulo,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Antônio  Geraldo 
Bestos,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  1831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  haver  o  autuado  com  desobediência 
à  determinação  legal,  deixando  de  inutilizar  as  três 
notas  da  remessa  que  foram  apreendidas  ; 

considerando  ser  o  autuado  infrator  prmário; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para 
o  efeito  do  condenar-se  o  autuado  ao 
pagamento  de  quantia  de  Cr$  1 .  500,00 
correspondente  á  multa  de  Cr$  500,00, 
por  nota  de  remessa  não  inutilizada, 
em  número  de  3,  (gráu  mínimo 
do  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1831  de 
4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1951. 

Castro  Azevedo  i —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
Prccurador  Geral. 

("D.  O.",  25/10/51) 

*  * 

Autuado  —  MANOEL  CHEIDI 

Autuante  -—  ANTONIO  GERALDO  BASTOS. 

Processo  —  A.  I.  62/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  la- 
vrado em  virtude  da  não  inutilização  de 
notas  de  remessa,  conforme  exige  a  lei. 
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ACÓRDÃO  Nv  1.537 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Manoel  Cheidi,  comerciante,  domiciliado 
em  São  José  do  Rio  Pardo,  Estado  de  São  Paulo,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Antonio  Geraldo 
Bastos,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n9 
1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provada  a  falta  de  inutiliza- 
ção das  dez  notas  de  remessa  apreendidas  com  desobe- 
diência à  determinação  legal  ; 

considerando  que,  de  acordo  com  a  lei,  o  infra- 
tor  fica  sujeito  à  aplicação  da  pena,  tantas  vezes 
quantas  notas  deixou  de  inutilizar  ; 

considerando  ser  o  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenado  o  autuado  ao  pagamento 
da  quantia  de  Cr$  5  . 000,00,  correspon- 
dente à  multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  recebida  e  não  inutilizada, 
no  total  de  dez,  grau  mínimo  do  art. 
41  do  Decreto-lei  n«  1831,  de  4/12/39 
recorrendo-se  ex-officio. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  outubro  de  1951. 
Castro  Azevedo  • — ■  Presidente  ;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  ■ —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O."  23/10/51) 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuada  e  recorrente  —  USINA  VARJÃO. 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.I.  115/49  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Provada  que  a  decisão  recorrida  está 
de  acordo  com  os  elementos  do  processo, 
é  de  se  negar  provimento  ao  recurso  inter- 
posto. 

ACÓRDÃO  N»  505 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  são  autuados  e  recorrentes 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Mário  A.  P.  de  Barros  e  A.  C.  de  Sales  Filho,  proprie- 
tários da  Usina  Varjão,  localizada  no  município  de 
Brotas,  Estado  de  São  Paulo,  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  foram  observadas  neste  pro- 
cesso todas  as  exigências  legais,  estabelecidas  na 
Resolução  n9  97/44  ; 

considerando  que  a  falta  de  apreensão  do  açúcar, 
alegada  nas  razões  de  fls.  ,  não  importa  em  nulidade 
do  auto,  como  quer  a  recorrente  ; 

considerando  que  a  nulidade  de  pleno  direito 
também  não  se  verificou,  de  vez  que  o  acórdão  recor- 
rido guarda  perfeita  conformidade  com  o  julgado  ; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infrato- 
rea  primários  que  não  possuem  antecedentes  fiscais 
neste  Instituto  ; 

considerando,  finalmente,  que  provado  guar- 
dar a  decisão  recorrida  conformidade  com  os  elemen- 
tos do  processo  é  de  se  negar  provimento  ao  recurso 
interposto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
no  sentido  de  ser  negado  provimento 
aq  recurso  voluntário,  mantida  a  deci- 
são de  primeira  instância  que  julgou 
procedente  o  auto  de  infração,  conde- 
nando a  Usina  Varjão  ao  pagamento 
de  Cr$  1.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  31,  §  29,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  setembro  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  João  Soa- 
res Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  8/10/51) 

* 

Autuados  e  recorrentes  —  LUIZ  VERGILIO 
FELTRE  e  outro. 

Recorrida  ; —  Segunda  Turma  de  Julgamento. 

Processo  —  A.  I.  44/46  —  Estado  de  São 
Paulo. 

E*  procedente  o  auto  em  que  a  prova 
das  infrações  é  feita  de  modo  iniludível. 
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ACÓRDÃO  N*  506 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  c  recorrentes  Luiz  Vergilio  Feltre  e 
Vitório  Briedi,  residente,  respectivamente,  nos  mu- 
nicípios de  Limeira  e  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo, 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  por 
inf ração  ao  art.  36,  §  3*,  combinado  com  o  art.  60, 
letra  b  e  art.  33,  todos  do  Decreto-lei  n9  1831,  de 
4/12/39,  a  Comissão  Executiva  do.  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  foi  provada  pela 
apreensão  do  açúcar,  desacompanhado  das  notas 
de  remessa,  pelas  declarações  do  transportador,  con- 
firmadas pelo  próprio  filho  do  infrator  ; 

considerando  que  não  procedem  as  alegações  fei- 
ta! no  recurso  apresentado  por  Luiz  Vergilio  Feltre, 
por  intermédio  do  seu  procurador  e  filho  Vitório 
Feltre,  permanecendo  indestrutíveis  as  provas  dos 
autos; 

considerando  que  de  acordo  com  a  lei  —  art. 
33,  do  decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39  —  o  trans- 
porte de  açúcar  não  poderá  ser  feito  desacompanhado 
da  competente  nota  de  remessa; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  julgou  procedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1951. 
Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale  —  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
nulor  Geral. 

("D.  O.",  10/10/51) 
* 

*  * 

Reclamante  e  recorrente  —  LINGARD  N1LER 
e  outros. 

Reclamada  e  recorrida  —  CIA.  INDUSTRIAI 
E  AGRÍCOLA  DE  SANTA  BÁRBARA  —  Usina 
Santa  Bárbara. 

Processo  —  P.  C.  693/45  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  quota  de  fornecimento  constituída 
em  propriedade  de  cultura  de  cana  arren- 


dada à  Usina  adere  ao  fundo  agrícola  em 
que  se  encontra  a  lavoura  que  lhe  deu  ori- 
gem. 

ACÓRDÃO  N  9  5  0  7 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  recurso 
voluntário  em  que  são  reclamantes  Lingard  Niler  e 
outros,  proprietários  da  Fazenda  Cabreúva  no  municí- 
pio de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada 
a  Cia.  Industral  e  Agrícola  de  Santa  Bárbara,  pro- 
prietária da  Usina  Santa  Bárbara,  situada  no  municí- 
pio de  Santa  Bárbara  do  Oeste,  Estado  de  São  Paulo, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  imóvel  denominado  "Cabreú- 
va" sempre  se  destinou  ao  plantio  de  cana,  como  o 
comprova  a  cláusula  VI  do  contrato  de  arrendamento 
que  se  encontra  a  fls.  8  ; 

considerando  que  conforme  se  verifica  da  inicial, 
fls.  4  verso,  o  imóvel  Cabreúva  já  possuía  canaviais, 
nele  se  dedicando  os  seus  proprietários  ao  plantio  da 
cana  e  á  fabricação  do  açúcar  ; 

considerando  que,  ainda  na  inicial,  os  reclamantes 
reívidicam  para  si  quota  de  fornecimento  de  canas 
(fls.  4  verso),  alegando  que  terminada  a  locação, 
não  seria  justa  ficasse  a  fazenda  Cabreúva  inutilizada 
pela  falta  de  colocação  das  canas  ; 

considerando  que  a  lei  é  clara  e  taxativa  quando 
dispõe  que  "a  quota  de  fornecimento  adere  ao  fundo 
agrícola  em  que  se  encontra  a  lavoura  que  lhe  deu 
origem"  —  art.  68,  do  Decreto-lei  n9  3855,  de  21/- 
11/41; 

considerando  tudo  mais  que  dêstes  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
dar  provimento  ao  recurso  voluntário 
de  fls.  para  atribuir  ao  imóvel  "Cabreú- 
va" a  quota  de  fornecimento  de  canas 
junto  à  Usina  Santa  Bárbara,  formada 
pelos  colonos,  que  exploravam  o  cita- 
do fundo  agrícola,  e  já  reconhecida 
por  este  Instituto,  no  processo  n. 
P.C.  521/51  —  acórdão  n«  367,  de 
1/9/1949. 

Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale  —  Relator. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  8/10/51) 
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Autuada  —  CIA.  ENGENHO  CENTRAL  DE 
QUISSAMAN  —Usina  Quissaman. 

Recorrente  ex-officio  ;  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  107/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  insubsistente  o  auto,  uma  vez  prova- 
do, não  ter  havido  inf ração  por  já  ter  o 
Instituto  recebido  a  taxa  que  incidia  sobre 
o  açúcar. 

ACÓRDÃO  N'  508 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  recurso 
ex-officio  em  que  é  autuada  a  Cia.  Engenho  Central 
de  Quissaman,  proprietária  da  Usina  Quissaman, 
localizada  no  município  de  Macaé,  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro,  por  inf  ração  aos  arts.  39,  64  e  65,  combi- 
nado com  o  art.  73,  todos  do  decreto-lei  n9  1831, 
de  4/12/39,  e  recorrente  ex-officio  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  agentes  da  fiscalização  do 
LA.  A.  compareceram  à  Usina  autuada  tendo  dado  à 
mesma  um  prazo  de  cinco  dias  para  regularizar 
a  sua  situação  quanto  ao  recolhimento  da  taxa  a  que 
se  refere  o  art.  10,  do  decreto  n9  22789,  de  1/6/33, 
e  Decreto  n9  22981,  de  25/7/33,  notificando-a, 
portanto,  quanto  o  correto  seria  proceder  desde  logo 
à  lavratura  do  auto  de  infração  ; 

considerando  que,  face  à  notificação,  a  Usina 
entrou  em  entendimento  com  o  Instituto  e  foi  pelo 
Presidente  desta  autarquia  autorizada  a  transação  que 
determinou  a  retenção  pelo  Instituto  do  numerário 
correspondente  ao  valor  total  do  pagamento  da  taxa 
que  incidia  sobre  o  açúcar  ; 

considerando  que  posteriormente  ao  recebimento 
pelo  I.  A.  A.  da  importância  correspondente  à  taxa, 
foi  lavrado  o  auto  de  infração,  quando  esta  não  havia 
sido  cometida,  eis  que  face  à  notificação  dos  fiscais 
a  Usina  entendeu-se  com  o  f.  A.  A.  que  recebeu  o 
valor  total  da  taxa  ; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de  infração, 
negando-se  provimento  ao  recurso 
ex-officio,  mantida,  a  decisão  de  pri- 
meira instância. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale  —  Relator. 


Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  8/10/51) 

* 

Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 
Recorrente  ex-officio  -±  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  86/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  é  de  ser  aplicada  multa  quando 
a  falta  resultou  de  situação  especial  sem 
intenção  determinada  de  infringir  a  lei. 

ACÓRDÃO  N  9   5  09 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  a  Usina  Santana  S.  A.,  locali- 
zada no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  dos  arts.  33,  36,  §  34,  64  e  seu  pa- 
rágrafo único  e  65,  do  Decreto-lei  n.  1831,  de  4/12/ 
39  e  art.  129,  parágrafo  único  da  Resolução  154/48, 
e  recorrente  ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  estar  provada  a  saída  do  açiK.ir 
sem  o  pagamento  das  taxas  devidas,  mas  resultante 
de  ordem  do  Instituto  que  visava  compelir  a  Usina 
a  entregar  o  açúcar  da  quota  do  Distrito  Federal; 

considerando  que  não  se  acha  devidamente 
comprovada  a  inexistência  de  estoque  de  açúcar  nos 
armazéns  da  Usina,  por  ocasião  da  autuação,  podendo 
o  interesse  da  Usina  em  não  entregar  o  açúcar  da 
quota  do  Distrito  Federal  levar  à  sua  declaração  de 
que  não  possuía  mais  açúcar  ; 

considerando  que,  em  face  a  tal  hipótese,  proce- 
deu a  Fiscalização  a  nova  verificação  nos  armazéns 
di  autuada  para  constatar,  decorridos  57  dias  do 
auto  de  infração,  a  inexistência  de  qualquer  parcela 
de  açúcar  ; 

considerando  que,  já  agora,  não  poderia  tal  veri- 
ficação confirmar  uma  situação  ocorrida  vários  dias 

antes  ; 

considerando  que,  assim,  não  ficou  suficiente- 
mente provada  a  infração  descrita  no  auto; 

considerando,  finalmente,  que  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  bem  apreciou  a  prova  constante  do 
processo,  aplicando  com  sentido  de  Justiça  a  legisla- 
ção em  vigor  ; 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-officio, 
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mantida  a  decisão  que  julgou  proceden- 
te, em  parte,  o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  outubro  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  José  Acióli 
de  Sá  —  Relator.  . 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral,  substituindo  o  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  17/10/51). 

* 

*       *  ■ 

Autuadas  —  MIGUEIS  &  CIA.    LTDA .  e 

outros. 

Recorrente  —  ALLENDE.  &  BOTELHO 
LTDA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  46/48  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

é  de  ser  mantida  a  decisão  de  1- 
instância  que  bem  apreciou  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N'  5  1  0 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuadas  as  firmas  Migueis  &  Cia.  Ltda.,  Perei- 
ra Sobrinho  &  Cia.  e  Allende  &  Botelho  Ltda.  loca- 
lizadas em  Cuiabá,  Corumbá  e  Poconé,  respectivamen- 
te, Estado  de  Mato  Grosso,  e  recorrida  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento,  por  infração  aos  arts.  33  e  42,  §§ 
1»  e  29  do  Decreto-lei  1831,  de  4/12/39,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  materialmente  comprovada 
a  infração  : 

considerando  que  o  recurso  não  apresenta  qua- 
quer  elemento  que  pudesse  ilidir  a  infração,  limitan- 
do-se  a  repetir  os  argumentos  invocados  na  defesa  ; 

considerando  que,  assim,  a  decisão  de  1*  instân- 
cia bem  apreciou  a  prova  dos  autos,  estando  confor- 
me com  a  lei  e  a  jurisprudência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, mantida  a  decisão  que  julgou 
procedente  o  auto  de  fls.  e  condenou 
a  firma  Migueis  &  Cia.  Ltda.  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  500,00, 
grau  médio  da  pena  estabelecida  no 
art.  33,  Decreto-lei  n9  1831,  de  4/12/- 
39,  e  as  firmas  Pereira  Sobrinho  & 


Cia.  e  Allende  &  Botelho  Ltda.  as 
multas  de  Cr$  200,00  cada  uma,  grau 
mínimo  da  pena  prevista  no  art.  42 
do  mesmo  Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  outubro  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  José  Acióli 
dc  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  l9  Sub- 
procurador, substituindo  o  Procurador  Geral. 
('"D.  O",  17/10/51) 

* 

Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  OSEAS  DA 
SILVA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  31/50  / —  Estado  de  São 
Paulo. 

Nega-se  provimento  a.  recurso  em 
que  o  recorrente  renova  apenas  as  mes- 
mas alegações. 

ACÓRDÃO  N'  5  11 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  autuado  e  recorrente 
José  Oseas  da  Silva,  proprietário  de  engenho  turbi- 
nador,  localizado  em  Cajuru,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  aos  arts.  I9,  §  29  e  39,  combinados 
com  o  art.  63  do  decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  recorrente  apenas  renovou 
as  alegações  de  primeira  instância; 

considerando  que  o  autuado  não  nega  haver 
deixado  de  fazer  o  recolhimento  das  taxas  sobre  977 
sacos  de  açúcar, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, mantida  a  decisão  de  primei- 
ra instância  que  julgou  procedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  outubro  de  1951. 
Sílvio  Bas/os   Tavares  i —  Presidente;  Castro 
Azevedo  —  Relator.. 

Fui  presente  :  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O",  17/10/51) 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS : 

25.657/51  —  Manoel  Messias  de  Gusmão  —  São 
Luiz  do  Quitunde  ■ —  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  canas 
junto  à  Usina  Santo  Antônio,  para 
Daniel  Berard  e  Dourival  Angelim 
Couto.  —  Deferido,  em  10/12/51. 

28.241/51  —  Viúva  Cedrim  &  Filhos  —  São  Luiz 
do  Quitunde  —  Aumento  de  quota 
de  produção  e  conversão  da  mes- 
ma em  quota  de  fornecimento  de 
Canas  à  Usina  Santana  —  Mandado 
arquivar,  em  10/12/51. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

5.753/41  W—  José  Francisco  de  Barros  > —  Sobral 
—  Inscrição  de  engenho  rapadurei- 
ro  i —  Deferido,  em  10/12/51. 
567/41  —  Vicente  Alves  de  Carvalho  —  Uba- 
jara  —  Aumento  de  quota  de  enge- 
nho de  rapadura  —  Mandado  arqui- 
var, em  20/12/51. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO  : 

21.617/51  —  Usina  Paineiras  S.  A.  —  Itapemi- 
rim  —  Consulta  se  pode  levar  à 
conta  de  "Assistência  Social"  o  va- 
lor de  prémio  de  seguro  coletivo 
que  pretende  fazer  para  os  seus 
trabalhadores.  —  Aprovado  o  pare- 
cer da  D.  J.,  contrário  ao  que  pre- 
tende a  consulente. 

28.820/51  —  Artelino  Francisco  Modenesi  &  Ir- 
mãos —  Ibirassú  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  —  Deferido, 
em  10/12/51. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos  em  5/12/51 

8.828/35  —  Francisco  de  Araújo  Lima  —  San- 
ta Luzia  i —  Instalação  de  engenho 
rapadureiro. 

1.432/41  i —  José  Gomes  de  Rezende  —  Bruma- 
dinho  —  Inscrição  de  engenho  ra- 
padureiro. 


1.452/41  —  Jonas  Pedro  da  Costa  —  Bomfim 

—  Transferência  de  engenho  rapa- 
dureiro de  Juventino  Antônio  Fran- 
ca (viúva). 

1.456/41  —  José  Flores  Belo  —  Bomfim  — 
Transferência  de  engenho  rapadu- 
reiro de  Francisco  Euzébio  dos  San- 
tos. 

6.750/41  ■ —  Joaquim  Cândido  da  Fonseca  — 
Bomfim  —  Transferência  de  enge- 
nho rapadureiro  para  Orozina  An- 
gélica de  Castro. 

6.758/41  i —  José  Ferreira  Vitor  (herdeiros)  — 
Bomfim  —  Transferência  de  enge- 
nho rapadureiro  para  João  Inácio  de 
Menezes. 

420/43  —  João  Dutra  da  Silva  Júnior  —  Bom- 
fim —  Transferência  de  engenho 
rapadureiro  para  Sebastião  Marques 
Pereira. 

31.163/51  —  José  Martins  Carneiro  —  Nova  Era 
; —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Deferidos,   em  10/12/51 

1.465/41  . —  Antônio  Pereira  da  Cunha  —  Bom- 
fim —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  de  Isidro  Caetano  Pereira. 

1.486/41  —  Ladislau  Moreira  Vilaça  —  Bom- 
fim —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  de  Pedro  José  Flores. 

6.720/41  —  Cândido  José  Bernardes  —  Belo 
Vale  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Jorge  Dias  de 
Souza. 

6.730/41  i —  João  Vicente  de  Lima  —  Bomfim 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Aladim  Vicente  de 
Lima. 

6.732/41  —  Gil  José  Antônio  Sobrinho  —  Bom- 
fim —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Aristides  Vitor  Xa- 
vier. 

29.116/51  —  Antônio  Feres  —  Visconde  do  Rio 
Branco  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  Usina 
Rio  Branco,  para  o  nome  de  Was- 
mano  Martins  Nogueira. 
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31.164/51  —  Aristides  Teixeira  de  Morais,  su- 
cessor de  João  Francisco  Alves  de 
Morais  Bomfim.  —  Transferência  e 
remoção  de  engenho  de  rapadura  pa- 
ra Antônio  Parreiras  de  Morais. 

31.442/51  —  Raimundo  Nonato  Dias  —  Rio  Pi- 
racicaba i —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Deferidos,  em  \4/\2f>\ 

5.885/40  —  Joaquim  Mlaia  dos  Santos  —  Virgi- 
nópolis  —  Transferência  de  engenho 
rapadureiro  para  Miguel  Maia  dos 
Santos. 

3  092/41  —  José  Ambrósio  da  Silva  —  Concei- 
ção i —  Transferência  de  engenho 
rapadureiro  de  Joaquim  José  de  San- 
tana. 

2.215/42  —  Maria  Amélia  da  Silva  —  Dom 
Joaquim  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  Geraldo 
Pereira  Soares. 
32.222/51  —  Adão  Cândido  da  Silva  —  Peça- 
nha  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

32.223/51  —  Joaquim  de  Souza  Xavier  —  Laran- 
jal —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

227/51  —  Joaquim    Machado  Sobrinho 

Campos  Gerais  —  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  para  Cândido 
Silvério  Marques. 
32.228/51  —  José  da  Cunha  Melo  —  Arassuaí 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

32  229/51  —  Antônio  Pereira  de  Barros  i —  Mi- 
rai —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  para  Fran- 
cisco de  Almeida  Barros. 

32.230/51  —  Maria  Barbosa  Carvalho  —  Rio 
Novo  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

32.231/51  —  Geraldo  Magela  de  Souza  —  São 
Tiago  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  14/12/51 

3.593/40  —  Sebastião  Aca  cio  da  Silva  e  outros  • 

—  Conceição  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 


MODERNA  INSTALAÇÃO  DE  EVAPORADORES 

A  Fábrica  Skoda  vem  de  entregar  a  uma  usina 
holandesa  a  maior  instalação  de  evaporação  por  ela 
fabricada  até  hoje.  Essa  instalação  é  interessante  por 
muitos  titulos.  Em  primeiro  lugar  as  excepcionais 
dimensões  dos  evaporadores,  que  deveriam  ser  mon- 
tados em  uma  área  relativamente  reduzida,  e  em  se- 
gundo lugar  a  qualidade  das  beterrabas  utilizadas 
pela  usina,  diversa  da  usualmente  empregadas  para 
êsse  fim.  Não  foi  possível  utilizar  os  longos  tubos 
empregados  nas  tnodernas  instalações  de  evaporação 
devido  à  natureza  do  caldo  a  ser  usado.  Por  tal  mo- 
tivo fez-se  necessário  utilizar  tubos  curtos  o  que 
complicou  a  solução  do  problema.  Devido  à  carên- 
cia de  espaço  no  local  escolhido  para  a  montagem 
dos  evaporadores  fez-se  necessário  construir  uma 
única  unidade  o  que  acarretou  fossem  os  respectivos 
componentes  de  dimensões  fora  do  comum.  O  trans- 
porte das  diversas  partes  da  instalação  representou 
outro  problema  de  vulto.  Para  tanto  foi  indispensável, 
depois  de  experimentar  a  instalação  em  pleno  fun- 
cionamento, desarmá-la,  transportá-la  até  a  Holanda 
e  aí  montá-la  novamente  no  local  da  usina.  Não 
obstante  ser  esta  a  maior  instalação  de  evaporação 
de  açúcar  do  mundo  funcionou  ela  normalmente, 
desde  o  primeiro  dia  de  sua  entrada  em  serviço. 


892/42  —  João  Coelho  Machado  . —  Ferros  — 
Remoção  de  engenho  rapadureiro 
para  a  fazenda  Córrego  Alto,  no 
município  de  Conceição. 
25.794/51  —  Tranquilino  Corrêa  do  Bem  —  La- 
ranjal —  Inscrição  de  engenho. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

Deferidos,   em  10/12/51 

23.179/51  —  Manoel  Ildefonso  Correia  Lima  ■ — 
Areia  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente  para  An- 
tônio Correia  Lima. 

28.182/51  —  Antônio  Augusto  —  Mamanguape 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

30.702/51  —  Antônio  Luis  Albuquerque  —  Ala- 
goa  Grande  —  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  para  Luis  Ge- 
miniano de  Albuquerque. 
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ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

28.392/51  —  Severino  de  França  ■ —  Nazaré  da 
Mata  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  Usi- 
na Matarí,  para  Severina  Bezerra  de 
Lira  —  Deferido,  em  14/12/51. 

23.382/51  —  Wanderley  &  Irmão  —  Recife  — 
Pagamento  parcelado,  em  quatro 
prestações,  da  multa  de  Cr$  .... 
28.000,00  que  lhe  foi  imposta  pelo 
A.  I.  n.  71/48.  —  Indeferido,  em 
20/12/51. 

27.791/51  —  Odilon  Xavier  Batista  —  Cabo  — 
Pagamento  parcelado,  em  três  pres- 
tações, dentro  do  prazo  de  dois 
anos,  da  multa  que  lhe  foi  imposta 
pelo  processo  n.  A.I.  22/49  —  De- 
ferido, em  20/12/51. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

26. 746/51  • —  José  Lúcio  Moté  —  Campos  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  à  Usina 
Queimado,  na  safra  de  1951/52.  — 
Mandado  arquivar,  em  10/12/51. 

23.697/51  —  Manoel  Francisco  de  Almaida  — 
Campos  ■ —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  Usina 
São  José,  para  Maria  dos  Santos 
Maciel  —  Deferido,  em  10/12/51. 

29.611/51  — -  Antônio  Amaro  Maciel  —  Campos 
i —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina 
Poço  Gordo,  para  Sebastião  Fran- 
cisco Maciel  - —  Deferido,  em  ... 
10/12/51. 

1.067/41  —  Luis  de  Deus  Monerat  —  Sapucaia 
i —  Incorporação  de  quota  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  à  Usina  Tan- 
guá  —  Mandado  arquivar,  em  .  . 
14/12/51. 

5.818/41  —  Catarina  Cardinot  Schuwenck  —  Su- 
midouro Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  João  Pe- 
dro Schuwenck  —  Deferido,  em 
parte,  para  o  fim  de  ser  anotada  a 
transferência,  com  a  quota  de  400 
sacos,  a  título  precário,  ficando  a 
inscrição  definitiva  dos  restantes  600 


sacos  da  quota  na  dependência  de 
ulterior  provocação  do  interessado. 

Deferidos,  em  14/12/51 

30.020/49  —  Francisca  Rangel  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  de  Espólio  de  Be- 
nedito Rangel,  junto  à  Usina  Santo 
Amaro. 

28.373/51  —  Pedro  Santana  —  Campos  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  canas  junto  à  Usina  Poço  Gor- 
para  Antônio  Conceição  de  Souza. 

29.613/51  —  João  Manoel  de  Azevedo  Silva  — 
Campos  —  Desentranhamento  de 
certidão  juntada  ao  processo  SC  .  . 
18.667/50,  sôbre  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

Mandados  arquivar,  14/12/51 

423/42  —  Amaro  João  da  Silva  < —  Florianó- 
polis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto. 

426/42  —  Francelino  Silva  Cordeiro  —  Flo- 
rianópolis —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto. 

427/42  —  Agostinho  Francisco  Vieira  —  Flo- 
rianópolis —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto. 

836/42  —  Alarípio  Sebastião  Lopes  i —  Floria- 
nópolis i —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto. 

840/42  —  Leopoldo  Manoel  Siqueira  —  Flo- 
rianópolis \ —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto. 

844/42  • —  Alexandre  Laurentino  Correia  — 
Florianópolis  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto. 

847/42  —  José  Ferreira  dos  Santos  ■ —  Floria- 
nópolis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto. 

852/42  —  Genuino  Apolinário  Soares  —  Flo- 
rianópolis —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto. 

853/42  —  Manoel  José  Ramos  —  Florianópo- 
lis —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car bruto. 
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854/42  —  Francolino  Cesário  Vieira  —  Flo- 
rianópolis —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto. 

1.628/42  —  Domingos  Francisco  da  Silveira  . — 
Palhoça  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto. 

30.108/51  —  Sebastião  Rabelo  —  Tijucas  —  Pa- 
gamento de  Cr$  4.772,60,  prove- 
niente de  percentagens  sobre  arreca- 
dação de  taxas  recebidas  a  menos, 
no  período  de  novembro  de  1948 
a  dezembro  de  1949. 

Indeferidos,  em  20/12/51 

420/42  —  Manoel  José  Antunes  —  Florianó- 
polis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

833/42  —  Cantalício  Martins  Dutra  , —  Floria- 
nópolis 1 —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

845/42  —  Leonel  Dutra  Martins  —  Florianó- 
polis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

846/42  i —  Antônio  Martins  Dutra  —  Florianó- 
polis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

851/42  —  Paulo  Apolinário  da  Natividade  -  — 
Florianópolis  ■ —  Inscrição  de  enge- 
nho de  açúcar. 

Mandados  are/uivar,  em  20/12/51 

424/42  —  Inácio  Francisco  Pereira  —  Floria- 
nópolis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

428/42  —  Avelino  Antônio  Lopes  —  Floria- 
nópolis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

430/42  —  Izolita  Etelvina  da  Silva  —  Floria- 
nópolis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

433/42  —  Jerônimo  Laurindo  Tomaz  —  Flo- 
rianópolis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

435/42  —  Belarmino  Costa  —  Florianópolis 
<-—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

829/42  —  Vitorino  José  Luiz  —  Florianópo- 
lis i —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car. 
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830/42  —  Jcão  Caetano  da  Silveira  —  Floria- 
nópolis • —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

831/42  —  Jovino  José  Ramos  —  Florianópo- 
lis —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car. 

832/42  i —  Tomás  Domingos  Martins  —  Flo- 
rianópolis —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar. 

834/42  —  Jordenilo  Hermínio  Albano  —  Flo- 
rianópolis —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar. 

835/42  —  Joaquim  José  Caetano  —  Florianó- 
polis —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

837/42  —  Balduíno  Domingos  Silveira  > —  Flo- 
rianópolis ■ —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar. 

838/42  —  Artur  Joaquim  Lopes  —  Florianópo- 
lis —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car. 

841/42  —  Ildefonso  Tomaz  ■ —  Florianópolis 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

842/42  —  Izidro  Horácio  —  Florianópolis  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

848/52  —  Bernardino  Vieira  —  Florianópolis 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

26.655/50  —  José  Alves  Rodrigues  —  Limeira  . — 
Transferência  e  remoção  de  engenho 
de  aguardente  para  Elias  Cecílio,  em 
Piracicaba  —  Deferido,  em  . 14/12/ 
51. 

30.063/50  ' —  Usina  São  Francisco  do  Quilombo 
Ltda.  —  Piracicaba  —  Relatório  do 
Perito  Assistente  Social  Ari  Ferrei- 
ra de  Vasconcelos,  sôbre  assistência 
social,  na  usina  —  Mandado  arqui- 
var, em  14/12/51. 

ES  TADO  DE  SERGIPE : 

23.483/51  —  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Ser- 
gipe Ltda.  —  Aracajú  —  Empréstimo 
para  aquisição  de  500.000  sacos 
vazios  para  as  usinas  suas  cooperadas 

—  Mandado  arquivar,  em  19/12/51. 
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PARAFLOW 

TIPO  HF. 


NOVO  MODÊLO  ESPECIAL 
para  a 

INDÚSTRIA  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 


Pré-aquecimento  dos  caldos  crú  e 
clarificado 

Pasteurização  do  caldo  destinado  à 
fermentação  (échaudage) 

Recuperação  do  calor  do  vinho  to 
Manutenção  da  teriiperatura  constante  de 
fermentação 

EXTRAORDINÁRIA  ECONOMIA  DE 
COMBUSTÍVEL  graças  à  grande  efi- 
ciência térmica 

ATÉ  25  %  DE  AUMENTO  DA  CAPACI- 
DADE DOS  EVAPORADORES 

MAIOR  RENDIMENTO  ALCOÓLICO 
PELO  MELHOR  CONTRÔLE  DA 
FERMENTAÇÃO  —  EXCLUSÃO 
DE  INFECÇÕES 

GRANDE  ECONOMIA  DE  VAPOR  NA 
DESTILARIA 

Informações,  Projetos,  Orçamentos  e 
Referências  a  Pedido 

Numerosas  usinas  dentro  e  fora  do  país 
testemunham  com  entusiasmo  os  resul- 
tados obtidos 

iiiiiiiiiiiiriiiiitiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiin  iiiiiiiiiiiitiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiMiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiMiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiHiiiiiniiiiiiiiiiiiiiiiiiHiiiiiiiMiiit  ni 

A,  D.  V.  DC  BD A/l IL  //A 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 

PRAÇA  D.  JOSÉ  GASPAR,  30  - 17»  AV.  PRESIDENTE  VARGAS,  290  -  10' 

Caixa  Postal,  7269  — 3 1 C—  Edifício  "Lowndes" 

São    Paulo  Riodejanciro 
Telegramas  :  BRANACLASTIC 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  NO  MES 
DE  DEZEMBRO  DE  1951 

Donativo  para  casamento 

1627/51  —  S.M.C.  —  À  vista  da  informação  dês- 
se  Serviço  não  poderá  ser  atendido  o 
pedido  do  interessado,  Sr.  S.M.C,  dia- 
rista de  armazém,  em  4/12/51. 

Auxílio  pré-natal 

73/51  —  S.S.C.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal,  devendo  o  inte- 
ressado aguardar  oportunidade,  por. fal- 
ta de  verba  neste  exercício,  em 
14/12/51.  ^ 
í/51  — ■  N.M.A.  ■ —  À  vista  das  informações 
dêsse  Serviço,  não  poderá  ser  atendi- 
do o  pedido  feito  pelo  funcionário  .  . 
N.M.A. ,  por  contrariar  o  disposto  no 
item  1  das  disposições  Gerais  do  Re- 
gulamento do  Fundo  de  Beneficência 
dos  Servidores  do  LA. A.,  em  5/12/51. 
1596/51  —  M.P.V.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal,  devendo  o  inte- 
ressado aguardar  oportunidade,  por  fal- 
ta de  verba  neste  exercício,  em  .  .  . 
13/12/51. 

1705/51  > —  A. CP.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pre-natal,  devendo  o 
interessado  aguardar  oportunidade,  por 
falta  de  verba  neste  exercício,  em  . .  . 
19/12/51. 

1814/51  —  C.P.C.  —  0e  acordo.  Faça-se  0  expe- 
J  diente,  piri  28/12/51. 

AuxHios  pré-natal,  Maternidade  e  Odontológico 

1556/51  —  F.A.J.  —  Deferido,  em  22/12/51. 

Auxilio  Odontológico 

521/51  —  O.L.S.  - —  Deferido,  aguardando  opor- 
tunidade, em  10/12/51. 

522/51  —  J.M.H.  —  Deferido  nos  têrmos  da  in- 
formação da  D.  A.,  em  18/12/51. 


859/51  —  L.F.A.  —  Deferido,  até  Cr$  3.000,00, 

aguardando  oportunidade,  em  5/12/51. 
1227/51  —  H.M.R.  —  De  acordo,  aguardando 

oportunidade,  em  13/12/51. 
1414/51  —  A.B.M.      —    Deferido,  aguardando 

oportunidade,  em  10/12/51. 
1476/51  —  J.B.P.  —  Aguardar  oportunidade,  em 

2/12/51. 

1490/51  —  J.R.P.  —  De  acordo,  em  13/12/51. 

1543/51  —  E.H.C.L.  / —  Aguardar  oportunidade, 
em  3/12/51. 

1560/51  —  I.T.C.  —  Deferido,  aguardando  opor- 
tunidade,, em  5/12/51. 

1587/51  —  H.M.C.  —  Deferido,  aguardando 
oportunidade,  em  5/12/51. 

1612/51  ■ —  N.S.  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  18/12/51. 

Auxílio  financeiro 

1166/51  —  A.C.L.  —  Deferido,  até  Cr$  6.000,00, 
aguardando  oportunidade,  em  15/12/ 

1502/51  —  P.  M.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
10/12/51. 

1524/51  —  O.P.C.  —  Deferido,  aguardando  opor- 
tunidade, em  10/12/51. 

1537/51  —  A. A.  —  Deferido,  aguardando  opor- 
tunidade, em  3/12/51. 

1538/51  —  A.G.A.  —  Deferido,  aguardando  opor- 
tunidade, em  5/12/51. 

1539/51  —  O.L.S.  \ —  Cumpra-se  o  regulamento 
cujo  espírito  não  pode  ser  relegado  à 
condição  de  letra  morta,  em  18/12/51. 

1540/51  —  M.G.S.H.C.  —  Indeferido,  em  10/ 
12/51. 

1550/51  —  R.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  18/12/51. 

1644/51  —  T.J.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  18/12/51. 

Auxílio  Maternidade 

1535/51  —  A.A.F.  —  Indeferido,  em  face  da 
informação,  em  5/12/51. 
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1536/51  • —  G.Á.S.S.  —  Aguardar  oportunidade 
para  receber  auxílio,  ainda  que  adiado 
no  seu  atendimento,  em  2/12/51. 

1581/51  —  F.F.P.  —  Deferido,  aguardando  opor- 
tunidade, em  5/12/51. 

1660/51  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  18/12/51. 

Abono  de  faltas 

1026/51  —  M.L.L.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1532/51  —  D.C.M.  —  De  acordo,  em  3/12/51. 
1546/51  —  A.R.C  —  De  acordo,  em  6/12/51. 
1614/51  h—  D.C.M.  —  De  acordo,  em  13/12/51. 
1615/51  —  A.A.L.  —  De  acordo,  em  3/12/51. 
1616/51  —  Y.S.L.  —  De  acordo,  em  6/12/51. 
1617/51  —  A.D.  —  De  acordo,  em  11/12/51. 
1618/51  —  J.S.  —  De  acordo,  em  6/12/51. 
1637/51  —  G.P.A.  —  de  acordo,  em  6/12/51. 
1638/51  —  A.C.A.  —  De  acordo,  em  13/12/51. 
1640/51  —  CL.S.CM.  —  De  acordo,  em  6/12/51. 
1641/51  —  CL.S.CM.  —  Dc  acordo,  em  6/12/51. 
1652/51  —  C.C  —  De  acordo,  em  13/12/51. 
1633/51  —  A.CP.  i—  Atenda-se,  em  3/12/51. 
1657/51  —  R.R.L.D.  —  De  acordo,  em  11/12/51. 
1658/51  i—  H.R.  —  De  acordo,  em  11/12./51. 
1662/51  —  T.J.C.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1672/51  —  E.M.F.  —  De  acordo,  em  29/12/51. 
1675/51  —  J.F.C.C.  —  De  acordo,  em  13/12/51. 
1676/51  —  Í4A.F.  —  De  acordo,  em  26/12/51. 
1678/51  —  M.R.C.  —  De  acordo,  em  17/12/51. 
1680/51  —  A.C.  —  De  acordo,  em  12/12/51.  1 
1683/51  —  L.L.S.  —  De  acordo,  em  20/12/51. 
1684/51  —  M.S.C.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1685/51  —  N.P.A.  —  De  acordo,  em  17/12/51. 
1686/51  —  L.L.T.  —  De  acordo,  em  17/12/51. 
1687/51  —  M.P.V.  —  De  acordo,  em  17/12/51. 
1709/51  —  D.P.S.  —  De  acordo,  em  17/12/51. 
1711/51  —  D.C.R.A.  —  De  acordo,  em  17/12/51. 
1718/51  —  J.R.S.  —  De  acordo,  em  17/12/51. 
1720/51  —  Z.D.D.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1722/51  —  A.R.M.  —  De  acordo,  em  20/12/51. 
1724/51  —  A.B.A.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1725/51  —  T.K;C.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1726/51  —  L.O.U.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1727/51  —  L.P.V.  —  De  acordo,  em  19/12/51. 
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1729/51  —  L.L.S.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1730/51  —  H.M.C.  —  Regularizado,  em  28/12/ 
51. 

1732/51  —  CG.Q.  —  De  acordo,  em  26/12/51. 
1733/51  —  M.R.P.  —  De  acordo,  em  26/12/51. 
1740/51  —  M.G.S.S.  —  De  acordo,  em  27/12/51. 
1741/51  —  M.S.C.  —  De  acordo,  em  26/12/51. 
1744/51  —  Y.S.L.  —  De  acordo,  em  26/12/51. 
1745/51  —  Y.L.C  —  De  acordo,  em  21/12/M. 
1747/51       A.B.  —  De  acordo,  em  21/12/51. 
1749/51  —  H.T.F.  —  De  acordo,  em  28/12/51. 
1750/51  —  A.C.A.  —  De  acordo,  em  27/12/51. 
1753/51  —  A.P.  —  De  acordo,  em  27/12/51. 
1755/51  —  M.P.G.  —  De  acordo,  em  28/12/51. 
1757/51  —  S.F.C.  —  De  acordo,  em  26/12/51. 

Abono  de  faltas  —  Decreto  29-641 

1501/51  —  F.F.F.P.  —  Deferido,  em  18/12/51. 

Licença-G  eslação 

1597/51  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  10/12/51. 
1598/51  —  N.V.P.  —  Deferido,  em  18/12/51. 
1631/51  —  Y.S.A.  —  Deferido,  em  15/12/51. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

1382/51  ^—  V.A.S.  —  Deferido,  em  18/12/51. 
1467/51  —  G.M.S.  i—  De  acordo,  em  2/12/51. 
1486/51  —  O.D.S.  —  Deferido,  em  14/12/51. 
1487/51  —  A.P.G.  —  Deferido,  em  2/12/51. 
1553/51  —  A.J.S.  —  Deferido,  em  5/12/51. 
1568/51  —  A.R.V.J.  —  Deferido,  em  5/12/51. 
1582/51  —  L.G.C.  —  Deferido,  em  5/12/51. 
1629/51  —  J.C.C.  —  Deferido,  em  18/12/51. 
1634/51  _  M.L.C.O.  —  Deferido,  em  14/12/51. 
1643/51  —  T.J.C  —  Deferido,  em  14/12/51. 
1646/5J  —  M.F.H.G.A.   —   Deferido,   cm  18/ 
12/51. 

1656/51  —  J.B.C.  —  Deferido,  cm  18/12/51. 
1669/51  —  A.L.V.  —  Deferido,  em  18/12/51. 
1671/51  _  C.C.M.  —  Deferido,  em  18/12/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

1346/51  —  J.CF.S.  —  Deferido,  em  3/12/51. 
1552/51  —  M.P.  —  Deferido,  em  14/12/51. 
1607/51  —  O.D.S.  —  Deferido,  em  18/12/51. 
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Lntnça  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  família 
1564/51  —  D.L.S.  —  Deferido,  em  14/12/51. 
Licença  especial 

1580/51  —  M.j.P.A.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informáção,  em  5/12/51. 

1585/51  —  A.CA.  —  De  acordo,  em  10/12/51. 

1592/51  —  C.A.B.C  —  De  acordo,  em  10/12/51. 

1642/51  —  A.C.  —  Indeferido,  em  13/12/51. 

1647/51  —  A.R.M.  —  De  acordo,  em  13/12/51. 

1748/51  —  F.F.F.P.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,   em  21/12/51. 

Participação  em  Congresso 

1555/51  —  G.M.S.  —  Deferido,'  sem  ónus  para  o 
I.A.A.,  em  2/12/51. 

Diferença  de  vencimentos 

1599/51  —  C.N.C.  —  Deferido,  em  11/12/51. 
1600/51  —  A.A.B.  —  Deferido,  em  "10/12/51. 
1623/51  —  A  G. A.  —  De  acordo,  nos  têrmos  da 

informação  da  D. A.,  em  11/12/51. 
1624/51  —  O.P.S.  —  Indeferido,  em  10/12/51. 
1626/51  —  CCS.  ' —  De  acordo  com  o  parecer  do 

S.P.,  em  11/12/51. 

1659/51  —  T.F.M.  —  Deferido,  como  se  propõe, 

em  18/12/51. 
1706/51  —  A.C.P.  —  Deferido,  em  20/12/51. 


Ajuda  de  custo 

1311/51  —  A. O.  —  De  acordo,  em  10/12/51. 
1655/51  —  E.S.T.  —  Deferido,  em  5/12/51. 

Diárias 

1551/51  _  L.F.O.A.  —  Deferido,  em  13/12/51. 

Indenização  de  férias 

1620/51  —  A.N.A.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer,  em  10/12/51. 

Transferência  de  carreira 

1526/51  —  N.M.S.  —  Arquive-se,  tendo  em  vista 
as  razões  apresentadas  pessoalmente  pelo 
Sr.  Diretor  da  D.  J.  a  esta  chefia,  em 
5/12/51. 

Pedido  de  aproveitamento  na  vaga  de  conferente  de 
armazém 

1344/51  —  A. CL.  —  Indeferido,  em  face  da  in- 
formação, em  3/12/51. 

Gratificação  "Pro-Labore" 

1645/51  —  G.CV.  —  De  acordo,  em  11/12/51. 

Pedido  de  reembolso 

1496/51  —  De  acordo  com  o  parecer  do  Sub-Con- 
tador,  em  13/12/51. 


TELEGRAMAS  AO  SR.  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 


Foram  endereçados  ao  Sr.  Presidente  Getúlio  Var- 
gas os  seguintes  telegramas  de  aplausos  à  nova  dire- 
triz  presidencial  para  a  política  açucareira. 

Do  Coronel  José  Pessoa  de  Queiroz,  Presidente 
da  Cooperativa  dos  V sineiros  de  Pernambuco  : 

"Tenho  a  honra  de  dirigir-me  a  V .  Excia.,  em 
nome  dos  produtores  do  Estado  de  Pernambuco  e 
no  meu  próprio  para  expressar  ao  eminente  Chefe 
do  Governo  o  reconhecimentç  de  todos  que  vivem 
da  agro-mdúslria  açucareira  nordestina,  agora  revi- 
talizada com  a  sua  sobrevivência  assegurada  graças 
a  patriótica  cumprcjnsão  e  alto  espirito  público  de 
V .  Excia.  que  vem  aliar  à  sua  tradição  de  primeiro 
benfeitor  da  grande  indústria  do  açúcar,  mais  êsse 
memorável  ato  que  institui  o  preço  único  parti  o 


produto  no  país,  numa  sábia  política  económica  e 
nacionalista,  capaz  de  redimir  o  Nordeste.  Respei- 
tosamente i —  (Ass.)  José  Pessoa  de  Queiroz,  Presi- 
dente da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco." 

Do  Sr.  Beroaldo  Melo,  Presidente  da  Associa- 
ção Comercial  de  Pernambuco  : 

"Temos  a  honra  de  comunicar  a  V.  Excia.  que 
esta  Associação  em  sua  última  reunião  fez  consignar 
em  ata  moção  de  aplausos  a  V.  Excia.  em  virtude 
da  providência  da  reajustamento  do  preço  do  açúcar, 
condição  vital  para  a  subsistência  da  indústria  açu- 
careira do  nosso  Estado.  Cordiais  saudações,  (a) 
Beroaldo  Melo,  Presidente  da  Associação  Comercial 
de  Pernambuco" . 
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A  NOVA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR 


O  presidente  do  I.  A.  A.,  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  em  entrevista  coletiva  à  imprensa,  no 
dia  31  de  dezembro  próximo  passado,  teve 
a  oportunidade  de  definir  diversos  aspectos 
da  nova  politica  do  açúcar  em  vigor  no  país 
com  a  implantação  do  sistema  do  preço 
único. 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  assim  falou  aos 
jornalistas  : 

«Quando  assumi  a  presidência  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  encarei  ime- 
diatamente a  grave  situação  da  indústria 
açucareira,  decorrente  da  elevação  constante 
dos  salários,  ónus  fiscais,  transporte,  maté- 
rias-primas  e  demais  utilidades  empregadas 
por  esse  ramo  da  economia  nacional.  Os 
jornais  fizeram  eco  a  tais  dificuldades,  e 
até  o  Parlamento  veiculou  as  aflições  dos 
produtores.  O  atual  preço  do  açúcar  havia 
sido  fixado  após  inquérito  sôbre  os  custos 
de  produção,  revisto  e  reexaminado,  em  ju- 
lho de  1949,  pelo  General  Anápio  Gomes, 
uma  das  figuras  mais  capazes  da  nossa  admi- 
nistração pública.  Em  princípio  de  1951,  o 
í.  A.  A.  mandou  proceder  a  novo  inquérito 
e  concluiu  que  a  estrutura  dêsses  custos 
estava  fundamentalmente  alterada.  Foi,  en- 
tão, encaminhado  ao  Presidente  da  Repúbli- 
ca o  estudo  conclusivo  em  relação  ao  proble- 
ma dos  preços.  Depois  de  estudados  todos  os 
elementos  de  custo,  coube  ao  Instituto,  por 
recomendação  do  Chefe  do  Governo,  reexa- 
minar e  fixar,  através  de  sua  Comissão 
Executiva,  o  justo  preço  para  os  produtores. 
No  inquérito  feito  anteriormente,  fôra  encon- 
trado o  preço  de  Cr$  193,50  na  fonte  de 
produção,  mas  no  reexame  efetuado  na  últi- 
ma semana  chegou-se  à  evidência  de  que 
êsse  preço  poderia  ser  reduzido  de  Cr$  6,20, 
rebaixando-se,  pois,  o  preço  final  para  Cr$  . . 
187,30. 

SISTEMA  DE  PREÇO  ÚNICO 

No  sistema  em  vigor  até  hoje  —  conti- 
nuou o  Presidente  do  I.  A.  A.  —  cada  vez 
que  o  Estado,  para  amparar  determinada 
zona  produtora,  se  via  na  contingência  de 
elevar  os  preços  do  açúcar,  o  fator  da  locali- 


zação das  usinas  do  Norte  e  do  Sul  trazia 
um  sobrelucro  para  os  produtores  sulinos 
E  através  de  tôda  a  história  económica  do 
açúcar,  a  partir  da  intervenção  estatal  em 
1933,  verifica-se  um  deslocamento  permanen- 
te da  produção  do  Norte  para  o  Sul.  As  condi- 
ções de  consumo  à  porta,  o  frete  como  bene- 
fício da  produção  de  açúcar  sulino,  em  suma, 
de  fatôres  geoeconômicos  altamente  favorá- 
veis à  produção  do  Sul  —  tudo  isso  trazia 
como  consequência  o  deslocamento  do  eixo 
económico  açucareiro  do  Norte  para  o  Sid. 
Se  o  Sul  tem  o  privilégio  da  grande  industri- 
alização, da  grande  concentração  económica, 
se  tem  possibilidades  de  mão  de  obra  mais 
eficiente  e  se  o  Poder  Público  não  intervém 
decisivamente  para  encontrar  um  equilíbrio 
justo,  a  situação  de  uma  grande  zona  produ- 
tora entrará  em  posição  económica  e  social 
de  perigosa  instabilidade. 

Por  isso,  ao  assumir  a  direção  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  recomendou-me 
o  Presidente  da  República  que  se  criasse  um 
sistema  de  preços  capaz  de  permitir  uma 
verdadeira  justiça  económica  para  tôdas  as 
regiões,  sem  prejuízo  de  qualquer  delas.  Aten- 
dendo a  essa  orientação  de  alta  sabedoria 
política,  o  I.  A.  A.,  em  sessão  de  28  de  dezem- 
bro, instituiu  o  sistema  de  preço  único  para 
todos  os  produtores  do  açúcar  do  país.  Êsse 
sistema  vem  atender  a  uma  necessidade  por 
todos  reconhecida,  de  fortalecimento  dos  la- 
ços de  unidade  política  nacional,  através  da 
comunhão  dos  interêsses  económicos.  Com 
a  adoção  dêsse  sistema,  encontraremos  para 
os  produtores  do  Sul,  na  equivalência  dos 
preços  de  consumo,  o  que  chamaríamos  um 
sobrepreço  de  compensação,  que  corresponde 
à  diferença  entre  o  seu  custo  de  faturamento 
e  o  preço  único  de  liquidação.  Êsse  sobrepre- 
ço será  arrecadado  pelo  I.  A.  A.  para  ser  de- 
volvido em  serviços  à  coletividade. 

O  Presidente  da  República  externou, 
com  muita  precisão,  o  seu  pensamento  a 
respeito  dos  problemas  do  açúcar,  quando 
salientou  a  necessidade  do  reequipamento 
urgente  das  fábricas  de  açúcar.  Somente 
através  do  reequipamento  c  da  tecnologia 
poderemos  resolver  o  problema  do  rebaixa- 
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mento  dos  preços,  aliviando  a  situação  dos 
consumidores.  A  aplicação  primordial,  por- 
tanto, dessa  arrecadação  será  no  reequipa- 
mento  das  usinas  a  fim  de  racionar-se  a  pro- 
dução. Aplicaremos  também  essa  arrecada- 
ção na  formação  de  um  serviço  de  trato- 
ragem  para  os  centros  fornecedores  de  cana, 
em  colaboração  com  o  Ministério  da  Agri- 
cultura,  a  fitíl  de  dar  aos  plantadores  a  as- 
sistência técnica  a  que  fazem  jus  e  para  au- 
mentar a  rentabilidade  da  exploração  agrí- 
cola. 

PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Prosseguindo,  disse  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli 

Outro  problema  que  será  enfrentado  por 
minha  administração,  de  acordo  com  instru- 
ções da  Presidência  da  República,  refere-se 
à  produção  de  álcool.  Estacionamos,  nesse 
setor.  A  nova  política  de  preços  possibilitará 
a  criação  e  expansão,  no  Sul  e  no  Norte,  de 
destilarias  para  fabricar  álcool,  produto  hoje 
considerado  de  alta  prioridade,  do  ponto-de- 
vista  estratégico.  Com  a  maior  produção  de 
álcool,  o  Brasil  terá  possibilidade  de  resolver 
um  dos  mais  angustiantes  problemas  indus- 
triais do  momento,  ou  seja,  poderá  vencer  a 
(  ,i  asse/,  da  borracha,  que  já  estamos  sentin- 
do. Si-  não  tomarmos  urgentes  medidas  para 
instalar  no  Brasil  fábricas  de  borracha  sin- 
tética, tendo  como  matéria  prima  o  álcool 
de  cana  de  açúcar,  a  aplicação  de  dóla- 
res sempre  escassos  se  tornará  inevitável. 
O  estudo  paia  a  instalação  dessa  nova  indús- 
tria no  pais  foi  determinado  pelo  Sr.  Getúlio 
Vargas,  quando  julgou  necessária  a  adoção 
(!<•  uma  nova  politica  do  açúcar  necional. 

QUOTA  PARA  OS  MODESTOS  CONSUMI- 
DORES 

Quero  falar,  finalmente,  da  situação 
dos  consumidores  menos  favorecidos,  com 
relação  ao  aumento  do  preço  do  açúcar  que 
se  tornou  inevitável  em  face  das  contingên- 
cias do  momento.  Essa  situação  dos  modes- 
tos consumidores  preocupou  sériamente  o 
('.lu  fe  do  Governo.  De  ordem  do  Sr.  Getúlio 
Vargas,  o  I.A.A.  instituiu  uma  quota  de 


açúcar  cristal  seco  e  branco,  usado  em  gran- 
de escala  em  Pernambuco  e  no  Rio  Grande 
do  Sul,  para,  empacotado  com  os  mesmos 
requisitos  de  higiene  do  açúcar  refinado, 
ser  entregue  ao  consumo  por  preço  que  não 
poderá  ser  superior  ao  preço  do  açúcar  refi- 
nado. A  quantidade  dêsse  tipo  de  açúcar 
dependerá,  é  claro,  da  receptividade  do  pú- 
blico. 

Terminou  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  por  fa- 
zer um  apêlo  à  imprensa  para  que,  ao  comen- 
tar o  aumento  do  preço  do  açúcar,  a  que  o 
I.  A.  A.  foi  obrigado  a  chegar,  esclareça  de- 
vidamente o  público,  mostrando  que  o  Ins- 
tituto não  permitirá  o  lucro  excessivo  dos 
produtores  em  detrimento  dos  consumidores 
e  que  o  sobrepreço  de  compensação  tem  alta 
finalidade  económica  e  social.  Além  disso, 
f risou,  o  novo  sistema  de  preço  único,  longe 
de  prejudicar  uma  região,  restabelece  o  equi- 
líbrio da  produção  açucareira  nacional.» 


O  adubo  argeliano  recomendado  para  as  terras 
ácidas,  por  conter  27-28%  de  Fósforo 
e  42-44%  de  Cálcio. 


* 

Agentes  exclusivos  : 

ARTHUR  VIANNA  CIA. 
DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

* 

Av.  Graça  Aranha,  226  -  ll9  and. 
Fone  :  22-2531 
Caixa  Postal,  3.572 
End.  Telegr.  «SALITRE» 
Rio   de  Janeiro 
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REAJUSTAMENTO  DO  PREÇO  DO  AÇÚCAR 


Na  reunião  da  Comissão  Executiva,  rea- 
lizada em  28  de  dezembro  passado,  foi  deba- 
tida a  questão  do  reajustamento  do  preço 
do  açúcar. 

EXPOSIÇÃO  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

Transcrevemos,  a  seguir,  a  exposição 
que  sôbre  o  momentoso  assunto  fez  o  Sr.  Gi- 
leno  Dé  Carli,  conforme  consta  da  ata  da 
referida  sessão  : 

«Há  mais  de  um  ano,  vêm  os  produtores 
de  açúcar,  notadamente  os  do  Nordeste, 
pleiteando,  junto  ao  Instituto,  a  modificação 
do  atual  nível  de  preços  do  produto.  Com 
o  aumento  de  custo  de  produção,  já  se  en- 
contra superada  a  margem  de  lucro  fixada 
por  ocasião  do  último  reajustamento  do  pre- 
ço, entrando  já  os  produtores  em  regime  de 
«deficit»  entre  o  preço  de  venda  e  o  custo 
da  produção.  Ninguém  mais  desconhece  que 
a  situação  da  indústria  açucareira  é  de  gra- 
ve crise,  crise  essa  oficialmente  reconhecida 
pelo  próprio  Instituto,  quando,  em  sua  úl- 
tima sessão,  resolveu  a  sua  Comissão  Exe- 
cutiva suspender  a  cobrança  das  retenções 
relativas  ao  pagamento  das  prestações  dos 
empréstimos  feitos  aos  usineiros  e  ao  saldo 
dos  financiamentos  de  entre-safra  1951/52, 
concedidos  aos  fornecedores  de  cana  de  açú- 
car, em  todo  o  país. 

Em  abril  ou  maio  deste  ano,  remeteu  o 
Instituto  ao  Sr.  Presidente  da  República  as 
conclusões  do  inquérito  que  realizou,  a  res- 
peito do  preço  de  açúcar,  demonstrando  que, 
de  fato,  procede  a  alegação  dos  produtores, 
da  necessidade  do  aumento  do  preço  de  açú- 
car, tanto  mais  que  as  conclusões  resulta- 
ram de  verificação  feita  através  das  escri- 
tas dos  interessados. 

O  resultado  a  que  chegou  o  Instituto 
foi  o  do  preço  de  Cr$  193,50  por  saco  de 
açúcar,  nas  usinas  do  país.  Logo  após  o  tra- 
balho do  Instituto,  recebeu  o  Sr.  Presidente 
da  República  outro  trabalho,  da  autoria  do 
Sr.  Ministro  da  Agricultura,  fundamentando 
os  anseios  da  produção  canavieira  e  açuca- 
reira do  Nordeste  e  demonstrando  que,  sem 
a  elevação  dos  preços  vigentes,  não  seria 


possível  ao  Nordeste  entrar  em  fase  de  re- 
cuperação, de  reparação  da  crise  que  o  asso- 
berba. 

O  trabalho  do  Sr.  Ministro  da  Agricul- 
tura foi  muito  bem  elaborado,  revelando, 
inclusive,  que  uma  das  causas  do  desloca- 
mento da  produção  do  Norte  para  o  Sul, 
pelo  menos  presentemente,  reside  na  inca- 
pacidade dos  produtores  auferirem  lucro 
razoável  e  entrarem  no  mercado  do  Sul  com 
bôas  probabilidades.  O  trabalho  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Agricultura  remeteu-o  o  Sr.  Presi- 
dente da  República  ao  I.  A.  A.  Não  mais 
possível  seria,  já  agora,  deter  os  anseios  dos 
produtores  nordestinos,  devendo  o  preço  do 
produto  ser  uniformizado  em  todas  as  usi- 
nas do  país,  pois,  somente  através  de  um 
preço  único  para  todos  os  produtores  bra- 
sileiros, seria  possível  revitalizar  a  economia 
açucareira. 

O  estudo  do  Instituto,  que  não  sabe  o 
Sr.  Presidente  se  foi  presente  à  Comissão 
Executiva,  chegou  à  conclusão  da  neces- 
sidade da  fixação  do  preço  único  de  Cr$  . . 
193,50,  para  todos  os  produtores.  Parece  ao 
Sr.  Presidente  que  o  preço  a  que  chegara 
o  Instituto,  no  requerimento  anterior,  fôra 
o  de  Cr$  184,00.  Com  os  novos  elementos 
existentes,  a  revisão  do  inquérito  anterior 
acusou,  entretanto,  o  nível  de  preço  de  .  . 
Cr$  193,50,  por  saco  de  açúcar. 

Remetido  o  trabalho  do  Instituto  ao 
Sr.  Presidente  da  República,  não  o  aprovou 
integralmente  S.  Ex,  porque  surgiu  a  dú- 
vida se,  em  face  da  Constituição  Federal, 
poderia  o  Instituto  crear  a  sobretaxa  pre- 
vista no  seu  plano  de  elevação  do  preço  do 
açúcar,  não  obstante  existir  já  o  precedente 
da  creação  da  sobretaxa  do  «Fundo  de  Com- 
pensação dos  Preços».  A  nova  sobretaxa 
nada  mais  seria  senão  a  aplicação  dos  mes- 
mos métodos  da  arrecadação  compulsória 
de  sobretaxa. 

Ouvida  a  respeito,  a  Consultoria  Geral 
da  República  alegou  que,  se  os  produtores 
ja  haviam  aceito  determinada  sobretaxa,  o 
mesmo  deveria  ocorrer,  mesmo  (pie  a  sobre- 
taxa fôsse  majorada.  Foi,  entretanto,  elimi- 
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nada  pelo  Sr.  Presidente  da  República  a  fór- 
mula do  Instituto. 

A  Assessoria  da  Presidência  da  Repú- 
blica, recebendo  a  colaboração  de  elementos 
de  sua  confiança,  elaborou  um  bom  traba- 
lbo  sobre  o  assunto,  que,  presente  ao  Se- 
nhor Presidente  da  República,  logrou  a 
aprovação  de  S.  Ex.  O  preço  fundamental  do 
novo  plano,  em  essência,  é  o  mesmo  pro- 
posto pejo  Instituto,  embora  a  êle  chegando 
de  modo  diferente.  Gomo  o  plano  do  I.A.A., 
o  plano  aprovado  pelo  Sr.  Presidente  da 
República  é  também  o  do  preço  único  para 
tôdas  as  usinas  do  Brasil,  indistintamente, 
não  c  riando,  porém,  a  sobretaxa,  mas  crian- 
do o  sistema  do  sôbrepreço. 

Desde  que  o  Estado  intervenha  no  do- 
mínio económico  para  fixar  preços,  o  que 
permite  a  Constituição,  o  valor  que  ultra- 
passar a  equivalência  dos  preços  das  usinas 
do  Sul  e  do  Norte,  não  pertencerá  aos  pro- 
dutores, mas  ao  próprio  Estado.  O  sôbrepre- 
ço não  é,  pois,  patrimônio  dos  produtores 
do  Sul,  porquanto  é  um  valor  que  excede  ao 
quantum  que  lhe  permite  o  Estado  receber. 

Esta  é  a  essência  do  plano  do  aumento 
do  pre  ço  do  açúcar  no  Brasil,  diz  o  Senhor 
Presidente,  e,  a  respeito,  emitiu  o  Sr.  Pre- 
sidente da  República,  nesta  data,  o  seguin- 
te despacho : 

«Volte1  o  processo  ao  I.  A.  A.  para  as  se- 
guintes providências  : 

a)  reexame  do  inquérito  do  custo  de 
produção,  excluindo  os  elementos  que  de- 
pendem, para  sua  verificação,  da  implanta- 
ção da  escrituração  padronizada  nas  usinas; 
e  fixação  pela  Comissão  Executiva  do  preço 
justo  para  os  produtores; 

b)  implantação  de  uma  nova  política 
de  preços,  de  forma  a  assegurar  a  todos  os 
produtores  de  açúcar  de  usina  do  país  o 
mesmo  preço  de  liquidação  na  fábrica; 

c)  tornar  efetiva  e  prática  uma  quota 
d«  açúcar  por  preço  acessível  aos  consumi- 
dores menos  favorecidos; 

d)  estudar  e  promover,  um  programa 
de  reequipamento,  fendo  em  vista  a  eleva- 
ção da  produtividade  agrícola  e  industrial 
e  a  expansão  da  produção  açucareira  e  alcoo- 
l(ira.  para  atender  ao  crescimento  da  pro- 
cura normal  e  ar,  programa  de  elevação  dos 

padrões  de  vida.  bem  como  ao  desenvolvi- 
mento das  industrias  e  á  procura  internacio- 


nal; liberando,  assim,  progressivamente,  a 
economia  açucareira  do  regime  de  contin- 
gentamento  e  controle  de  preços  e  merca- 
dos.» 

Êste  é  o  despacho  Presidencial,  diz  o 
Sr.  Presidente,  que,  na  verdade,  renova  e 
modifica  fundamentalmente  a  política  do 
Instituto.  0  despacho  emitido  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  República  é  um  dos  mais  impor- 
tantes que  vai  ter  o  Instituto  de  executar, 
porque  constitui  um  ato  que  assume  o  as- 
pecto de  problema  social,  qual  o  da  sobre- 
vivência da  grande  zona  açucareira  nordes- 
tina. É  um  problema  difícil  que  vai  enfren- 
tar o  Instituto,  principalmente  no  seu  início, 
mas  crê  o  Sr.  Presidente  na  exequibilidade 
do  plano  aprovado,  esperando,  com  a  con- 
tribuição e  a  colaboração  dos  Srs.  Membros 
da  Comissão  Executiva,  levar  a  bom  têr- 
rao  a  execução  da  nova  política  traçada  pelo 
Sr.  Presidente  da  República. 

Em  face  do  despacho  presidencial,  e  do 
esquema  que  deverá  ser  aprovado  pela  Co- 
missão Executiva,  depois  de  revisto  o  inqué- 
rito relativo  ao  custo  de  produção,  vai  o 
Sr.  Presidente  propor  algumas  medidas 
relativas  às  linhas  mestras  do  problema, 
para,  em  seguida,  através  de  uma  comissão 
especial  a  constituir,  se  estabelecer  o  plano 
da  execução  do  novo  sistema. 

O  inquérito  feito  pelo  Instituto  está  per- 
feito, porquanto  são  de  fácil  verificação  as 
verbas  consideradas  para  aumentar  o  preço 
do  açúcar,  independentemente  da  padroniza- 
ção das  escritas  das  usinas,  preconizada  pelo 
Sr.  Presidente  da  República. 

As  verbas  relativas  a  salários,  sacos 
vasios,  impostos,  alteração  de  encargos  fis- 
cais e  outras  ainda,  são  tôdas  de  fácil  veri- 
ficação e  comprovação,  não  necessitando, 
pois,  de  escrita  padronizada  para  se  con- 
cluir pela  procedência  do  inquérito. 

O  inquérito,  no  entender  do  Sr.  Presi- 
dente, falhou  o  seguinte  : 

Até  o  momento  em  que  foi  assinado  o 
despacho  do  Sr.  Presidente  da  República, 
existia  um  despacho  anterior,  também  da 
Presidência  da  República,  no  qual,  havendo 
alusão  á  questão  da  padronização  da  escrita 
das  usinas,  se  prescreviam  normas  para  alte- 
rações futuras,  em  função  de  instruções  pre- 
estabelecidas pela  própria  Presidência  da 
República. 
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O  referido  despacho  da  anterior  Presi- 
dência da  República  continha  um  item,  in- 
dicando que  a  verba  de  lucro  não  seria  alte- 
rada. O  inquérito  que  dera  motivo  àquele 
despacho,  e  que  fôra  presidido  pelo  General 
Anápio  Gomes,  fixara  o  lucro  em  Cr$  6,00 
por  saco  de  açúcar.  O  Instituto,  entretanto, 
julgando  baixo  êsse  lucro,  opinou  por  que 
fosse  fixado  o  lucro  em  6  %,  em  vez  de 
Cr$  6,00. 

Só  por  meio  de  uma  alteração  do  des- 
pacho em  revista  se  poderia  chegar  a  uma 
conclusão  diferente  daquela  a  que  já  se  che- 
gara. 

O  Sr.  Presidente  da  República  entendeu 
que  devia  ser  restabelecido  o  despacho  ante- 
rior, se  bem  que  não  constasse  isso  do  seu 
próprio  despacho.  Assim,  voltando  à  base 
do  lucro  de  Cr$  6,00  por  saco,  o  preço  a 
fixar  seria  rebaixado  para  Cr$  187,30,  na 
usina,  condizendo  essa  circunstância  com  a 
necessidade  do  reexame  da  matéria,  exigido 
pelo  Sr.  Presidente  da  República,  no  primei- 
ro item  do  seu  despacho  desta  data. 

Propõe  ainda  o  Sr.  Presidente  do  I.A.A. 
o  seguinte  : 

«1.  — i  O  preço  do  açúcar  cristal  será 
de  Cr$  187,30  na  usina; 

2 .  —  Todos  os  produtores  terão  idêntico 
preço  de  liquidação,  se  instituindo  o  sistema 
de  preço  único  em  tôdas  as  usinas  do  país; 

3.  —  O  saldo  proveniente  da  faturação 
acima  de  Cr$  187,30,  nas  usinas  do  Sul,  será 
recolhido  em  conta  especial,  no  Banco  do 
Brasil,  para  ser  utilizado  nos  seguintes  fins  : 

a)  —  compensação  de  fretes  para  per- 
mitir a  equivalência  dos  preços  dos  diver- 
sos centros  consumidores,  qualquer  que  seja 
a  procedência  do  açúcar; 

b)  —  reequipamento  e  ampliação  da 
indústria  do  açúcar,  de  modo  a  dar-lhe  me- 
lhores condições  de  permitir-lhe  progressi- 
va liberação  do  sistema  de  defesa  de  mer- 
cado; 

c)  —  ampliação  do  parque  de  produ- 
ção de  álcool,  sobretudo  próximo  aos  cen- 
tros industriais  e  portos  de  exportação; 

d)  —  criação  do  serviço  de  tratoragem 
e  desenvolvimento  da  adubação  e  assistên- 
cia técnica  em  geral  à  agricultura  da  cana, 
em  cooperação  com  o  Ministério  da  Agri- 
cultura; 


e)  —  financiamento  à  indústrias  de 
fertilizantes; 

_f )  —  financiamento  dos  estudos  e  coope- 
ração financeira  na  instalação  <la  indústria 
de  borracha  sintética,  partindo  do  álcool  da 
cana  de  açúcar. 

O  que  se  contém  nesta  proposta,  está 
em  consonância  com  o  item  2»  do  despacho 
presidencial,  que  prescreveu  a  implantação 
da  nova  política  de  preços.  Sem  considerar 
o  que  se  consubstancia  no  final  da  proposta 
mencionada,  o  Estado  do  Rio  não  poderia 
mais  concorrer  nos  mercados  menores, 
como  o  de  Paranaguá,  por  exemplo,  devido 
às  menores  despesas  de  transporte  do  Nor- 
deste.» 

DEBATES 

Submetido  o  caso  à  apreciação  da  casa. 
tomou  a  palavra  o  Sr.  Gil  Maranhão,  que 
em  longas  e  fundamentadas  considerações, 
diz  que  a  apuração  final  do  preço  do  açú- 
car, preço  único  para  os  produtores,  não 
pode  mais  ser  discutido,  sendo  imperiosa  a 
fixação  imediata  do  preço  de  Cr$  187,30.  O 
processo,  para  chegar  a  êsse  resultado,  pas- 
sou pelas  mãosde  técnicos  diversos,  inclusi- 
ve da  Presidência  da  República.  Êsse  preço  é 
insofismável,  tanto  mais  que  foi  apurado  me- 
diante a  fixação  de  lucro  de  Cr$  6,00  por  saco 
(abandonada  a  proposta  anterior  de  um  lu- 
cro de  6  % )  e  computando,  apenas,  a  eleva- 
ção do  custo  de  produção,  (ia  sacaria,  da 
mão  de  obra,  dos  impostos,  sem  considerar 
a  majoração  do  custo  de  todos  os  diversos 
materiais,  que  são  numerosos,  e  cuja  revi- 
são, conforme  despacho  do  Sr.  Presidente 
General  Eurico  Dutra,  só  seria  admitida, 
depois  de  levada  a  efeito  a  padronização  da 
escrita  das  usinas. 

Em  seguida  trata  o  Sr.  Gil  Maranhão 
do  aspecto  do  problema  que  diz  respeita  à 
revisão  da  política  açucareira,  determinada 
pelo  Sr.  Presidente  da  República,  relativa- 
mente à  qual  também  não  há  objeção  a 
levantar. 

Refere-se  o  Sr.  Gil  Maranhão  ao  desen- 
volvimento do  consumo  nacional,  ao  lado 
da  produção,  a  qual,  não  obstante  o  cres- 
cimento de  ano  para  ano,  não  apresenta 
margem  para  a  exportação  de  açúcar  para 
o  exterior,  nem  reservas  para  a  garantia 
da  política  alcooleira,  não  lendo  o  Brasil  pro- 
duzido o  álcool  para  que  estão  aparelhadas 
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as  suas  instalações.  Tudo  isso  impõe  mudan- 
ças do  sentido  de  serem  corrigidas  as  defi- 
ciências apontadas. 

Trata  o  Sr.  Gil  Maranhão  do  problema 
do  rcèquipamento  das  usinas,  que  vem  sen- 
já  atendido,  embora*  sem  os  recursos  nc- 
c(  vsários  para  essa  grande  obra.  de  maneira 
completa  e  satisfatória.  Os  novos  recursos, 
que  facultará  o  novo  plano  do  preço,  de- 
vem possibilitar  ao  Instituto  meios  paia 
ficar  aparelhado,  no  sentido  de  atender  às 
necessidades  que  surgirem  nesse  terreno. 
Para  o  mesmo  fim,  atuará  ainda  o  Insti- 
tuto junto  ao  Governo,  ao  Banco  do  Brasil 
e  a  outras  instituições  financeiras,  no  sen- 
tido de  levantar  os  recursos  necessários. 
Assim,  preparará  o  Instituto  o  parque  açu- 
careiro nordestino,  para,  por' meio  de  maior 
rendimento  e  mais  baixo  custo  da  produ- 
ção, eliminar  as  diferenças  de  preço  originá- 
rias da  diversidade  geográfica. 

Ressalta  o  Sr.  Gil  Maranhão  o  proble- 
ma da  mecanização  da  lavoura,  com  a  cola- 
boração do  Ministério  da  Agricultura,  in- 
clusive quanto  ao  emprêgo  de  máquinas  ado- 
táveis  às  regiões  acidentadas  do  Nordeste. 

As  medidas  e  meios  a  serem  aplicadas 
constituirão,  naturalmente,  uma  política  a 
longo  prazo. 

A  política  dos  fertilizantes  constitui  um 
auxílio  importante  para  a  lavoura  canaviei- 
ra  dependente  de  recursos  de  que  possa  dis- 
por o  Instituto. 

Declara,  nessa  oportunidade,  o  Senhor 
Presidente,  (pie  o  plano  aprovado  pelo  Se- 
nhor Presidente  da  República  proporcionará 
uma  arrecadação  anual  de  cerca  de  Cr$  ... 
300.000.000,00,  e  com  a  sua  aplicação  ri- 
gorosa, (se  não  se  fizerem  mais  reestrutu- 
rações, ressalta  o  Sr.  Castro  Azevedo),  po- 
derão ser  atendidas  as  necessidades  da  in- 
dústria. Poderá  vir  o  Instituto  a  financiar 
ou  mesmo  a  se  associar  a  determinados  or- 
ganismos que  possam  resolver  problemas 
básicos,  como  o  de  tratores  e  outros. 

Relativamente  à  adubação,  em  maté- 
ria de  adultos  sintéticos,  sugere  o  Sr.  Pre- 
sidente da  República,  que  se  dê  preferência 
ao  Nordeste,  com  a  instalação  de  uma  fá- 
brica désse  produto,  o  que  constitui  neces- 
sidade imediata. 

í)  Sr.  Gil  Maranhão  diz  ter  lido  que  a 
idéia  da  instalação  da  fábrica  de  adubo  sin- 
tético no  Nordeste  foi  relegada,  em  virtude 


de  uma  nova  refinaria  de  petróleo  fundada 
em  Santos,  São  Paulo,  contar  com  resíduos 
em  volume  talvez  suficente  para  atender  às 
necessidades  nacionais  de  adubos. 

O  Sr.  Presidente  diz  parecer-lhes  que 
a  fábrica  de  Santos  produzirá  sulfato  de 
amónio. 

O  Sr.  Gil  Maranhão  presta  informações 
detalhadas  sôbre  a  elevação  do  preço  dos 
adubos,  chegando  a  tonelada  de  salitre  do 
Chile  a  custar,  atualmente,  cêrea  de  Cr$  . . 
2.000,00,  esclarecendo,  ainda,  a  influência 
dessa  circunstância  sôbre  a  adubação  das  la- 
vouras cana  vieiras,  chegando-se  ao  parado- 
xo de  constatar  que  quanto  maior  a  produ- 
ção proveniente  da  adubação,  tanto  maior 
o  prejuízo  do  produtor,  em  virtude  do  ex- 
cessivo preço  dos  fertilizantes  usados. 

No  Nordeste  não  mais  se  poderá  pro- 
duzir substancialmente,  sem  adubação,  e, 
assim,  se  o  Instituto  não  atuar  no  sentido 
da  obtenção  de  adubos  abundantes  e  bara- 
tos, a  produção  canavieira  do  Nordeste  cairá. 

Ainda  trata  o  Sr.  Gil  Maranhão  do  caso 
da  colaboração  do  Instituto,  no  sentido  da 
instalação  de  uma  fábrica  de  borracha  sin- 
tética, para  cuja  produção  é  matéria  prima 
essencial  o  álcool,  e  sôbre  o  qual  não  pode 
entrar  em  detalhes,  porque  depende  a  sua 
execução  de  novos  recursos,  cujo  volume 
não  se  pode  determinar.  A  borracha  sinté- 
tica dependerá  da  ampliação  da  produção 
do  álcool,  que  está  sujeito  a  outros  fatores 
pendentes  também  de  solução. 

Finalmente,  diz  o  Sr.  Gil  Maranhão  que 
não  vê  como  matéria  da  ordem  da  tratada 
possa  ser  suscetível  de  discussão  ou  de 
objeções  e,  assim,  pensa  que  não  lhe  cabe 
senão  dar  todo  o  seu  apôio,  tôda  a  adesão 
à  orientação  do  Sr.  Presidente  da  Bepú- 
blica  e  do  Sr.  Presidente  do  Instituto. 

A  uma  consulta  do  Sr.  Gustavo  Fernan- 
des Lima  diz  o  Sr.  Presidente  que  o  preço 
único  de  Cr$  187,30,  nas  usinas,  é  básico, 
devendo  se  fazer  modificações  apenas  no 
Plano  de  Safra.  Os  detalhes  serão  apresen- 
tados à  Comissão  Executiva  por  uma  Co- 
missão Especial,  a  ser  designada. 

O  Sr.  João  Soares  Palmeira  diz  que  as 
informações  prestadas  pelo  Sr.  Presidente 
e  a  leitura  do  despacho  do  Sr.  Presidente  da 
República,  sôbre  o  assunto  em  tela,  puseram 
a  Comissão  Kxecutiva  inteiramente  a  par  da 
situação. 
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O  despacho  presidencial  colocou  a  ma- 
téria, justamente,  na  situação  do  pleito  an- 
terior dos  produtores,  já  examinado  pela 
Comissão  Executiva  e  por  ela  decidida. 

Sendo  S.  S.  o  único  representante  da 
lavoura,  presente,  estaria,  de  certa  forma, 
embaraçado  para  dar  também  o  seu  apôio 
ao  que  agora  se  decide,  se  não  tivesse  acom- 
panhado, de  perto,  naquela  ocasião,  o  desen- 
volvimento da  matéria  e  se  não  houvesse 
já  manifestação  positiva  da  Classe  que  re- 
presenta nesta  Casa. 

O  Sr.  Presidente  deve  ter  conhecimen- 
to dos  memoriais  que  a  Federação  de  Plan- 
tadores de  Cana  do  Brasil  dirigiu  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Agricultura,  com  manifestações 
favoráveis  à  elevação  dos  preços  do  açúcar, 
(tas  associações  de  classe  do  Nordeste,  do 
Centro  e  do  Sul  do  país.  Tôdas  essas  mani- 
festações foram  acordes  em  reconhecer  que, 
de  fato,  havia  necessidade  de  melhorar  o 
preço  do  açúcar.  Os  referidos  memoriais 
deverão  estar  anexos  ao  processo,  o  que 
confirma  o  Sr.  Presidente. 

No  apôio  que  dá  o  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira à  exposição  do  Sr.  Presidente,  está 
inteiramente  credenciado  pela  sua  classe, 
interessada  no  pagamento  em  base  mais  alta, 
tanto  da  matéria  prima,  como  do  produto 
industrializado. 

Refere-se  o  Sr.  João  Soares  Palmeira  à 
declaração  do  Sr.  Presidente,  relativa  à  no- 
meação de  uma  comissão  especial  para  estu- 
dar com  detalhe  o  assunto,  dentro  do  pro- 
grama traçado,  programa,  aliás,  que,  em 
parte,  já  vem  sendo  executado  pelo  Insti- 
tuto, atendendo  às  necessidades  dos  pró- 
prios produtores,  tais  como  a  adubação,  a 
mecanização,  etc,  a  cujo  programa  vai  ser 
dado,  agora,  caráter  mais  amplo.  As  usinas 
do  Nordeste,  na  sua  maioria,  não  poderão 
subsistir  sem  a  medida  do  reequipamento, 
tão  reclamado  ao  Instituto.  Os  resultados  dos 
reequipamentos  já  se  fizeram  sentir  em  Ala- 
goas, onde  cêrca  de  12  usinas,  que  produ- 
ziam só  demerara,  produzem  agora  açúcar 
cristal,  com  muito  bôa  extração.  Os  mesmos 
resultados  se  observam  em  Pernambuco  e 
Sergipe. 

Em  seguida,  o  Sr.  Presidente  passa  a 
se,  ocupar  das  modalidades  da  execução  do 
plano  em  estudo,  merecendo  especial  aten- 
ção o  caso  da  arrecadação,  pelo  Instituto,  do 
sôbrepreço.  Uma  das  modalidades,  a  mais 


recomendável,  talvez,  será  a  da  emissão  de 
duas  duplicatas,  nas  vendas  de  açúcar,  sen- 
do uma  de  valor  pertencente  ao  produtor, 
e  a  outra  relativa  ao  sôbrepreço,  sendo  en- 
tregue a  segunda  ao  Instituto,  devidamente 
endossada  pelo  vendedor,  depois  de  assi- 
nada pelo  comprador.  O  Instituto  se  encar- 
regará da  cobrança  dêsse  título,  para  co- 
bertura do  sôhrepreço  relativo  a  cada  venda 
efetuada.  No  caso  da  falta  de  pagamento 
da  duplicata,  o  vendedor  endossante  respon- 
derá pela  sua  liquidação,  perante  o  Instituto. 
Quando  as  vendas  forem  feitas  a  dinheiro, 
o  .recolhimento  do  sôbrepreço  ao  Instituto, 
será  concomitante.  Na  regulamentação  da 
situação  do  recolhimento  do  sôbrepreço  es- 
tão interessados  os  usineiros,  entre  êles  al- 
guns de  São  Paulo^  que  aqui  estiveram  em 
visita  ao  Sr.  Presidente  e  nesse  sentido  se 
manifestaram. 

Para  a  apresentação  da  Minuta  de  Re- 
solução que  dispõe  sôbre  a  fixação  dos  no- 
vos preços  do  açúcar  e  da  respectiva  regula- 
mentação, designou  o  Sr.  Presidente  uma 
Comissão  Especial,  composta  dos  Srs.  An- 
tônio Correia  Meier,  Gil  Maranhão,  Luis  Dias 
Rollemberg,  João  Soares -Palmeira,  Roose- 
velt  C.  de  Oliveira,  Castro  Azevedo,  repre- 
sentantes de  usineiros,  fornecedores  de  cana 
e  ministeriais,  junto  à  Comissão  Executiva, 
e  dos  Diretores  das  Divisões  de  Estudo  e 
Planejamento,  Assistência  à  Produção  c 
Jurídica. 

Tendo  o  Sr.  Gil  Maranhão  sugerido  que 
fósse  a  Associação  dos  Usineiros  de  São 
Paulo  convidada  a  mandar  representante, 
para  participar  da  Comissão  Especial,  por 
motivo  do  estado  de  saúde  do  Sr.  Antônio 
Correia  Meier  não  lhe  permitir  tomar  parte 
ativa  nos  trabalhos  da  comissão,  propôs  o 
Sr.  Presidente  que  se  comunicasse  ao  Se- 
nhor Antônio  Correia  Meier  a  sua  designa- 
ção para  a  comissão  e,  no  caso  da  impossi- 
bilidade de  sua  colaboração,  considerada  de 
grande  utilidade,  então,  o  Instituto  pediria  à 
Associação  dos  Usineiros  a  indicação  de  ou- 
tro representante  para  participar  dos  traba- 
lhos em  questão. 

Aprovadas  as  indicações  relativas  à 
construção  especial,  foram  ainda  tomadas 
as  necessárias  medidas,  no  sentido  da  pu- 
blicação da  Resolução  relativa  ao  assunto, 
com  a  urgência  que  demanda.» 
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Fabricamos  correntes  trans- 
portadoras de  todos  os  tipos 
usadas  em  Usinas  de  Açúcar. 
Nossa  experiência  em  correntes 
transportadoras  é  a  garantia 
de  um  perfeito  funcionamento. 

Fabricadas  em: 

ferro  maleável 
tipo  americano 
ou  aço  laminado. 

Produzimos  tipos  especiais 
mediante  desenho  ou  amostra. 

Consultem-nos  sem  compromisso 


MECÂNICAS  E  FERRO  MAtEAVEl 


Rua  Presidente  Antonio  Candido,  340 
Fone:  5-0956    Caixa  Postal  6590 
SAO  PAULO 


Representante  no  Estado  de  Pernombuco!  WALTER  WEITZ  -  Caixa  Postal,  1012  -  RECIFE 


PERSPECTIVAS  PARA  A  ECONOMIA  CANA  VIEIRA 

DE  TODO  O  PAÍS 


O  Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz,  Presiden- 
te da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco, em  entrevista  concedida  ao  «O  Jor- 
nal», do  Rio,  assim  se  manifestou  sobre  o 
problema  do  preço  único  para  o  açúcar  : 

«Abrem-se  agora  novas  e  promissoras 
perspectivas  para  a  secular  agro-indústria 
do  açúcar,  que  definhava  e  ameaçava  sucum- 
bir, se  tardassem  as  medidas  que  o  Gover- 
no vem  de  adotar. 

Operários,  plantadores  de  cana  e  in- 
dustriais tinham  suas  últimas  esperanças  na 
ação  do  Presidente  Vargas,  que  ligou  o  seu 
nome  à  indústria  açucareira  desde  a  inter- 
venção estatal  que  por  sua  iniciativa  foi  de- 
cretada em  1933,  para  evitar  nossa  ruína 
naquela  época,  em  que  idêntica  crise  à  atual 
nos  feriu  fundamente. 

Estados,  como  Pernambuco,  Alagoas, 
Sergipe  e  Estado  do  Rio,  têm  suas  raízes 
económicas  na  indústria  do  açúcar.  Na  his- 
tória dessas  unidades  federativas,  as  grandes 
crises  económicas  que  minaram  as  finanças 
públicas  e  espalharam  a  miséria  através  dos 
tempos,  sempre  advieram  das  debacles  so- 
fridas pela  indústria  açucareira. 

INDÚSTRIA  DEFICITÁRIA 

Nos  últimos  anos,  notadamente  depois 
do  período  de  após-guerra,  a  agro-indústria 
do  açúcar  entrou  numa  fase  de  sérias  res- 
trições, em  face  não  só  das  dificuldades  de- 
correntes do  desequilíbrio  económico  então 
surgido,  como,  especialmente,  pelo  agrava- 
mento do  custo  de  sua  produção. 

Os  industriais,  —  prosseguiu,  —  sem- 
pre fugiram  aos  pedidos  de  aumento  de 
preço  para  seu  produto,  para  evitar  seja  a 
indústria  deficitária,  procurando  com  afinco 
baixar  o  custo  da  produção.  Para  tanto,  in- 
vestem grandes  somas  na  irrigação  do  solo 
e  na  sua  adubagem,  para  obterem  melhor 
rendimento  agrícola.  E  se  mais  não  tem  sido 
feito  nesse  sentido,  pela  iniciativa  privada, 
é  por  culpa  da  carência  de  recursos  finan- 
ceiros. Na  busca  constante  de  um  melhor 


aparelhamento  técnico,  para  maior  rendi- 
mento industrial,  adquirem,  por  preços  ele- 
vadíssimos, as  mais  modernas  maquinarias 
para  suas  fábricas. 

Todo  êsse  empenho,  porém,  se  torna 
inútil,  quando  se  apresentam  contingências 
insuperáveis,  tolhendo  a  ação  desenvolvida 
nq  sentido  de  evitar  que  os  custos  da  produ- 
ção se  elevem,  tornando  deficitária  a  indús- 
tria. 

Tais  contingências,  como  aliás  toda  a 
imprensa  do  país  tem  registrado,  são  as  que 
decorriam  da  estagnação  de  preços  durante 
um  longo  período  e  as  que  resultam  ainda 
da  vertiginosa  ascensão  das  utilidades. 

ATUAÇÃO  CORAJOSA 

A  conjuntura  económica  que  envolvia  o 
açúcar,  por  tais  fenómenos,  logrou,  feliz- 
mente ser  compreendida  pela  visão  de  todos 
os  governadores  de  todos  os  Estados  pro- 
dutores do  Rrasil,  pelo  elevado  espírito  pú- 
blico do  Sr.  Ministro  da  Agricultura  pela 
honesta  atuaçãp  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool.  Os  primeiros  ratificaram,  em  histó- 
rico memorial  dirigido  ao  Sr.  Presidente  da 
República,  as  razões  invocadas  pelos  produ- 
tores no  pleito  agora  atendido,  onde  ficou 
evidenciada  a  injustiça  da  situação,  com  o 
açúcar  sitiado  no  círculo  de  ferro  do  preço 
estagnado  há  mais  de  três  anos,  e  as  utilida- 
des empregadas  no  seu  fabrico,  sem  qual- 
quer controle  oficial,  registrando  aumento 
até  de  500  por  cento.  O  Ministro  da  Agri- 
cultura, conhecedor  profundo  dos  vários  as- 
pectos do  problema,  num  corajoso  pronun- 
ciamento, possibilitou  aos  industriais  opor- 
tunidade para  o  seu  exame,  quando  demons- 
tramos a  indispensável  adoção  das  medidas 
já  adotadas. 

POSSIBILIDADE  DE  SOBREVIVÊNCIA 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  liei 
ao  seu  programa,  realizando  de  modo  hones- 
to os  necessários  estudos  técnicos  e  apontan- 
do ao  Governo  as  providências  cabíveis,  con- 
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correu  também  decisivamente  na  adoção 
das  nicdidas  que  vêm  de  nos  beneficiar.  Ho- 
j  .  com  um  técnico  à  sua  frente,  a  execução 
dessas  medidas  se  apresenta  auspiciosa,  pois 
são  conhecidas  as  qualidades  de  antigo  estu- 
dioso da  economia  açucareira,  do  atual  Pre- 
sidente do  I.A.A.» 

Abordando  a  Resolução  «619»,  de  51, 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car  e  do  Álcool,  que  instituiu  .o  preço  único 
para  o  açúcar  produzido  em  todas  as  usinas 
do  país.  disse-nos  o  Sr.  Pessoa  de  Queiroz  : 

«A  resolução  que  recompôs  os  preços  do 
açúcar,  criando  o  preço  único,  abriu  ao  Nor- 
deste e  ao  Estado  do  Rio  possibilidades  de 
sobrevivência  para  sua  indústria  básica,  en- 
quanto assegura  estabilidade  económica  para 
os  produtores  do  Sul.  Na  fórmula  a  ser  exe- 
cutada, com  o  sóbrepreço  arrecadado  para 
ser  aplicado  pelo  I.A.A.  no  reaparelhamento 
das  fábricas  e  outros  fins  de  grande  efeito, 
está  a  garantia  —  que  uma  política  económi- 
ca inteligente  possibilita  —  de  que  nós  ven- 
ce remos  a  crise  que  nos  aflige  no  momento.» 

Finalizando,  disse-nos  o  Sr.  Pessoa  de 
Queiroz  : 

«Os  produtores  estão  satisfeitos,  princi- 
palmente por  baver  sido  encontrada  uma 
fórmula  prática,  onde  os  interesses  do  gran- 
de público  consumidor  foram  defendidos, 
com  a  segurança  de  uma  perfeita  e  real 
distribuição  de  açúcar  bom,  em  pacotes  cin- 
tados e  higiénicos,  com  as  mesmas  proprie- 
dades do  tipo  mais  caro,  mais  rico,  aliás,  em 
sacarose  para  o  consumo  das  classes  de  po- 
der aquisitivo  limitado,  a  preços  baixos,  no 
nível  dos  atualinente  vigorantes.  Dentro  do 
seu  programa  de  governo,  de  valorização  do 
elemento  humano  resolveu  o  Sr.  Getúlio 
Vargas  em  tempo,  com  descortino,  um  pro- 
blema de  que  dependia  a  sorte  de  milhões  de 
trabalhadores,  isso  porque  os  beneficiários 
imediatos  da  instauração  na  nova  politica 
de  pneos  para  o  açúcar,  são  os  trabalhado- 
res, que  lerão  melhores  salários». 


AÇÚCAR,  MOEDA  DO  NORDESTE 

Delegado  dos  UBineiros  de  Alagoas  jun- 
to á  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  assim 
falou  o  Sr.  Alfredo  de  Maia  aos  «Diários 


Associados»,  sôbre  as  consequências  do  sis- 
tema do  preço  único  no  Nordeste  : 

«Um  desequilíbrio  nas  condições  de  tra- 
balho e  no  regime  de  produção  começava  a 
desorganizar  a  economia  dos  Estados  do 
Nordeste,  devido  à  inalterabilidade  dos  pre- 
ços do  açúcar,  durante  os  últimos  anos».  E 
continuou  :  «A  partir  de  1938,  o  preço  do 
açúcar  permaneceu  sem  alteração  alguma, 
enquanto  subiam  desordenadamente,  no  co- 
mércio nacional,  os  preços  dos  serviços  e  das 
utilidades,  mercadorias  e  materiais  de  tôdas 
as  procedências». 

Se,  como  reafirma  o  Sr.  Gileno  Dé  Car- 
li, o  açúcar  é  a  moeda  do  Nordeste,  está  cla- 
ro que  a  indústria  e  a  lavoura  daquele  pro- 
duto não  demorariam  em  desaparecer  ali, 
com  a  queda  do  volume  daquela  moeda, 
ainda  no  correr  da  safra  atual. 

AMEAÇA  À  ESTRUTURA  ECONÓMICA 
DO  PAÍS 

Continuando,  completa  o  Sr.  Alfredo  de 
Maia  o  seu  pensamento  : 

«Uma  consequência  fatal  para  o  país  se- 
ria, certamente,  a  imediata  desorganização 
das  forças  produtoras  do  Nordeste,  se  os 
preços  do  açúcar  permanecessem  por  mais 
tempo  nas  bases  vigorantes  até  agora.  E  isso 
sucederia,  porque  a  perda  do  poder  aqui- 
sitivo das  suas  populações  iria  ter  os  re- 
flexos mais  imprevistos  nas  indústrias  e  no 
comércio  dos  Estados  do  Sul.  A  crise  de  de- 
pressão, néste  caso,  seria  geral,  uma  vez  que, 
desaparecido  o  nosso  poder  de  compras,  es- 
taria ameaçada  a  estrutura  económica  do 
país.» 

UM  TÉCNICO  NA  DIREÇÃO  DO  I.  A.  A. 

Entretanto,  uma  perspectiva  de  melho- 
res tempos  nos  trouxe  agora  o  fato  de  o 
I.  A.  A.  comparecer  perante  a  economia  açu- 
careira nacional  com  um  presidente  técni- 
co, um  homem  de  tirocínio  na  defesa  da 
produção,  o  escritor  de  mais  de  quinze  vo- 
lumes sôbre  o  açúcar. 

O  ato  feliz  do  Presidente  Vargas  trou- 
xe-nos,  a  nós  produtores,  a  vau 'agem  ini- 
cial de  não  precisarmos  mais  de  vencer  he- 
sitações, nem  de  empregarmos  esforços  para 
nos  fazermos  entendidos. 
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Enfrentando  a  situação  em  que  se  con- 
finava o  Nordeste,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  pro- 
pôs logo  a  suspensão  das  retenções  dos 
créditos  do  I.  A.  A.  sôbre  o  açúcar  e  criou, 
com  autorização  expressa  do  Sr.  Presidente 
da  República,  o  sistema  de  preço  único  para 
o  produto  nas  usinas.» 

«Esta  medida,  disse-nos  o  entrevistado, 
eliminou  as  distâncias  dos  centros  de  pro- 
dução setentrionais  e  afastou  os  obstáculos 
para  a  estabilidade  da  produção.» 

«Sistema  de  justas  equivalências,  o  pre- 
ço único  tem  ainda  um  sentido  de  harmonia 
dc  interesses  tão  compativel  com  o  espírito 
de  unidade  política  do  país,  uma  tão  viva 
compreensão  do  complexo  económico  na- 
cional, uma  solução  geo-política  de  tal  al- 
cance para  os  problemas  da  indústria,  que 
o  Presidente  Vargas  será  considerado  o  ven- 
cedor da  batalha  de  renovação  e  da  revitali- 
zação daquela  extensa  região  do  Brasil,  em 
véspera  de  ser  sacrificada.» 

SOLUÇÃO  DE  UM  PROBLEMA  SOCIAL 

Tratando  das  condições  sociais  do  Nor- 
deste, respondeu-nos  S.  S.: 

«Considero  o  preço  único  o  fator  de 
uma  nova  ordem  para  a  solução  do  proble- 
ma social  entre  os  mais  sérios  na  atualidade, 
que  é  o  de  permitir  a  sobrevivência  do  in- 
dustrial do  açúcar,  porque  não  podemos 
compreender  que  a  política  de  industrializa- 
ção que  estamos  praticando  no  país  come- 
çasse por  sacrificar,  com  o  aviltamento  dos 
preços,  a  velha  indústria  do  açúcar,  nas  re- 
giões do  Nordeste.» 

PREÇOS  COMPATÍVEIS  COM  A 
REALIDADE 

O  Sr.  Alfredo  de  Maia  concluiu  :  «So- 
mente com  a  instituição  do  preço  único  é 
que  a  nossa  indústria  poderá  ter  uma  ex- 
pansão apoiada  na  técnica.  Com  a  regula- 
mentação do  sistema,  teremos,  em  breve, 
os  frutos  de  sua  execução,  ao  se  reequili- 
brarem as  balanças  comerciais  dos  Estados 
exportadores  de  açúcar  e  importadores  dos 
produtos  industriais  do  Sul. 


Através  dêsse  equilíbrio  perdido,  vamos 
manter  o  espirito  de  unidade  nacional  e  for* 
talecer  os  laços  de  interesses  e  de  compreen- 
são entre  as  diversas  regiões  económicas  do 
Brasil». 


MEDIDA  DE  ALTO  ALCANCE 
ECONÓMICO 

O  Sr.  Antiógenes  Chaves,  conhecido  in- 
dustrial pernambucano,  prestou  ao  «O  Jor- 
nal», do  Rio,  as  seguintes  declarações,  sôbre 
a  nova  política  açucareira  estabelecendo  o 
preço  único  para  o  produtor  : 

«Mais  do  que  um  simples  reajustamento 
no  preço  do  açúcar,  o  I.A.A.  realizou,  com 
sua  Resolução  619/51,  o  reajustamento  na 
política  açucareira,  adaptando-a  às  novas 
condições  criadas  no  decurso  dêstes  20  anos. 

É  que  se  modificou,  substancialmente, 
de  1931,  quando  foi  instituída  a  defesa  do 
açúcar  para  cá,  o  quadro  da  produção,  dis- 
tribuição e  consumo  dêsse  produto,  passan- 
do alguns  Estados,  como  o  de  São  Paulo,  de 
importadores  a  exportadores. 

É  interessante  observar  que,  nesse  pe- 
ríodo, o  desenvolvimento  da  produção  açu- 
careira se  exprime,  em  1950,  pelo  índice  de 
607,  enquanto  para  os  Estados  de  Pernam- 
buco, Paraíba,  Alagoas  e  Sergipe,  em  con- 
junto, êsse  índice  é,  apenas,  de  118  e  para 
todo  o  país  de  232. 

IMPORTAÇÃO  DE  PRODUTOS  VALO- 
RIZADOS 

Prosseguindo,  disse  : 
—  Por  outro  lado,  Pernambuco  que,  ao 
tempo  da  instituição  do  política  açucareira, 
tinha  saldo  positivo  na  balança  comercial 
com  São  Paulo,  de  1935  em  diante  passa  a  ler 
saldo  negativo  que,  em  1950,  alcança  a  im- 
pressionante cifra  de  Cr*  i .063.182.600,00, 
havendo  grande  disparidade  no  valor  dos 
produtos  que  exportamos  e  dos  (pie  impor- 
tamos. Basta  dizer  que,  naquele  ano  de  1950. 
exportamos  para  São  Paulo  88.390  tonela- 
das e  importamos  73.996. 

No  primeiro  semestre  de  1951,  embora  ex- 
portando mais  do  dupdo  da  tonelagem  im- 
portada, o  «deficit»  monetário  de  Pernam- 
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buço  no  Intercâmbid  com  São  Paulo  é,  ain- 
da assim,  da  ordem  de  Cr$  178.577.000,00. 
Isso  significa  que  importamos  produtos  al- 
tamente valorizados  e  os  que  exportamos 
são  de  baixo  preço. 

ASSEGURANDO  A  SOBREVIVÊNCIA 

«Ao  lado  do  contingentamento  da  pro- 
dução do  açúcar  no  país  às  necessidades  do 
consumo  interno  que  se  tem,  aliás,  expan- 
dido consideravelmente  de  9.638.468  sacos 
em  1930,  para  21.962.220  em  1949,  visou  a 
política  açucareira  assegurar  a  sobrevivên- 
cia dessa  atividade  produtora  nas  regiões  tra- 
dicionais do  Nordeste  (Pernambuco,  Alagoas, 
Paraíba),  de  Leste  (Sergipe)  e  no  Estado 
do  Rio. 

Já  no  século  XVIII,  achavam-se  em  fun- 
cionamento, em  Pernambuco,  246  engenhos 
tanques,  raoentes  e  correntes,  e  136  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro.  Êsses  Estados  e  mais 
o  da  Rabia,  constituíam,  desde  séculos  as 
principais  fontes  abastecedoras  dos  merca- 
dor, internos,  fazendo,  também,  exportação 
do  açúcar  para  o  estrangeiro. 

Ao  mesmo  tempo  que  as  condições  de 
clima  propiciam  a  agro-indústria  do  açúcar 
no  Nordeste,  a  cana  é  uma  planta  apropria- 
da aos  solos  daquela  região  de  fertilidade 
rasa  e  em  grande  parte,  acidentados,  consti- 
tuindo fator  de  defesa  da  erosão. 

MEDIDA  DE  ALTO  ALCANCE 

Continuando,  declarou  : 

—  A  unificação  do  preço  do  açúcar  nas 
fontes  de  produção  posto  vagão  usina  — 
que  o  I.A.A.  acaba  de  estabelecer  e  que  já 
vinha  sendo  estudada  de  longo  tempo  pelos 
técnicos  da  autarquia  açucareira,  através 
de  inquéritos  realizados  anteriormente,  é  uma 
medida  de  alto  alcance  económico  e  correto- 
ra dos  desníveis  de  remuneração  que  se  veri- 
ficavam nas  várias  regiões  produtoras. 

Desníveis  de  remuneração  que  se  tor- 
navam mais  gravosos  para  os  produtores 
açucareiros  e  eanavieiros  do  Nordeste,  onde, 

sendo  os  custos  de  produção  mais  elevados, 

conforme  apurou  o  I.  A.  A.,  o  preço  era 
consideravelmente  inferior  ao  estabelecido, 
pOT  exemplo,  para  São  Paulo  e  Minas  Cerais. 
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Assim  é  que,  enquanto  o  preço  do  açú- 
car, fixado  em  1949,  de  acordo  com  o  rela- 
tório da  Comissão  de  Economistas  e  Técni- 
cos, presidida  pelo  General  Anápio  Gomes, 
era  de  159,10,  em  Cabedelo,  Recife,  Maceió 
e  Aracaju  na  condição  FOR  e,  portanto,  in- 
cluindo as  despesas  de  transporte  das  fon- 
tes produtoras  para  aqueles  centros  de  con- 
sumo e  distribuição,  êsse  mesmo  preço  era 
para  S.  Paulo  de  168,40  e  para  Minas,  de 
175,50,  nas  usinas,  livres,  consequentemente 
das  referidas  despesas. 

LEVARIA  A  INDÚSTRIA  AO  ANIQUILA- 
MENTO 

Prosseguiu  o  Sr.  Anteógenes  Chaves  : 

—  A  permanência  dessa  situação  impor- 
taria no  progressivo  desgaste,  até  o  aniqui- 
lamento, da  indústria  açucareira  do  Nordes- 
te e  no  maior  estímulo  ao  seu  desenvolvi- 
mento nos  outros  Estados  mais  bem  aqui- 
nhoados, outrora,  importadores  de  açúcar. 

Essa  disparidade  de  preços  que  as  con- 
dições atuais  da  produção  e  do  consumo  do 
açúcar  não  justificavam  precisava  ser  corri- 
gida, com  foi,  para  que  a  política  açucareira 
sc  reintegrasse  na  sua  finalidade,  tantas  ve- 
zes encarecida  por  Leonardo  Truda,  ao  sa- 
lientar que  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e 
Estado  do  Rio  não  eram,  apenas,  vendedores 
de  grandes  quantidades  de  açúcar  a  São 
Paulo  e  a  Minas  Gerais,  mas  eram,  também, 
clientes  dos  produtos  paulistas  e  dos  laticí- 
nios mineiros. 

É  o  problema  açucareiro  colocado  no 
plano  da  unidade  económica  do  país,  fator 
de  fixação  da  unidade  política,  como  procla- 
mava, em  memorável  conferência,  aquêle 
saudoso  economista  e  homem  público  de 
larga  visão,  em  palavras  clarividentes  e  per- 
suasivas : 

«O  problema  do  açúcar,  como  todos  os 
desta  natureza,  não  pode  ser  resolvido,  não 
pôde  ser  visto  senão  sob  o  prisma  nacional. 
Não  nos  seria  possível  salvar  a  unidade  po- 
lítica nacional,  se  suscitássemos  conflitos  de 
ordem  económica  entre  as  diversas  regiões 
do  país.  A  ação  de  um  poder  central,  as 
forças  dominantes  de  uma  organização  fede- 
rativa que  se  aplicassem  a  destruir  para  be- 
u<  fício  de  uns  —  admitido  que  êsse  benefí- 
cio fôsse  possível  —  a  prosperidade  de  ou- 
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tros  dos  membros  federados,  compromete- 
ria, irremediàvelmente,  os  alicerces  da  pró- 
pria federação.  A  verdadeira  prosperidade 
nacional  não  pode  ser  alcançada  com  o  sa- 
crifício destas  ou  daquelas  zonas  do  país, 
mas  tem  de  ser  a  soma  da  prosperidade  de 
cada  um  dos  Estados.  A  defesa  da  produ- 
ção açucareira  é,  acima  de  tudo,  obra  de 
equilíbrio  económico.  E  o  equilíbrio  político 
periclita  e  vacila  onde  se  destrói  o  equilí- 
brio económico». 

Aliás,  os  paulistas,  num  exemplo  de 
compreensão  dos  seus  verdadeiros  interes- 
ses e  da  sua  sensibilidade  aos  interesses  na- 
cionais, deram  inteiro  apôio  à  política  açuca- 
reira, tendo  votado  a  moção  de  aplauso  à 
orientação  de  Leonardo  Truda,  por  ocasião 
do  Convénio  Açucareiro,  realizado  nesta  ca- 
pital, em  1935. 

FORTALECIMENTO  DA  UNIDADE  ECO- 
NÓMICA 

«Nas  condições  atuais,  —  prosseguiu  — 
dentro  de  um  mundo  em  luta  e  numa  hora 
de  tão  graves  riscos  para  todos  os  povos, 
o  povo  brasileiro  inclusive,  mais  se  impõe 
o  fortalecimento  da  nossa  unidade  económi- 
ca, pela  assistência  e  amparo  às  zonas  sub- 
desenvolvidas de  modo  que  não  se  quebre  o 
equilíbrio  entre  as  diversas  regiões  do  país. 

Ainda  recentemente,  Assis  Chateaubri- 
and,  falando  de  coração  aberto  aos  paulistas, 
os  concitava,  em  palavras  clarividentes,  re- 
passadas de  patriotismo,  a  darem  sua  efeti- 
va  colaboração  ao  desenvolvimento  do  Nor- 
deste, o  que  êle  classificava  como  pedra  fun- 
damental da  unidade  nacional,  que  os  por- 
tugueses nos  legaram  e  precisamos  preser- 
var a  todo  custo. 

Invocava  o  admirável  brasileiro,  que  é 
Chateaubriand,  o  exemplo  dos  americanos, 
em  relação  ao  mundo,  passando  da  política 
de  bôa  vizinhança  à  de  assistência  económi- 
ca às  Nações. 

NÃO  FOI  DANOSO  AOS  INTERÊSSES 
DO  PAÍS 

Concluindo  sua  entrevista,  observou, 
ainda,  o  advogado  Antiógenes  Chaves  : 

Devo  ressalvar,  por  uma  questão  de  jus- 
tiça, que  o  desenvolvimento   da  indústria 
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REDISTRIBUIÇÃO  DE  QUOTA  DE 
FORNECIMENTO 

Francisco  Lopes  Pereira  e  Nelson  Calazans  Go- 
mes requereram  ao  LA. A.  fôsse  homologado  o  acor- 
do que  firmaram  com  a  Usina  Serro  Azul,  em  Per- 
nambuco, e  em  virtude  do  qual  foi  rescindido  o  con- 
trato de  arrendamento  dos  sítios  "Piauí"  e  "Vitta 
Alegre",  de  propriedade  da  mencionada  fábrica. 

A  Comissão  Executiva,  de  acordo  com  os  pare- 
ceres, homologou  o  acordo  e  mandou  que  a  quota 
de  fornecimento  de  4.000  toneladas  de  cana  fôsse 
redistribuída  entre  os  fornecedores  da  usina. 


açucareira  em  São  Paulo,  não  foi,  de  modo 
nenhum,  danoso  aos  interêsses  do  país  o, 
pelo  contrário,  esteve  em  correspondênciii 
com  a  expansão  do  consumo  do  açúcar  no 
mercado  interno,  contribuindo,  consequen- 
temente, para  o  seu  regular  abastecimento. 

Agora,  no  entanto,  fez-se  necessário 
adotar  uma  nova  orientação  na  política  açu- 
careira, de  modo  a  assegurar  condições  re- 
muneradoras a  essa  agro-indústria  no  Nor- 
deste e  a  não  fomentar  a  sua  expansão,  no 
sul  em  detrimento  das  outras  regiões,  tradi- 
cionalmente produtoras  de  açúcar. 

O  atual  Presidente  do  1.  A.  A.,  que  é 
um  técnico  e  um  especialista  nas  questões 
do  açúcar,  além  de  economista  com  uma 
vasta  obra  já  realizada,  está  em  condições 
de  conduzir,  sabiamente,  a  execução  da  nova 
política  açucareira,  que  foi  objeto,  também 
de  um  exaustivo  e  fundamentado  trabalho 
do  Ministro  João  Cleophas,  ao  encaminhar 
ao  Presidente  da  República  os  apelos  que 
lhe  dirigiram,  não  só  industriais,  mas.  so- 
bretudo, agricultora  canavieiros  de  varias 
regiões  do  país  no  sentido  do  reajustamento 
dos  preços  do  açúcar,  em  condições  de  per- 
mitirem a  sobrevivência  dessa  atividade  pro- 
dutora no  Nordeste. 

Preços  que,  pelo  agravamento  verifi- 
cado, nos  fatos  estruturais  do  custo  da  popu- 
lação canavieira  e  açucareira,  no  Nordeste, 
se  achavm  abaixo  do  indispensável  nível  re- 
munerador. 

Lembremo-nos,  por  fim,  que,  neeja 
hora  de  verdadeira  danação  comunista,  no 
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mundo  e  no  Brasil,  é  no  Nordeste,  por  seu 
baixo  e  precário  padrão  de  vida,  onde  a  or- 
dem social  corre  maiores  riscos.  E  o  índice 
de  padrão  de  vida  está  em  correlação  ine- 
lutável com  o  índice  de  produtividade,  de 
renda.  Nem  st'  pode  legitimamente  preten- 
der uma  ordem  social  saudável,  dentro  de 
um  organismo  económico  debilitado,  en- 
fermo.» 


O  NORDESTE  COMO  COMPRADOR 
DE  PRODUTOS  INDUSTRIAIS 

O  Presidente  da  Associação  de  Usineiros 
de  Alagoas  de  São  Paulo,  Sr.  Alberto  Prado 
Guimarães,  concedeu  ao  «O  Jornal»,  do  Bio, 
a  seguinte  entrevista,  sôbre  a  nova  orienta- 
ção lixada  à  economia  açucareira  : 

«Há  no  momento  certa  controvérsia, 
não  há  negar,  —  disse-nos  S.  S.  —  sôbre  o 
preço  do  açúcar  que  por  solicitação  dos  pro- 
dutores do  Norte  está  sendo  majorado,  mas 
de  modo  que  o  preço  já  antes  suficiente  para 
os  produtores  paulistas,  não  tenha  nessa  re- 
gião o  surplus  inteiramente  destinado  ao 
usufruto  dos  açucareiros  bandeirantes.  Tra- 
duzindo em  linguagem  logarítmica  :  o  preço 
da  saca  de  60  quilos  que  era  no  Norte  de 
Cr?  150,00  na  Usina  e  de  Cr$  168,40  na  Usi- 
na em  São  Paulo  passará  a  ter  um  preço 
único  para  todos  os  produtores  do  país,  de 
&■$  187,.'W.  Assim  o  usineiro  paulista  terá 
lim  ágio  de  Grf  18,90  por  saco,  mas  o  con- 
sumidor pagará  uniformemente  Cr$  209,40 
por  saco.  devendo,  porém,  a  diferença  en- 
ii  (  êsse  preço  de  faturamento  de  Çr$  209,40 
c  o  preço  único  de  liquidação  para  o  usineiro 
de  Cr|  187,30,  ou  a  diferença  de  Cri?  22,10 
por  saco.  ser  destinada  á  formação  de  um 
fundo  de  financiamento  para  a  ampliação 
e  o  reequipamento  da  indústria  açucareira 

em  todo  0  país  e  paia  melhoria  das  condi- 
ções técnico-  agronómicas  dos  canaviais.  En- 
tretanto, para  salvaguarda  da  economia  do 
pequeno  consumidor,  reservou-se  um  preço 
de  Cr$  1,10  por  quilo  para  o  açúcar  cristal, 
branco,  brilhante  e  sêco  que  poderá  nestas 
condições  ser  consumido  diretamerite  ao  in- 
vés do  refinado,  sem  majoração  do  preço 
aluai  para  o  consumidor. 


DEFESA  ECONÓMICA 

Posto  o  problema  nestas  condições,  só 
poderá  haver  reclamação  da  parte  dos  pro- 
dutores paulistas  que,  estando  melhormente 
aparelhados,  poderão  reclamar  que  prefe- 
ririam os  preços  de  competição,  o  que  po- 
ria, no  momento,  em  derrocada  a  estrutura 
económica  do  Nordeste.  Aparentemente,  e 
sob  o  ponto  de  vista  estritamente  económico, 
seria  essa  concorrência  louvável,  mas,  olhan- 
do o  problema  mais  a  fundo,  o  que  se  cons- 
tata é  que  o  Nordeste,  sem  êsse  sobre  preço 
de  açúcar,  definhará  em  suas  possibilidades 
de  aquisição  dos  produtos  industriais  de  ori- 
gem geralmente  paulista.  De  modo  que,  mes- 
mo economicamente,  não  há  o  que  se  irro- 
gar  contra  a  nova  política  de  preços  ditada 
para  o  açúcar  nesta  conjuntura. 

Ademais,  reclama  atualmente  o  Brasil, 
e  com  justa  razão,  melhoria  de  preços  ou  a 
ruptura  do  preço  teto  do  café  nos  Estados 
Unidos.  E  a  argumentação  apresentada,  e 
já  mais  ou  menos  aceita  pelos  consumidores 
norte-americanos,  é  essa  de,  pelo  aumento 
do  preço  do  café  manter-se  o  padrão  de  vida 
brasileira  em  nível  de  continuar  a  se  suprir 
dos  artigos  manufaturados  dos  Estados  Uni- 
dos. Por  que,  pois,  pretender  uma  regra  in- 
ternacional e  pleitear  internamente  princí- 
pio absolutamente  oposto. 

EQUIDADE  SOCIAL 

Ê  essa  a  razão  por  que  nos  colocamos 
a  favor  da  solução  apresentada,  com  tanta 
habilidade  e,  sobretudo,  com  o  espírito  de 
equidade  social  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  e  cremos  será  êsse  também  o  es- 
pírito que  presidirá  o  acolhimento  dessa  jus- 
ta medida  por  parte  do  elemento  interessado 
no  assunto  nos  meios  paulistas. 

Exemplo  dêsse  foi  dado  pela  Comissão 
Especial  do  Algodão,  quando  foi  ao  Norte 
levar  tóda  a  sua  experiência  e  incentivo  aos 
irmãos  nordestinos,  empenhados  no  desen- 
volvimento do  algodão,  não  vendo,  o  elemen- 
to algodoeiro  bandeirante,  ou  siquer  sentin- 
do, pudesse  essa  melhor  produção  significar 
prejuízo  para  a  economia  algodoeira  pau- 
lista». 
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ARGENTINA 

O  Legislativo  da  Província  de  Santa  Fé,  segun- 
do informação  de  "La  Industria  Azucarera",  de  ja- 
neiro de  1952,  aprovou  uma  lei  estendendo  às  fá- 
bricas de  açúcar  situadas  nas  zonas  que  especifica 
os  benefícios  e  vantagens  asseguradas  por  lei.  Para 
gozar  das  referidas  facilidades  as  novas  indústrias 
deverão  provar  que  a  sua  instalação  obedeceu  à  téc- 
nica mais  avançada,  com  o  aproveitamento  racional 
dcs  derivados  e  sub-produtos  da  cana  de  açúcar. 
As  fábricas  já  funcionando  poderão  obter  as  mes- 
mas vantagens,  sempre  que  ampliem  e  modernizem 
suas  instalações  de  modo  a  duplicar  a  produção  atual, 
atendidas  as  exigências  de  ordem  técnica  antes  enu- 
meradas. 

CHILE 

"El  Mercúrio",  de  14  de  janeiro  de  1952, 
transcreve  declarações  do  Prof.  Anibal  Celedón  fa- 
voráveis à  cultura  da  cana  de  açúcar  nos  vales  do 
norte  do  país.  A  região  de  Lluta,  na  opinião  dos 
agricultores  locais,  poderia  produzir  cana  de  açúcar 
suficente  para  atender  as  necessidades  do  país.  A 
Fazenda  Rosário,  que  recentemente  passou  para  a 
Caixa  de  Colonização,  dispõe  de  uma  área  de  1 . 757 
hectares,  dos  quais  680  apropriados  à  cultura  cana- 
vieira.  O  jornal  faz  referência,  também,  às  negocia- 
ções há  pouco  levadas  a  cabo  no  sentido  de  fundar 
no  Chile  a  Corporação  do  Açúcar,  com  capitais  chi- 
lenos e  norte-americanos,  as  quais,  no  entanto,  não 
chegaram  ainda  a  nenhum  resultado  prático. 

CUBA 

O  "'Diário  de  la  Marina",  edição  de  11  de 
janeiro  de  1952,  informa  haver  o  Conselho  de  Mi- 
nistros aprovado  uma  proposta  do  Ministro  da  Fa- 
zenda no  sentido  de  ser  constituída  uma  comissão 
técnica,  assessorada  pelos  representantes  da  Associa- 
ção Nacional  dos  Fazendeiros  de  Cuba  e  da  Asso- 
ciação dos  Colonos  de  Cuba,  com  a  finalidade  de 
estudar  e  propor  ao  Poder  Executivo  medidas  des- 
tinadas a  fixar  o  custo  de  produção  do  açúcar  e 
ajustar  normas  a  serem  aplicadas  para  solucionar  os 
conflitos  surgidos  entre  usineiros  e  lavradores  nos 
últimos  tempos. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


GRÃ-BRETANHA 

O  "Financial  Times",  em  sua  edição  de  22  de 
dezembro  de  1951,  noticia  a  assinatura  de  um  novo 
acordo  açucareiro  entre  os  países  da  Comunidade 
Britânica  destinado  a  disciplinar  o  comércio  do  açú- 
car até  fins  de  1959.  O  acordo,  que  estabelece  um 
aumento  no  preço  do  açúcar,  contém  alguns  dispo- 
sitivos com  efeito  retroativo  a  1»  de  janeiro  de  1950. 
Segundo  os  entendimentos  havidos  serão  negociadas 
2.375.000  toneladas  de  açúcar  por  ano,  das  quais 
900.000  das  índias  Ocidentais  Britânicas  e  Guiana 
Britânica,  600.000  da  Austrália,  470.000  de  Mau- 
ritius,  200.000  da  União  Sul- Africana,  170.000  de 
Fidji,  25.000  das  Honduras  Britânicas  e  10.000 
dos  Territórios  da  África  Oriental  Britânica.  Desse 
total  geral  o  Reino  Unido  deverá  receber  1.568.000 
toneladas  e  a  Nova  Zelândia  75.000,  a  preços  com- 
pensadores para  os  produtores. 

O  acordo  prevê  um  sistema  para  a  fixação  dos 
preços  anualmente,  de  maneira  a  preservar  os  inte- 
rêsses  em  jôgo.  O  açúcar  restante,  não  negociado  à 
base  do  preço  ajustado,  poderá  ser  vendido  a  preços 
de  concorrência  nos  mercados  preferenciais  do  Reino 
Unido  e  do  Canadá.  A  partir  do  término  de  1952  o 
Ministério  da  Alimentação  deixará  de  ser  responsá- 
vel pela  venda  do  açúcar  dos  produtores  da  Comu- 
nidade aos  refinadores  canadenses.  Os  produtores 
poderão,  portanto,  retomar  seus  contactos  diretos 
com  os  compradores  canadenses  através  dos  canais 
normais  de  comércio  pela  primeira  vez  num  período 
de  doze  anos.  Eventualmente  o  acordo  açucareiro 
da  Comunidade  Britânira  poderá  ser  entrosado  com 
um  acordo  internacional  do  açúcar  que  venha  a  ser 
assinado 

ESTADOS  UNIDOS 

Segundo  levantamento  procedido  por  Lamborn 
&  Company,  corretores  de  açúcar  em  Nova  York. 
a  produção  das  áreas  fornecedoras  dos  Estados  Uni- 
dos é  estimada  em  12.485.000  toneladas  curtas  para 
1952.  Tal  cifra  representará  o  maior  recorde  de 
todos  os  tempos,  sendo  de  389.000  toneladas  o  ex- 
cesso sobre  a  safra  precedente. 

Lamborn  Co.  ressaltam  a  promessa  de  Cuba 
de  apresentar  em  1952  a  sua  maior  safra.  As  previ- 
sões variam  entre  6.800.000  e  7.300.000  tonela- 
das A  sua  mais  recente  safra  recordista  foi  atingida 
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em  1948,  com  a  produção  de  6.675.000  tonela- 
das. No  caso  de  ser  confirmado  o  total  previsto  de 
6.800.000  toneladas,  Cuba  terá  alcançado  a  maior 
safra  açucareira  da  história  mundial. 

Contudo,  o  total  do  açúcar  a  ser  produzido 
pelos  cubanos  não  será  negociado  nos  Estados  Uni- 
do;,, visto  que  uma  parte  substancial  dessa  produ- 
çãc  é  vendida  no  mercado  mundial.  Além  disso,  cer- 
ca de  640.000  toneladas  são  consumidas  pelas  áreas 
produtoras  que  servem  aos  Estados  Unidos. 

As  estimativas  de  produção  para  1951/52,  em 
milhares  de  toneladas  curtas,  valor  bruto,  indicam 
pera  Cuba  6.800  contra  6.348  na  safra  1950/51, 
havendo,  pois,  um  acréscimo  de  452  milhares.  Por- 
to Rico  é  o  segundo  colocado  na  estimativa  para 
1951/52,  com  1.400  contra  1.238  em  1950/51, 
aumentando,  pois,  em  162  milhares  de  toneladas  a 
sui  próxima  safra.  As  Filipinas  terão  a  produção 
aumentada  de  249  milhares  de  toneladas,  pois  con- 
tra 930  em  1950/51,  apresentarão  1.179  em  .. 
1951/52. 

Enquanto  isso  sucede  em  relação  aos  fornecedo- 
r.;  de  açúcar  de  cana  dos  Estados  Unidos,  a  pro- 
dução doméstica  de  açúcar  de  beterraba  nesse  país 
deverá  sofrer  uma  queda  de  398  milhares  de  tone- 
ladas, desde  que  se  prevêm  1.611  em  1951/52  con- 
tn  2.009  atingidos  em  1950/51. 

Os  totais  gerais,  ainda  em  milhares  de  tonela- 
das curtas,  valor  bruto,  relativos  à  produção  dos 
fornecedores  do  mercado  dos  Estados  Unidos,  mais 
a  sua  própria  produção  de  açúcar  de  beterraba,  ião 
os  seguintes  :  em  1950/51,  a  produção  se  cifrou  em 
12.096,  ao  passo  que  a  previsão  para  1951/52  se 
eleva  a  12.485.  Em  síntese,  como  ficou  dito  acima, 
essa  produção,  em  seu  total,  sofrerá  um  acréscimo 
de  389  milhares  de  toneladas  de  açúcar. 

MÉXICO 

O  Governo  mexicano  acaba  de  incluir  o  açúcar 
na  lista  de  produtos  cuja  exportação  depende  de  li- 
cença prévia.  A  medida  foi  adotada  visando  a  asse- 
gurar o  abastecimento  regular  do  mercado  interno, 
cujas  necessidades  vêm  crescendo  de  ano  para  ano. 
Embora  a  produção  anual  haja  aumentado  de  .  . 
30.000  toneladas  anuais  no  período  1940-1950  o 
consumo  tem  subido  de  maneira  a  garantir  a  colo- 
crçâo  de  grande  parte%  dos  totais  disponíveis.  A  par- 
tir de  1947  a  produção  mexicana  passou  a  atender 
plenamente  o  abastecimento  interno,  dispensando  as 
importações  que,  anteriormente,  haviam  chegado  a 
alcançar  até  97.000  toneladas  um  ano.  Cálculos  re- 
centes, prossegue  o  "The  Journal  of  Commerce",  de 
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Nova  York,  edição  de  21  de  dezembro  de  1951, 
indicam  que  o  consumo  de  açúcar  da  população  me- 
xicana deverá  subir  a  cêrea  de  um  milhão  de  tone- 
ladas em  1960.  Para  atender  a  tais  necessidades  o 
Govêrno  está  favorecendo  um  amplo  programa  de 
expansão  das  culturas  e  de  aperfeiçoamento  das  usi- 
nas. Os  baixos  rendimentos  agrícolas  nos  caniviais 
do  México  constituem  um  entrave  a  êste  esforço  no 
sentido  da  expansão.  Ao  passo  que  em  Cuba  a  cana 
produz,  em  média,  durante  18  anos,  no  México 
mal  alcança  a  5.  O  rendimento  agrícola,  que  é 
de  50  toneladas  por  hectare  no  México,  atinge  a 
120  toneladas  por  hectare  em  Cuba.  O  programa 
de  expansão  da  indústria  açucareira  mexicana  pre- 
tende aumentar  o  total  da  produção  de  700.000 
toneladas  de  açúcar  obtidas  presentemente  na  safra, 
para  890.000  em  1955  e  1.000.000  em  1960.  à 
razão  de  um  acréscimo  de  50.000  toneladas  anuais. 
O  plano  inclui,  também,  instalações  para  o  arma- 
zenamento de  120.000  toneladas  em  todo  o  país, 
visando  a  evitar  quaisquer  alterações  no  abasteci- 
mento, com  possíveis  reflexos  na  normalidade  das 
cotações.  Convém  assinalar  que  em  virtude  do  au- 
mento da  produção  o  México  estará  em  condições 
de  exportar  no  seguinte  ritmo  :  90.000  toneladas  em 
1952;  110.000  em  1953;  120.000  em  1954  e  .. 
145.000  em  1955. 

POLÓNIA 

A  "Polónia  de  Hoje",  número  de  janeiro  de 
1952,  anuncia  a  conclusão  em  novembro  próximo 
.ido  ou  seja  um  ano  antes  de  prefixada  da  mo- 
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derna  fábrica  de  açúcar  instalada  em  Sokolow  Po- 
dlaski.  Foram  gastos  na  sua  construção  cêrca  de  2,5 
milhões  de  tijolos  e  2  mil  toneladas  de  ferro.  As 
máquinas  e  instalações  foram  produzidas  pela  in- 
dústria pesada  polonesa.  Em  sua  oração  o  Ministro 
da  Indústria  Agrícola  e  Alimentícia  assinalou  que 
nos  últimos  sete  anos  a  indústria  açucareira  polonesa 
conseguiu  magníficos  resultados.  No  ano  passado  a 
produção  atingiu  o  elevado  total  de  995  mil  tone- 
ladas de  açúcar.  Com  essa  cifra  os  totais  de  há  sete 
anos  foram  pràticamente  multiplicados  por  seis.  Com 
a  nova  usina  de  Sokolow  a  produção  de  beterrabas 
di  região  tomará  notável  impulso  propiciando  maio- 
res lucros  às  explorações  individuais  camponesas  e  às 
Cooperativas  Rurais  de  Produção. 

SUÍÇA 

O  jornal  "L'Alimentation",  de  Lausana,  edição 
de  26  de  dezembro  de  1952,  faz  referência  ao  rela- 
tório da  Usina  de  Aaarberg,  apreciando  a  situação 
açucareira  no  país.  Informa  c  documento  que  não 
obstante  as  flutuações  do  preço  do  açúcar  no  mer- 
cado mundial  foi  possível  preservar  a  estabilidade 
das  cotações  na  Suíça,  em  virtude  dos  grandes  esto- 
ques acumulados,  os  quais  tornaram  dispensáveis  as 
importações  no  momento  da  alta  das  cotações.  A 
safra  de  beterraba  de  1950/51  estendeu-se  de  25 
de  setembro  a  23  de  janeiro.  Foram  encaminhados 
para  a  fabricação  de  açúcar  2,35  milhões  de  quin- 
tais de  beterrabas,  com  um  teôr  abaixo  do  normal. 
A  Usina  de  Aaarberg  produziu  na  safra  612.364 
quintais  de  açúcar  refinado,  obtido  das  beterrabas 
ê  do  açúcar  bruto.  Como  produtos  secundários  a 
fábrica  obteve  129.400  quintais  de  melaço,  45.400 
quintais  de  melaço  para  forragem  e  1,1  milhões  de 
litros  de  álcool. 

VENEZUELA 

A  revista  "Producción",  número  de  outubro  de 
1951,  informa  que  a  safra  de  1951/52,  a  se  iniciar 
em  novembro,  deverá  ser  a  maior  até  hoje  verificada 
no  país.  A  nova  Usina  Santa  Tereza,  a  começar  a 
moagem  no  mês  de  janeiro  deverá  produzir  cêrca  de 
8 . 000  toneladas  de  açúcar  refinado,  sendo  a  sua  ca- 
pacidade máxima  de  12.000  a  15.000  toneladas.  Os 
melaços  serão  reservados  à  fabricação  de  álcool.  A 
Usina  Sta.  Epifânia,  inteiramente  reequipada,  deverá 
produzir  cêrca  de  10.000  toneladas.  Os  melhoramen- 
tos introduzidos  em  outras  usinas  venezuelanas  permi- 
tem prever  atinja  a  safra  o  total  de  70.000  toneladas, 


PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO 
DE  ÁLCOOL  NO  MUNDO 

Uma  resolução  da  Dirctoria  Nacional  do  Abas- 
tecimento fixou  em  cinco  milhões  de  litros  a  quota 
de  álcool  etílico  industrial  para  a  exportação,  no 
período  1?  de  dezembro  de  1951-30  de  junho  de 
1952.  Os  embarques  serão  autorizados  cm  quotas 
parciais  mensais  de  800.000  litros  aproximadamente. 
A  Direção  Geral  de  Exportação  e  Importação  pode- 
rá antecipar  ou  retardar  as  saídas  do  produto,  a  pe- 
.dido  dos  interessados,  prévia  informação  favorável  da 
Direção  Nacional  de  Abastecimento. 

Nai  consideranda  da  resolução,  informa  "La  In- 
dustria Azucarera",  de  janeiro,  as  autoridades  res- 
ponsáveis declaram  que  o  incremento  tomado  nos 
últimos  anos  pela  produção  do  álcool  etílico  indus- 
trial, as  perspectivas  animadoras  da  safra  em  curso 
e  mais  a  instalação  de  novas  refinarias,  aconselham 
o  reinício  da  exportação.  Dizem,  também  que  a  ven- 
da de  álcool  para  os  mercados  externos  terá  como 
resultado  estimular  a  maior  produção,  com  vanta- 
gens evidentes  para  a  economia  nacional.  No  entan- 
to, para  preservar  o  mercado  interno  serão  adoradas 
providências  capazes  de  evitar  venham  a  .ser  com- 
prometidas as  entregas  destinadas  ao  consumo  na- 
cional. 

As  exportações  terão  de  ser  efetuadas  pelos  pró- 
prios produtores  em  proporção  ao  total  fabricado, 
mediante  o  emprêgo  de  meios  de  transporte  que  não 
criem  embaraços  ao  abastecimento  do  mercado  inter- 
no e  após  a  comprovação  de  haverem  os  interessados 
cumprido  suas  obrigações  legais,  no  tocante  à  fabri- 
cação de  álcool  para  queimar. 


verdadeiramente  animador  se  considerarmos  que  em 
1949  a  produção  atingiu  apenas  a  40.000  toneladas. 
Na  opinião  de  alguns  observadores  do  panorama  açu- 
careiro a  situação  poderá  tornar-se  delicada  caso  con- 
tinuem as  atuais  importações  de  açúcar  realizadas 
pelo  Banco  Agrícola  e  Pecuário.  Nos  oito  primeiros 
meses  de  1951  foram  importadas  37.540  toneladas 
de  açúcar,  total  êste  igual  ao  das  importações  de  todo 
ao  ano  de  1950.  Sobretudo  os  produtores  de  "pape- 
lon",  açúcar  de  engenho,  manifestam-se  alarmados 
com  a  situação  uma  vez  que  o  desenvolvimento  da 
p:odução  de  açúcar  de  usina  poderá  reduzir,  gran- 
demente, o  mercado  do  açúcar  mascavo. 
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ESTRUTURA  E  FUNCIONALIDADE  DA  ASSISTÊNCIA 
MÉDICO-HOSPITALAR  AO  SERVIDOR  DO  I.  A.  A. 

José  Leite 

Assistente  da  Faculdade  Nacional  de  Medicina 


Como  se  verifica  em  tôda  a  parte,  a  co- 
bertura, no  que  diz  respeito  às  oscilações  de 
saúde  do  seu  pessoal,  constitui-se,  há  muito, 
preocupação  dos  dirigentes  do  I.  A.  A. 

A  evidência  é  de  que  a  questão  do  ren- 
dimento situa-se  cada  vez  mais  dentro  de 
um  sistema  de  ampla  complexidade,  abran- 
gendo aspectos  psicotécnicos,  económicos, 
médicos  e  éticos,  cada  qual  com  seu  grau  de 
importância  variável  em  função  das  escolas 
versando  o  assunto. 

Claro  está  que,  além  do  sentimento  dito 
de  solidariedade  social  em  função  do  cres- 
cente avanço  das  idéias  socialistas  no  mun- 
do, co-existe  o  sentido  económico  na  nova 
mentalidade  administrativa,  sentido  de  res- 
to, lucidamente  apreendido  há  quase  dois 
séculos  por  um  senhor  de  engenho  flumi- 
nense, o  velho  Breves,  que  possuía  fazenda 
de  engorda  de  seus  escravos,  fiel  à  observa- 
ção objeliva  de  que  homem  bem  nutrido 
traduz  mais  trabalho  e  maior  rendimen- 
to (1). 

Quando  o  autor  foi  designado  pelo  an- 
tigo Presidente  Bastos  Tavares  para  chefiar 
a  Secção  de  Assistência  Social  do  I.A.A.,  tal- 
vez em  consequência  dos  seus  trabalhos  de 
planejamento  a  frente  do  antigo  Serviço  Mé- 
dico-Hospitalar  e  Social  da  Divisão  de  Assis- 
tência à  Produção,  decidiu  empreender  a  re- 
forma da  estrutura  e  funcionalidade  do  Am- 
bulatório da  Sede,  embricando-o,  além  disso, 
com  a  medicina  especializada  e  setor  hospi- 
talar, de  molde  a  constituir  um  pequeno  sis- 
tema, com  características  de  serviço  médico- 

bospitalar-social. 

De  acordo  com  estudo  presuntivo,  publi- 
cado nesta  Bevista  (2),  começamos  por  deli- 
near esquema  de  adaptação,  visando  a  uma 
Observação  inicial  entre  as  idéias  gerais  pla- 
nejadas e  a  reação  da  sua  aplicabilidade. 

Como  toda  reforma  de  fundamentos  lógicos 

o  primeiro  passo  foi  o  reconhecimento  do 
terreno,  isto  é,  condições  estruturais  e  fun- 
cionais do  antigo  Serviço  Médico.  0  levanta- 


mento da  situação  encontrada  levou-nos  à 
convicção  de  que  urgia  revisão  vertical  não 
só  no  Ambulatório  como  nova  orientação 
para  o  Staff  e  pessoal  accessório.  Dentro  des- 
sa ordem  de  idéias,  impunha-se  fazer  fun- 
cionar o  ambulatório  dentro  das  caracterís- 
ticas específicas  da  dinâmica  dêsses  compar- 
timentos em  qualquer  organização  hospita- 
lar, completando-o  com  o  serviço  médico  es- 
pecializado e  hospitalar. 

ESTRUTURA  E  DINÂMICA  DO  AMBULA- 
TÓRIO 

Nas  condições  atuais,  será  duvidoso  fa- 
zer funcionar  a  contento  o  Ambulatório  :  as 
instalações  são  inadequadas  e  de  certo  modo 
até  old  fashion.  Há  os  clássicos  tabiques  de 
celotex,  torneiras  de  jato  espraiante  e  contro- 
le exclusivamente  manual,  os  indefectíveis 
azulejos  e  circulação  péssima.  A  iluminação  é 
direta  e  não  há  embutimento  dos  armários, 
nem  fichários.  Com  a  área  disponível  no  2° 
pavimento,  ocupada  por  consultório  médico 
particular,  seria  tarefa  de  criança  projetar 
um  ambulatório  moderno,  contando  o  I.A.A. 
com  um  conhecedor  como  o  Sr.  Hamilton 
Fernandes.  A  disposição  seria  no  sentido  de 
ofercer  conforto  aos  funcionários  e  aos  mé- 
dicos, assegurando-se,  ao  mesmo  tempo,  si- 
gilo profissional  e  disciplina  funcional.  Um 
pequeno  parlor  (máximo:  3  cadeiras)  dre- 
naria servidores  para  o  médico-chefe,  em  seu 
gabinete;  outro,  para  três  boxes  dos  clínicos, 
devendo  ter  sempre  em  atividade  2  profis- 
sionais visando  a  evitar  grandes  esperas,  pre- 
judiciais ao  serviço.  Esta  mesma  sala  teria 
circulação  com  os  boxes  de  fisioterapia  e 
pequenos  curativos,  estes  últimos  em  núme- 
ro dc  dois,  um  para  cada  sexo.  Anexo  ao  ga- 
binete da  chefia,  funcionaria,  distante  da 
circulação  geral,  a  secretaria,  com  o  dossier 
da  secção  e  os  fichários  especializados. 

O  autor,  durante  os  poucos  meses  que 
passou  na  chefia  da  S.A.S.,  fez  sentir  à  admi- 
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nistraçao  os  problemas  do  ambulatório  e  da 
assistência  especialisada  e  hospitalar  ao  ser- 
vidor, tendo  ensaiado  os  primeiros  passos, 
no  que  dizia  respeito  à  estrutura  científica 
projetada,  na  área  do  29  pavimento.  Alguns 
itens  dirão  do  critério  adotado  : 

Aparelhagem  —  Foram  adquiridos  ten- 
siômetros  de  mercúrio  e  aneróide,  com  este- 
toscópios para  cada  médico,  não  só  por  me- 
dida de  higiene,  como  para  facilitar  o  con- 
trole de  conservação  do  material  de  cada 
clínico,  mediante  livro  especial,  de  folhas 
destacáveis  contra  recibo,  oscilômetros,  of  tal- 
moscópio  manual,  laringoscópio  e  transilu- 
minador  e  aparelho  de  pressão  venosa.  Um 
barómetro  de  parede  (modêlo  oficial  da  ma- 
rinha norte-americana )  e  um  termómetro 
foram  adquiridos  e  sua  serventia  foi  extre- 
mamente valiosa,  uma  vez  realizada  a  con- 
versão milimétrica  para  leitura  ao  nível  do 
mar,  no  controle  de  asmáticos,  enfisema- 
tosos,  hipertensos  e  cardíacos  recuperados 
de  fase  descompensada. 

Fichário  :  Quatro  tipos  de  fichas  fo- 
ram adotados  :  Ficha  Fisioterápica,  com  es- 
pecificações sôbre  cada  tratamento,  técnica 
de  aplicação,  diagnóstico  clínico,  laborato- 
rial ou  radiológico,  pontilhado  para  o  fol- 
low-up,  com  assinaturas  do  médico  e  enfer- 
meiro responsáveis.  A  fisioterapia,  neste 
país,  ainda  é  encarada  como  improvisação  e 
daí  nosso  cuidado  em  controlá-la,  contor- 
nando mãos  inábeis  ou  negligentes; 

Ficha  clínica  evolutiva,  desdobrável, 
permitindo  o  controle  do  atendimento,  na 
parte  externa  e  na  parte  interna  restando  o 
aspecto  confidencial :  anamnese  patológica 
e  diagnóstico,  provável  ou  definitivo; 

Ficha  de  consulta  especializada  —  Para 
completar  a  ficha  da  S.  A.  S.,  os  especialis- 
tas credenciados  preenchem  uma  ficha  su- 
cinta com  o  resultado  do  exame  objetivo, 
diagnóstico  provisório  ou  definitivo,  terapêu- 
tica e  exames  complementares  exigidos,  dan- 
do-nos  conta,  além  disso,  da  conduta  daque- 
les profissionais  no  atendimento  dos  servido- 
res triados  pelos  médicos  do  Ambulatório. 

Ficha  médico-social,  tipo  Keysort,  per- 
furada, de  controle  manual,  com  cadastro 
decimal,  assegurando  o  levantamento  e  con- 
trole estatístico,  individual  ou  coletivo,  a 
incidência  nosológica  e  custo  dos  serviços 
médico-especializados  e  hospitalares.  O  en- 


quadramento dos  problemas  assistenciais  na 
ficha  foi  realizado  com  a  colaboração  do 
Sr.  Luiz  de  Abreu  Moreira,  chefe  do  Ser- 
viço de  Estatística  do  I.  A.  A.,  ao  qual  muito 
devemos  em  sugestões  quanto  à  eficiência 
futura  do  controle  médico-social  da  ficha. 
Com  um  picotador  e  um  estilcte  será  possí- 
vel ao  Assistente  Social  informar  rapida- 
mente (2  a  5  minutos)  à  administração  : 

a)  quantos  funcionários  do  sexo  mas- 
culino ou  feminino; 

b)  grupos  etários  com  ou  sem  discri- 
minação de  sexo; 

c)  número  de  dependentes; 

d)  classificação  por  estado  civil  (sol- 
teiro, casado,  viúvo,  desquitado); 

e)  número  de  consultas  especializadas 
(quantas  vezes  útilizadas  pelo  servidor  ou 
quantos  servidores  foram  enviados  a  qual- 
quer setor  especializado  dentro  do  exercício 
financeiro)  bem  como  respectivos  custos 
(individual  ou  coletivo); 

f )  número  de  licenças  concedidas,  para 
doença  ou  assistência  a  pessoa  da  família; 

g)  número  de  auxílios  classificados 
(casamento,  pre-natal,  internação  para  do- 
ença de  longo  têrmo,  cirurgia,  maternidade 
-  -  eutócica  ou  distócica  —  odontológico ) 
juntamente  com  os  custos  global  ou  indivi- 
dual; 

h)  exames  radiológicos  por  segmentos, 
per  capita  ou  englqbadamente,  isto  é,  quan- 
tas vezes  foi  o  servidor  ao  radiologista  e 
quais  os  segmentos  radiografados  ou,  então, 
quantas  radiografias  de  cabeça,  pulmões  ou 
outros  segmentos  foram  realizados,  bem 
como  respectivos  custos; 

i)  exames  de  laboratório,  especificada- 
mente em  relação  ao  servidor  e  dependen- 
tes legais  ou  em  relação  à  massa  total,  tam- 
bém com  os  respectivos  custos. 

O  autor  teve  ocasião  de  apresentar  a 
ficha  médico-social  a  responsáveis  por  ser- 
viços médicos  especializados,  cm  organiza- 
ções de  previdência,  os  quais  não  hesitaram 
em  classificá-la  como  a  de  mais  fácil  execu- 
ção, concisa  e  de  rendimento  imediato  com 
ónus  mínimo. 

Papeleta  «ex-officio»  —  Trata-sc  de  au- 
torização para  repouso  domiciliar  por  al- 
guns dias,  para  os  casos  de  doenças  inlecto- 
contagiosas  (gripe,  viroses  exantemáticas), 
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quando  b  médico  exige  afastamento  imedia- 
to do  local  de  trabalho,  dispensando  o  doen- 
te de  comunlcar-se  com  o  Serviço  do  Pessoal 
c  evitando  sobrecarga1  na  lista  de  chamada 
da  Visita  .Médica  Domiciliar. 

Aquisição  e  controle  de  anti-bióticos  — 
A  experiência  demonstrou,  quer  no  Ambu- 
latório, quer  na  Visita  Domiciliar,  que  um 
numero  substancial  de  servidores  não  dis- 
punha de  recursos  financeiros  para  fazer 
face  à  aquisição  de  anti-bióticos  e  outros 
preparados  modernos,  de  ação  terapêutica 
notável  mas  de  custo  aquisitivo  inacessível 
à  bolsa  média.  Resultou  que,  para  os  servi- 
dores de  padrão  modesto,  a  cobertura  assis- 
tencial foi  completa,  de  vez  que  o  diagnós- 
tjco  foi  sempre  complementado"  pela  terapêu- 
tica imediata,  base  do  sucesso  clínico. 

Código  de  doenças  sigilosas  —  Dando 
feição  prática  a  um  dos  mandamentos  da 
deontologia  médica,  foi  organizado  um  có- 
digo de  doenças,  envolvendo  aspectos  deli- 
cados (mormente  no  sexo  feminino),  o  que 
permitiu  a  fácil  manutenção  do  sigilo  pro- 
fissional, sem  quebra  da  obrigatoriedade  da 
correia  informação  junto  à  administração. 

Dietas  —  Um  ambulatório,  além  da  par- 
ti curativa,  deve  preocupar-se  igualmente 
cmn  os  problemas  de  prevenção  :  vacinação, 
higiene,  educação.  Nesse  sentido,  além  da 
vacina  anti-gripal  e  anti-tífica  habituais,  à 
disposição  dos  servidores,  foram  multigrafa- 
dos  modelos  de  dietas  hiposódicas  (cardía- 
cos, hipertensos);  hipocalóricas  (obesos), 
lacteo-vegetarianas  (ulcerados  do  aparelho 
digestivo)  e  estavam  em  andamento  as  re- 
lativas aos  vários  tipos  de  ocupação  no 
I.  A.  A.  (trabalho  moderado,  leve  e  pesado) 
t<  ndo  em  vista,  ademais,  as  estações  hiber- 
nosas  e  estio. 

0  SERVIÇO  MÉDICO-SOCIAL 

A  projeção  do  ambulatório,  fora  de  suas 
salas  administrativas  e  médicas,  sempre  nos 
pareceu  complemento  lógico  de  urna  poli- 
tica assistencial.  Ao  invés  de  mero  posto  de 
triagem  ou  curativos,  entendemos  que  sua 
dinâmica  devia  atingir  o  funcionário  no  seu 
lar.  A  esse  respeito,  várias  iniciativas  foram 
tomadas  c  algumas  sugeridas,  todas  visan- 
do ao  estabelecimento  de  um  sistema  fecha- 
do para  assistir  nossos  servidores. 


A  Visita  Médica  Domiciliar  —  A  Visita 
Médica  Domiciliar  foi  realização  das  mais 
felizes.  Além  do  controle  de  faltas,  pode  o 
I.  A.  A.  ir  ao  lar  do  servidor  levando-lhe 
assistência  médica,  incluindo  medicamentos, 
muitas  vezes  de  difícil  consecução  sobretudo 
nos  subúrbios  longínquos.  Foram  organiza- 
das, na  nossa  gestão,  normas  de  serviço  dis- 
ciplinando a  atividade  dêsse  setor  da  Secção 
de  Assistência  Social. 

Credenciação  de  Médicos  Especialistas, 
Laboratórios  e  Casas  de  Saúde  —  Confor- 
me procedem  as  instituições  de  previdência, 
adotamos  o  sistema  de  credenciação  em  cada 
setor  especializado  da  medicina,  variando 
de  3  (três)  a  6  (seis)  profissionais.  Alta 
percentagem  dos  escolhidos  figura  como  li- 
vre-docentes  da  Faculdade  Nacional  de  Me- 
dicina, ou  assistentes  ou  estagiários  dos 
grandes  serviços  hospitalares  Americanos  e 
Suecos.  Presidiu  a  escolha  das  casas  de  saú- 
de o  critério  da  localização  estratégica  em 
função  das  residências  dos  servidores  nos 
bairros,  subúrbios  e  mesmo  zonas  fora  dos 
limites  do  Distrito  Federal.  O  atendimento 
tornou-se,  assim,  mais  fácil  e  presto,  levan- 
do-se  em  conta,  além  disso,  o  problema  de 
adaptação,  de  vez  que  muitos  servidores  e 
dependentes  não  sentir-se-iam  à  vontade  em 
casas  de  Saúde,  consideradas  de  luxo,  na 
zona  sul. 

Houve,  também  a  preocupação  de  evi- 
tar-se  tais  contrafações,  de  vez  que  hospitais 
luxuosos  são  verdadeiras  fábricas  de  desa- 
justados e  os  exemplos  não  são  poucos  no 
Distrito  Federal.  Consideramos  contrafação, 
para  não  utilizar  expressão  mais  cáustica  e 
mais  adequada  o  desnível  entre  o  supérfluo 
luxuoso  de  hospitais  de  segurados  no  Rio 
e  as  condições  de  alimentação  e  teto  da  maio- 
ria dos  seus  pensionistas.  Apesar  de  segu- 
rados (previdência)  no  I.P.A.S.E.,  não  jul- 
gamos acertado  entrar  em  entendimento, 
com  o  Hospital  dos  Servidores  do  Estado, 
projetadO  para  operar  sobre  uma  massa  de 
30.000  indivíduos  (servidores  federais  e  de- 
pendentes) e  que  ao  ser  concluído  e  insta- 
lado, anos  depois,  defrontava-se  com  100.100 
indivíduos  (3)  Começara  a  funcionar  sob  o 
regime  do  peak-load,  o  que  justifica  as  filas 
para  exames  laboratoriais,  internações  clí- 
nicas ou  cirúrgicas,  com  delongas  nunca  in- 
ferior a  BO  dias.  Comprende-se,  assim,  que 
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um  sistema  tipo  Blue  Cross,  de  livre  esco- 
lha e  com  metade  do  ónus  exigido  pelo 
H.  S.  E.,  represente  solução  ideal  para  nos- 
sos servidores.  A  contribuição  do  I.  A  A 
seria  de  Cr.?  1.701.871,20  (5%  sôbre  os 
vencimentos  dos  900  servidores)  ao  pas- 
so que  com  Cr$  1.000.000,00  concedidos 
pela  Comissão  Executiva  em  agosto  de 
1951,  o  serviço  médico-social  atinge  servi- 
dores da  sede  e  dos  órgãos  regionais,  sob 
regime  de  livre  escolha,  dentro  da  prio- 
ridade normal  da  clínica  privada  de  qual- 
quer profisisional  ou  Casa  de  Saúde.  A 
credenciação  foi  também  organizada,  nos 
Estados  açucareiros,  pelos  médicos  das  D.  R. 
ou  Destilarias  Centrais.  Em  1951,  foram 
despendidos  em  Serviços  médico-sociais  . . 
Cr$  1.094.742,60,  o  que  veio  confirmar  o 
acêrto  de  nossa  estimativa  no  artigo  publi- 
cado em  janeiro  daquele  ano,  em  «BRASIL 
AÇUCAREIRO».  O  serviço  seria  completado 
com  a  introdução  de  um  enfermeiro- visita- 
dor, para  aplicação  de  injeções  endovenosas 
e  pequenos  curativos  e  vacinação  da  famí- 
lia do  servidor  e  um  médico  plantonista,  des- 
tacado cada  mês  entre  os  efetivos  da  Sede, 
para  atender  às  situações  de  internação  rá- 
pida em  qualquer  das  casas  de  saúde  creden- 
ciadas ou  prover  emergências  fora  do  siste- 
ma, (casos  de  urgência,  por  exemplo). 

Há  a  corrigir,  no  momento,  o  sistema 
de  Requisições,  em  três  vias  da  S.  A.  S.  e 
outras  três  do  Serviço  do  Pessoal.  Tickets 
perfurados  destacáveis,  simplificariam  o  ser- 
viço e  facilitariam  o  arquivamento  e  contro- 
le permanente  do  movimento  médico-espe- 
cializado,  o  que  poderia  sev  estendido  à  hos- 
pitalização, mediante  convénios  com  as  Ca- 
sas de  Saúde,  como  já  fôra  entabolado  com 
algumas,  pela  chefia  da  S.  A.  S. 

Regulamento  do  Fundo  de  Beneficên- 
cia. Realizada  a  estrutura,  a  funcionalidade 
teria  muito  de  sua  eficiência  comprometida 
não  fossem  previstos  canal  e  ritmo  para  suas 
atividades.  Êsse  setor  foi  garantido  com  o 
Aviso  Circular  n.  11/51,  disciplinando  a  con- 
cessão dos  auxílios  previstos  no  Fundo  de 
Beneficência.  Além  de  enfeixar  numa  siste- 
mática tôdas  as  demais  providências,  dis- 
persas, em  prol  do  servidor  do  I.  A.  A.,  o 
novo  Regulamento  disciplinou  realmente  a 
concessão  dos  benefícios,  a  qual  não  obe- 
decia a  critério  uniforme,  além  de  configu- 


rá-los com  um  direito  para  o  servidor,  nada 
obstante  tratar-se  de  liberalidade  da  admi- 
nistração. O  Regulamento  não  foi  elaborado 
como  um  plano  rígido  e  sim  flexível  ante  as 
reações  da  realidade.  O  choque  entre  plane- 
jamento e  teiTeno  ensancharia  modificações 
e  sugestões,  decorrentes  da  experiência  no 
primeiro  semestre  de  vigência  do  Regula- 
mento, as  quais  foram  encaminhadas  pelo 
autor  à  administração.  Como,  por  exemplo, 
a  ausência  de  capítulo  sôbre  auxílios  enfer- 
midade, concedidos  em  géneros  alimentícios, 
medicamentos,  nunca  em  dinheiro,  coibin- 
do-se  fraudes,  infelizmente  verificadas  ante- 
riormente. Em  compensação,  ampliou-se  q 
assistência  odontológica,  com  auxílios  para 
trabalhos  protéticos,  a  parte  clínica  indo 
também  até  à  família  do  servidor,  inclusive 
os  serviços  de  odonto-radiologia.  Com  essas 
providências,  o  I.  A.  A.  criou,  com  três  pro- 
fisionais  contratados,  um  serviço  de  odon- 
to-puericultura  para  os  filhos  dos  servidores. 

Salários  dos  médicos,  dentistas  e  enfer- 
meiros —  Não  é  possível  exigir  alto  rendi- 
mento em  troca  de  salários  baixos.  Como 
está  em  trânsito  na  Câmara  Federal  uma 
proposição  reajustando  os  salários  dos  pro- 
fissionais de  nível  universitário  em  bases 
condignas,  cedo  terão  os  médicos  efetivos 
do  I.  A.  A.  retribuição  monetária  condizen- 
te com  uma  carreira  técnica.  Os  contratos 
dos  médicos  nos  órgãos  regionais,  todavia, 
apresentavam  disparidades,  como,  por  exem- 
plo, maiores  salários  para  menor  quota  de 
serviço.  Teoricamente,  a  paga  daqueles  pro- 
fissionais teria  de  ser  estabelecida  em  função 
da  massa  a  ser  atendida,  cuja  incidência  no- 
sológica  é  a  mesma,  com  discretas  flutua- 
ções, em  todo  o  país.  Nada  obstante,  verifi- 
camos pagas  duas  vezes  superiores  para 
quota  de  serviço  três  vezes  menor  c  a  com- 
petente recíproca.  A  S.  A.  S.  equacionou  o 
assunto,  submetendo  sua  resolução  à  alta 
administração.  É  bem  de  ver  que  os  dentistas 
contratados,  auferindo  vencimentos  e  paga 
extra  por  serviços  de  prótese,  percebem,  a 
rigor,'  salários  mais  elevados  que  os  médi- 
cos, além  de  não  alterarem  o  ritmo  de  sua 
atividade  profissional,  pois  atendem  os  ser- 
vidores em  seus  consultórios  particulares 
em  horário  não  coincidente  com  o  da  clínica 
privada.  Sugestões  devem  ser  feitas  no  sen- 
tido de  melhorar  a  situação  dos  enfermei» 
rcs,  confinados  em  cargos  estanques,  sem 
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possiblidade  de  progresso,  o  que  representa 
desestímulo. 

Amparo  ao  trabalhador  das  Destilarias 
Centrais  —  Estava  em  estudos  na  S.A.S.  o 
estabelecimento  de  um  conjunto  de  normas, 
estendendo  os  benefícios  da  assistência  mé- 
dico-hospitalar  aos  operários  das  Destilarias 
Centrais.  Fiscalizando  a  perfeita  execução 
pelos  usinciros  do  disposto  no  art.  8*  do  De- 
creto-lei  o.  9.9127,  de  12-9-46,  e  a  Resolução 
n.  206/48,  coloca-se:  todavia,  o  I.  A.  A.  na 
situação  paradoxal  de  exigir  dos  industriais 
o  que  não  faz  pelos  seus  próprios  operários. 
Há  aspectos  peculiares,  que  não  tornam  fá- 
cil uni  planejamento  assistencial,  como  a 
instabilidade  do  pessoal  (safra  e  entre-sa- 
fra  ).  a  assistência  médica  pelo  I.  A.  P.  I.,  tra- 
balhista pelo  M.  T.  I.  C,  mas  a  evidência  é 
de  que  (malquer  iniciativa  do  I.  A.  A.,  nos 
moldes  em  que  assiste  seus  servidores,  cons- 
tituiria decisiva  contribuição,  eis  que  o  am- 
paro niédieo-hospitalar  das  instituições  refe- 
ridas é  mais  formal  que  efetivo. 

Verifica  mos,  assim,  que,  em  relação  a 
grande  número  de  instituições  de  previdên- 
cia, públicas  e  particulares,  assegura  o  I.A.A., 
autarquia  de  ordem  económica,  excelente 
cobertura  assistencial  aos  seus  servidores  sem 
o  menor  ónus  para  os  mesmos,  v.  z.: 

a)  atendimento  ambulatorial,  abran- 
gendo fisioterapia  e  vacinação; 

b)  visita  domiciliar  com  fornecimen- 
to de  medicamentos  caros  e  eficazes; 

c)  assistência  odontológica,  incluindo 
prótese,  e  extensiva  aos  dependentes  do  ser- 
vidor; 


d)  consultas  e  tratamento  especializa- 
dos; 

e)  tratamento  cirúrgico  e  hospitali- 
zação; 

f)  assistência  obstétrica  completa; 

g)  auxílios  —  enfermidade,  (para 
doenças  infecto-contagiosas  ou  degenerati- 
vas ) ; 

h )  auxílio-matrimônio ; 

i)  auxílio  pre-natal  (enxoval); 
j )  auxílio-funeral. 

Complementando  a  assistência  social, 
existe  uma  Caixa  de  Pecúlio,  de  iniciativa 
dos  próprios  servidores,  (desconto  de  1/30 
dos  vencimentos)  assegurando  à  família  do 
companheiro  falecido  pecúlios  hoje  elevados 
a  60  mil  cruzeiros. 


(1)  —  JOSÉ  LEITE  —  Hipótese  de  trabalho  sobre 

planejamento  de  um  serviço  médico-hospita- 
lar  para  o  servidor  do  I.  A.  A.  —  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  jan.-fev.  1951,  pág.  102. 

(2)  —  GILBERTO  FREYRE  —  O  exemplo  do 

velho  Breves  "O  Jornal",  ed.  31-7-1942. 

(3)  —  O  planejamento  do  Hospital  foi  iniciado  em 

maio  de  1934,  a  construção  começada  em 
maio  de  1937  e  inaugurado  em  outubro 
1947.  Movimento  entre  novembro  de  1947 
e  outubro  de  1948  :  27.388  indivíduos. 
Média  internacional  de  incidência  nosoló- 
gica  numa  comunidade  :  5  %. 
Fonte  :  Súmula  dos  trabalhos  do  H.  S.  E. 
—  Multilith  do  H.  S.  E.,  —  outubro  de 
1947-outubro  de  1948. 


CONGRESSO  DE  INDÚSTRIAS  AGRÍCOLAS 

O  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à  Produ- 
ção encaminhou  ao  Sr.  Presidente  o  convite  dirigido 
ao  LA.  A.  para  participar  do  Nono  Congresso  In- 
ternacional de  Indústrias  Agrícolas,  a  realizar-se  em 
Roma  de  23  a  31  de  maio  de  1952.  Nesse  certame, 
que  contará  com  a  presença  de  eminentes  persona- 
lidades, serão  debatidas  questões  relacionadas  com 
as  indústrias  de  açúcar  e  do  álcool  de  beterraba,  de 
fermentação  e  de  celulose,  assuntos  de  evidente  i,i- 
tetêsse  para  esta  autarquia.  Sugeriu  a  Diretor  ia  do 


D.A.P.  fossem  designados  dois  funcionários  para 
representar  o  1.  A.  A.  no  aludido  congresso. 

O  expediente  foi  encaminhado  ao  Sr.  E.  Morei- 
ra do  Vale  para  relatar  à  Comissão  Executiva.  O  seu 
parecer  foi  aprovado  em  sessão  de  12  de  dezembro 
último,  sendo  do  seguinte  teor  : 

"De  acordo  com  o  parecer  da  D.  A.  P.,  sou  pela 
aprovação  do  mesmo,  ficando,  entretanto,  a  abern.ra 
do  crédito,  para  ocorrer  a  despesas  de  viagem,  esta- 
dia e  inscrição  dos  representantes  do  l.  A.  A.,  para 
sã-  feita  em  época  oportuna,  já  por  conta  do  orçamen- 
to do  exercício  vindouro." 
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BORRACHA  PARA  O  BRASIL 

Pimentel  Gomes 


No  começo  do  século,  o  Brasil  atraves- 
sou uma  fase  de  prosperidade.  Não  lhe  fal- 
tavam divisas  para  tôdas  as  suas  necessida- 
des. Até  milho  e  arroz  importávamos.  E  re- 
cebíamos, anualmente,  charque  platino.  O 
café  e  a  borracha  davam  para  tudo.  Produ- 
zíamos 75  %  da  safra  mundial  de  café.  Uns 
30  %  da  borracha  saíam  dos  seringais  ama- 
zònicos.  Em  1912,  a  produção  brasileira  dc 
borracha  silvestre  atingiu  ao  seu  ponto  cul- 
minante —  umas  42  mil  toneladas.  Os  pre- 
ços, extraordináriamente  altos,  canalizavam 
um  verdadeiro  rio  de  ouro  para  a  grande 
planície  setentrional.  Belém  e  Manaus  cres- 
ceram ràpidamente  e  se  alindaram.  E  a  explo- 
ração e  o  povoamento  das  selvas  equatoriais 
se  fez,  embora  as  possibilidades  humanas, 
em  todos  os  setores,  fossem  muito  menores 
que  atualmente.  Nada,  porém,  deteve  a  onda 
de  emigrantes  que  buscavam  as  terras  do- 
ouro  negro.  Eram,  anualmente,  milhares  de 
brasileiros  de  outros  rincões  e  de  europeus 
que  desembarcavam  em  Belém  e  Manaus  — 
então  cidades  riquíssimas  e  movimentadís- 
simas.  Uns  eram  absorvidos  pelas  grandes 
e  crescentes  atividades  urbanas.  Outros,  aús 
milhares,  subiam  os  rios,  iam  até  aos  serin- 
gais, mergulhavam  na  selva  compacta,  ma- 
jestosa, belíssima.  Assim,  instalando  um  se- 
ringai além  do  último  seringai  subiram 
rios  como  o  Purus  e  o  Juruá  e  outros  por 
milhares  e  milhares  de  quilómetros.  Repeli- 
ram os  índios.  Venceram  bolivianos  e  perua- 
nos. Ultrapassaram,  em  trechos,  a  linha  fron- 
teiriça. Criaram  novas  lindes  para  o  Brasil. 

Mas  a  borracha  era  silvestre,  de  extra- 
ção  cara  e  difícil.  A  Amazónia  produzia  ape- 
nas borracha.  Adquiria,  no  Brasil  e  no  es- 
trangeiro, os  genêros  alimentícios  e  todos 
os  produtos  industrializados.  E  o  Brasil,  na 
época,  não  tinha  indústria.  A  Amazónia  im- 
portava, anualmente,  milhares  de  toneladas 
das  melhores  conservas  norte-americanas, 
francesas  e  portuguesas.  Bebia-se  champa- 
nha, vinho  do  Pôrto  e  cerveja  alemã.  Os 
queijos,  a  farinha  de  mandioca  e  a  carne 
de  sol  iam  do  Ceará,  o  açúcar,  de  Pernam- 
buco; o  café,  do  Rio  e  São  Paulo;  o  charque 


do  Rio  Grande  do  Sul.  O  Ceará  também  for- 
necia gado  em  pé  para  o  matadouro  de  Be- 
lém e  muares  para  os  seringais.  A  prosperi- 
dade da  Amazónia  baseava-se  nos  preços 
elevadíssimos  da  borracha. 

A  borracha  de  plantação,  proveniente 
dos  seringais  do  Extremo  Oriente,  acabou 
com  o  monopólio  amazônico  da  borracha. 
Os  preços  caíram  verticalmente.  A  produção 
se  tornou  anti-econômica  em  muitos  serin- 
gais. Noutros,  o  seringueiro  solucionou  o 
problema  dedicando  menos  tempo  à  borra- 
cha e  passando  a  produzir  parte  dos  géne- 
ros alimentícios  que  consumia.  Multiplica- 
ram-se  em  tôrno  das  barracas  dos  seringuei- 
ros, perdidas  na  imensidade  da  selva,  pe- 
quenas lavouras  de  milho,  feijão  e  man- 
dioca. Caiu  o  padrão  de  vida.  Cessou  a  cor- 
rente imigratória.  Milhares  de  pessoas  vol- 
tavam para  o  Ceará,  o  Rio  Grande  do  Nor- 
te, a  Paraíba,  Pernambuco  c  outros  Estados 
Em  consequência,  a  produção  de  ouro  ne- 
gro degringolou.  Em  1932,  caíra  a  1(5  mil 
toneladas.  Eelizmente,  surgiram  outras  ri- 
quezas —  a  castanha,  as  madeiras,  os  óleos 
vegetais,  alguma  pecuária,  um  pouco  de 
agricultura  — ,  que  impediram  o  despovoa- 
mento da  Amazónia.  A  crise,  porém,  foi 
tremenda.  E  não  tínhamos  meios  para  ampa- 
rar a  borracha.  Sem  indústria,  estivamos 
inteiramente  entregues,  sem  defesa,  aos  pre- 
ços dos  mercados  internacionais. 

A  Segunda  Guerra  trouxe  um  novo  alen- 
to à  produção  de  ouro  negro.  A  borracha  do 
Oriente  escapou,  em  grande  parte,  ao  con- 
trole das  Nações  Unidas.  Os  japoneses  ocupa- 
ram os  países  dc  maior  produção  :  -  Ma- 
laia, Indonésia,  Indochina,  etc.  Os  norte-ame- 
rícanos  voltaram-se  para  o  Brasil.  Incem ti- 
vou-se,  por  todos  os  meios,  a  produção.  Mi- 
lhares de  operários  foram  enviados  à  Ama- 
zónia. Criou-se  o  Banco  de  Crédito  da  Bor- 
racha. Os  muares  foram  levados  do  Nordi  s- 
te  e  da  Argentina.  A  produção  subiu  a  30 
mil  toneladas  em  1915  e  a  32  mil  em  li)  17. 
Como  os  preços  se  tornassem  menos  com- 
pensadores, a  safra  caiu  a  25  mil  toneladas 
em  1950.  Deve  ter  alcançado  as  28  mil  lo- 
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neladafl  cm  1951.  Surgiu,  porém,  um  novo 
fator. 

O  Brasil,  vimos,  exportava  tôda  a  bor- 
racha que  produzia-  Em  1939,  já  tínhamos 
uma  indústria  que  usava  o  ouro  negro  como 
matéria-prima.  Era,  porém,  reduzíssima, 
pois  usou,  neste  ano,  apenas  3  mil  toneladas 
de  borracha  bruta.  Em  1943,  porém,  consu- 
miu 10  mil  toneladas,  Em  1948,  18  mil  tone- 
ladas. Em  1949,  22.  500  toneladas.  Em  1950, 
30  mil  toneladas.  Em  1951,  muito  mais  de 
30  mil  toneladas.  E  o  consumo  continuará 
subindo.  Açredita-se  que  em  1960,  o  Brasil 
estará  consumindo  60  mil  toneladas  de  bor- 
racha. E  O  consumo  aumentará  ainda  mais 
nos  anos  seguintes.  Em  consequência,  o  Bra- 
sil passou,  era  poucos  anos,  de  exportador 
9  importador  de  borracha.  Em  1947,  ainda 
exportamos  9.Õ00  toneladas  de  borracha. 
Em  1951,  importamos  quantidade  equiva- 
lente. A  importação  crescerá  rapidamente, 
deixando  o  Brasil  numa  perigosa  dependên- 
cia da  borracha  do  Extremo  Oriente,  e  con- 
sumindo divisas  preciosas,  se  não  tomarmos 
medidas  imediatas,  enérgicas,  decisivas.  O 
Brasil  não  pode  continuar  a  importar  bor- 
racha. Precisa  aumentar  aceleradamente  a 
produção  da  preciosa  matéria-prima.  O  ideal 
é  abastecer  a  indústria  nacional  e  exportar 
o  excesso  para  os  mercados  norte-americanos 
r  europeus. 

Três  rumos  se  abrem  á  produção  bra- 
sileira de  borracha  :  intensificar  a  produção 
da  borracha  silvestre;  plantar  seringais;  ins- 
talai- fábricas  de  borracha  sintética. 

A  produção  da  borracha  silvestre  é  bas- 
tante precária.  Exige  a  dispersão  dos  serin- 
gueiros em  áreas  vastíssimas;  emprega  um 
número  exagerado  de  muares;  necessita  de 
varadouros  cruzando  a  selva  em  todos  os 
si  atidos,  providos  de  pontilhões,  números 
de  construção  difícil  e  de  conservação  cara; 
não  permite  a  assistência  médica  e  dentária 
aos  seringueiros;  impede  a  alfabetização.  O 
seringueiro  é  um  pária  vivendo  no  recesso 
da  floresta,  u  horas  de  viagem  do  primeira 
vizinho,  desprovido  de  qualquer  conforto, 
incapaz  de  atingir  um  padrão  de  vida  com- 
patível com  a  dignidade  humana.  Extingui* 
la  é  o  ideal.  No  momento,  porém,  a  borra- 
cha silvestre,  num  último  estorço,  pode  con- 
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correr  substancialmente  para  solucionar 
nossa  crise  de  ouro  negro. 

Em  primeiro  lugar,  é  necessário  esti- 
mulá-la com  melhores  preços,  sempre  tendo 
em  vista  que  a  borracha  silvestre  é  muito 
mais  cara  que  a  borracha  de  plantação.  Em 
novembro  de  1950,  o  preço  da  borracha  fina 
Acre  —  o  melhor  tipo  —  foi  fixado  em 
Cr$  22,40,  para  compra,  em  Manaus,  e  em 
Cr$  34,49,  para  venda  aos  mercados  consu- 
midores do  sul.  Nos  seringais,  talvez  se  es- 
teja pagando  a  borracha  a  Cr$  18,00.  Se 
tal  estiver  acontecendo,  nas  melhores  zonas 
de  produção  um  seringueiro  pode  ganhar 
Cr$  70,00  a  Cr$  90,00  por  dia  de  serviço. 
O  salário  parece  elevado,  quando  não  se 
considera  o  preço  exagerado  das  utilidades 
de  que  êle  necessita.  Quase  tudo  vem  de 
muito  longe.  O  seringalista  —  o  dono  ou  o 
arrendatário  do  seringai  —  aumenta  exa- 
geradamente o  preço  das  mercadorias  que 
vende  aos  seringueiros.  Assim,  uma  quota- 
ção  elevada,  ainda  maior  que  a  atual,  é  abso- 
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lutamente  indispensável.  Sem  ela  nao  ê  pos- 
sível pensar  num  substancial  aumento  de 
produção. 

Faz-se  ainda  mister  melhorar  o  corte 
da  seringueira,  aproximando-a,  tanto  quan- 
to possível,  do  processo  utilizado  no  Extre- 
mo Oriente;  repovoar  os  seringais;  facilitar 
o  crédito;  intensificar  a  produção  agrícola 
nos  seringais,  para  reduzir  o  custo  de  vida. 
Sc  tomarem  essas  e  outras  medidas,  pode- 
se  acreditar  numa  produção  de  umas  50  mil 
toneladas  de  borracha  silvestre  dentro  de 
um  ou  dois  lustros.  Em  quatro  ou  cinco 
anos  seria  possível  produzir  35  mil  tonela- 
das. A  selva  reage  lentamente.  A  borracha 
silvestre  de  maneira  alguma  poderá  bastar 
à  indústria  nacional.  Apesar  de  todo  o  es- 
forço que  se  quisesse  fazer,  se  fôssemos  ape- 
nas contar  com  ela,  as  importações  de  ouro 
negro  aumentariam  constantemente,  de  ano 
para  ano. 

A  solução  do  problema  depende  em 
grande  parte,  do  plantio  de  seringais.  Os  se- 
ringais de  plantação  se  disporão  às  margens 
dos  rios,  onde  o  transporte  é  fáçil  e  barato. 
Não  necessitarão  de  milhares  e  milhares  de 
quilómetros  de  varadouros,  de  milhares  de 
pontes,  de  dezenas  de  milhares  de  muares 
provenientes  do  Ceará.  Os  seringueiros  se 
agruparão.  A  assistência  médica  e  dentária 
tornar-se-á  possível.  As  creanças  serão  alfa- 
betizadas. Cada  seringueiro,  com  esforço  re- 
lativamente pequeno,  poderá  produzir  1250 
a  2500  quilos  de  borracha  por  ano,  em  vez 
dos  300  a  500  quilos  que  obtém,  com  enor- 
me despêndio  de  energia  do  que  trabalha  em 
seringais  silvestres.  Vendendo  borracha  a 
menores  preços,  o  seringueiro  dos  seringais 
cie  plantação  poderá  ter  um  padrão  de  vida 
compatível  com  a  dignidade  humana.  Não 
será  um  pária. 

A  instalação  de  seringais  de  plantação 
no  Brasil  dependia  de  vários  problemas  téc- 
nicos, responsáveis  por  alguns  fracassos.  Fe- 
lizmente, foram  solucionados  pelo  Instituto 
Agronómico  do  Norte.  O  plantio  de  milhões 
de  seringueiras,  é,  hoje,  possível  e  até  mes- 
mo muito  lucrativo.  Plantar  seringueiras 
tornou-se  um  bom  emprêgo  de  capital.  Para 
isto,  o  Instituto  Agronómico  do  Norte  forne- 
ce os  milhões  de  enxertos  indispensáveis;  o 
Departamento  Nacional  de  Produção  Vege- 
tal pode  amparar  tècnicamente  os  interes- 


n 

sados;  o  Banco  da  Amazónia  financia  libe- 
ralmente todos  os  que  querem  fazer  plan- 
tações. O  govêrno  do  Amapá  está  criando 
facilidades  aos  plantadores  de  seringueiras. 
Se  os  outros  governos  da  Amazónia  não 
tomarem  medidas  semelhantes,  a  borracha 
natural  no  Brasil  tenderá  a  torna  r-se  um 
monopólio  amapaense. 

Na  Bahia,  o  Instituto  Agronómico  do 
Leste  tem  tomado  algumas  medidas  favo- 
ráveis ao  plantio  de  seringais.  Infelizmente, 
ainda  não  correspondem  às  necessidades. 
Nossas  necessidades  de  borracha  natural  são 
tão  grandes  que  as  plantações  que  se  fize- 
rem na  Bahia  não  prejudicarão  aos  serin- 
gais amazônicos. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  está 
empenhado  na  instalação  de  duas  grandes 
fábricas  de  borracha  sintética.  Uma  ficará 
em  Pernambuco,  outra,  no  Estado  do  Rio. 
Usarão  o  álcool  como  matéria-prima.  Fabri- 
carão papel  com  o  bagaço  de  cana.  As  duas 
fábricas  reunidas  terão  capacidade  para 
umas  30  mil  toneladas  de  borracha,  anual- 
mente. 

A  ação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool está  despertando  grande  oposição  na 
Amazónia.  São  contrários  alguns  jornais,  as 
associações  comerciais  e  vários  deputados. 

Compreendo,  em  parte,  o  clamo*"  que 
se  ergueu  na  planície  setentrional  contra  as 
fábricas  de  borracha  sintética.  Não  se  jus- 
tifica, porém.  Parece-me  filho  de  uma  obser- 
vação incompleta  dos  fatos. 

O  consumo  de  borracha,  no  Brasil,  já  é 
muito  grande  e  está  subindo  aos  pulos,  ver- 
tiginosamente. A  borracha  sintética  não  cria- 
rá qualquer  dificuldade  à  borracha  natural. 
Será  uma  produção  completamentar,  e  in- 
dispensável, pois  será  bastante  lenta  a  reaçôo 
dos  seringais  de  plantação.  Na  hipótese  mais 
simpática,  não  produzirão  antes  de  1960. 
Durante  todo  és  te  período,  o  Brasil  não  po- 
deria ficar  na  dependência  da  borracha 
asiática. 

Mais  acertado  do  que  opôr-sc  pura  e 
simplesmente  à  instalação  de  fábricas  de 
borracha  sintética  que  parecem  indispensá- 
veis, seria  apressar  a  plantação  de  seringais, 
melhorar  as  condições  dos  seringais  silves- 
ties,  aumentar  a  produção  de  juta,  instalar 
fábricas  de  celulose  e  papel;  desenvolver 
indústria  dos  artefatos  de  borracha. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS    DE    USINA-SAFRA  1950/51 

POSIÇÃO  EM  31  DE  DEZEMBRO 
UNIDADE:    SACO    DE   60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


NORTE 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo  .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  . 
Distrito  Federal  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

Goiás   


BRASIL 


Estimada 


PRODUÇÃO 


Realizada 


A  realizar 


12. 

277.000 
— 

5. 

756.495 

— 

6 

520.505 
— 

■  ■ — 
— 

3.000 

— 
— 

1.988 

— 

1 .012 

/  f\f\(\ 

o .  ouu 

AU.X 

5  51 7 

1 .000 

50 

950 

27.000 

24.416 

2 . 584 

160.000 

94 . 064 

05 . V JO 

650.000 

361 . 289 

288.711 

7 

500.000 

3 

835.650 

3 

664.350 

5  % 

230.000 

718.752 

1 

511 .248 

700.000 

258.423 

441.577 

1 

000.000 

461.380 

538.620 

15 

035.000 

14 

535.751 

499 . 249 

v  1 

350.000 

1 

303.142 

46.858 

130.000 

73.432 

56.568 

4 

550.000 

4 

504.572 

45.428 

8 

. 200 . 000 

8 

077.952 

122.048 

600.000 

429.252 

170.748 

135.000 

98.982 

36.018 

30.000 

28.643 

1.357 

40 . 000 

19.776 

20.224 

27 

.312.000 

20 

.292.246 

7 

.019.754 
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O  grande  volume  de  agua  em  circulação,  apenas  ligeiramente  mais  quente 
do  que  a  temperatura  deseiada  da  massa  cozida,  DIMINUE  A  VISCOSIDADE 
SEM  DISSOLVER  AÇÚCAR. 

Daí  resulta  uma  redução  do  tempo  de  purga,  melhor  produto  e  maior 
produçcfo  quando  utilizar  o  equipamento  "Stevens".  Ele  representa  um 
adicional  vantajoso  as  suas  centrífugas  atuais  e  um  pertence  indispensável 
para  suas  novas  centrífugas. 
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REPRESENT.' 

REPRESENTANTE: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA  N°  8-Caixa  Postal,  759-Fone  23-5830 
Rio  de  Janeiro 


Comércio  e  Indústria  rviATEX  Ltda. 
RUA  VELHA  37 -Caixa  Postal,  440 
RECI  FE  —  Pernambuco 


CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

O  Legislativo  da  Província  de  Santa  Fé,  segun- 
do informação  de  "La  Industria  Azucarera",  de  ja- 
neiro de  1952,  aprovou  uma  lei  estendendo  às  fá- 
bricas de  açúcar  situadas  nas  zonas  que  especifica 
os  benefícios  e  vantagens  asseguradas  por  lei.  Para 
gozar  das  referidas  facilidades  as  novas  indústrias 
deverão  provar  que  a  sua  instalação  obedeceu  à  téc- 
nica mais  avançada,  com  o  aproveitamento  racional 
dcs  derivados  e  sub-produtos  da  cana  de  açúcar. 
As  fábricas  já  funcionando  poderão  obter  as  mes- 
mas vantagens,  sempre  que  ampliem  e  modernizem 
suas  instalações  de  modo  a  duplicar  a  produção  atual, 
atendidas  as  exigências  de  ordem  técnica  antes  enu- 
meradas. 

CHILE 

"El  Mercúrio",  de  14  de  janeiro  de  1952, 
transcreve  declarações  do  Prof.  Anibal  Celedón  fa- 
voráveis à  cultura  da  cana  de  açúcar  nos  vales  do 
norte  do  país.  A  região  de  Lluta,  na  opinião  dos 
agricultores  locais,  poderia  produzir  cana  de  açúcar 
suficente  para  atender  as  necessidades  do  país.  A 
Fazenda  Rosário,  que  recentemente  passou  para  a 
Caixa  de  Colonização,  dispõe  dé  uma  área  de  1.757 
hectares,  dos  quais  680  apropriados  à  cultura  cana- 
vieira.  O  jornal  faz  referência,  também,  às  negocia- 
ções há  pouco  levadas  a  cabo  no  sentido  de  fundar 
no  Chile  a  Corporação  do  Açúcar,  com  capitais  chi- 
lenos e  norte-americanos,  as  quais,  no  entanto,  não 
chegaram  ainda  a  nenhum  resultado  prático. 

CUBA 

O  "'Diário  de  la  Marina",  edição  de  11  de 
janeiro  de  1952,  informa  haver  o  Conselho  de  Mi- 
nistros aprovado  uma  proposta  do  Ministro  da  Fa- 
zenda no  sentido  de  ser  constituída  uma  comissão 
técnica,  assessorada  pelos  representantes  da  Associa- 
ção Nacional  dos  Fazendeiros  de  Cuba  e  da  Asso- 
ciação dos  Colonos  de  Cuba,  com  a  finalidade  de 
estudar  e  propor  ao  Poder  Executivo  medidas  des- 
tinadas a  fixar  o  custo  de  produção  do  açúcar  e 
ajustar  normas  a  serem  aplicadas  para  solucionar  os 
conflitos  surgidos  entre  usineiros  e  lavradores  nos 
últimos  tempos. 


GRA-BRETANHA 

O  "Financial  Times",  em  sua  edição  de  22  de 
dezembro  de  1951,  noticia  a  assinatura  de  um  novo 
acordo  açucareiro  entre  os  países  da  Comunidade 
Britânica  destinado  a  disciplinar  o  comércio  do  açú- 
car até  fins  de  1959.  O  acordo,  que  estabelece  um 
aumento  no  preço  do  açúcar,  contém  alguns  dispo- 
sitivos com  efeito  retroativo  a  1'  de  janeiro  de  1950. 
Segundo  os  entendimentos  havidos  serão  negociadas 
2.375.000  toneladas  de  açúcar  por  ano,  das  quais 
900.000  das  índias  Ocidentais  Britânicas  e  Guiana 
Britânica,  óuO.000  da  Austrália,  470.000  de  Mau- 
ritius,  200.000  da  União  Sul- Africana,  170.000  de 
Fidji,  25.000  das  Honduras  Britânicas  e  10.000 
dos  Territórios  da  África  Oriental  Britânica.  Dêsse 
total  geral  o  Reino  Unido  deverá  receber  1.568.000 
toneladas  e  a  Nova  Zelândia  75.000,  a  preços  com- 
pensadores para  os  produtores. 

O  acordo  prevê  um  sistema  para  a  fixação  dos 
preços  anualmente,  de  maneira  a  preservar  os  inte- 
resses em  jogo.  O  açúcar  restante,  não  negociado  à 
base  do  preço  ajustado,  poderá  ser  vendido  a  preços 
de  concorrência  nos  mercados  preferenciais  do  Reino 
Unido  e  do  Canadá.  A  partir  do  término  de  1952  o 
Ministério  da  Alimentação  deixará  de  ser  responsá- 
vel pela  venda  do  açúcar  dos  produtores  da  Comu- 
nidade aos  refinadores  canadenses.  Os  produtores 
poderão,  portanto,  retomar  seus  contactos  diretos 
com  os  compradores  canadenses  através  dos  canais 
normais  de  comércio  pela  primeira  vez  num  período 
de  doze  anos.  Eventualmente  o  acordo  açucareiro 
da  Comunidade  Britânica  poderá  ser  entrosado  com 
um  acordo  internacional  do  açúcar  que  venha  a  ser 
assinado 

ESTADOS  UNIDOS 

Segundo  levantamento  procedido  por  Lamborn 
&  Company,  corretores  de  açúcar  em  Nova  York. 
a  produção  das  áreas  fornecedoras  dos  Estados  Uni- 
dos é  estimada  em  12.485.000  toneladas  curtas  para 
1952.  Tal  cifra  representará  o  maior  recorde  de 
todos  os  tempos,  sendo  de  389.000  toneladas  o  ex- 
cesso sobre  a  safra  precedente. 

Lamborn  &  Co.  ressaltam  a  promessa  de  Cuba 
de  apresentar  em  1952  a  sua  maior  safra.  As  previ- 
sões variam  entre  6.800.000  e  7.300.000  tonela- 
das A  sua  mais  recente  safra  recordista  foi  atingida 
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em  1948,  com  a  produção  de  6.675.000  tonela- 
das. No  caso  de  ser  confirmado  o  total  previsto  de 
6.800.000  toneladas,  Cuba  terá  alcançado  a  maior 
safra  açucareira  da  história  mundial. 

Contudo,  o  total  do  açúcar  a  ser  produzido 
pelos  cubanos  não  será  negociado  nos  Estados  Uni- 
dos, visto  que  uma  parte  substancial  dessa  produ- 
ção é  vendida  no  mercado  mundial.  Além  disso,  cêr- 
ca  de  640.000  toneladas  são  consumidas  pelas  áreas 
produtoras  que  servem  aos  Estados  Unidos. 

As  estimativas  de  produção  para  1951/52,  em 
milhares  de  toneladas  curtas,  valor  bruto,  indicam 
pcra  Cuba  6.800  contra  6.348  na  safra  1950/51, 
havendo,  pois,  um  acréscimo  de  452  milhares.  Por- 
to Rico  é  o  segundo  colocado  na  estimativa  para 
1951/52,  com  1.400  contra  1.238  em  1950/51, 
aumentando,  pois,  em  162  milhares  de  toneladas  a 
sui  próxima  safra.  As  Filipinas  terão  a  produção 
aumentada  de  249  milhares  de  toneladas,  pois  con- 
tra 930  em  1950/51,  apresentarão  1.179  em  .. 
1951/52. 

Enquanto  isso  sucede  em  relação  aos  fornec;do- 
de  açúcar  de  cana  dos  Estados  Unidos,  a  pro- 
dução doméstica  de  açúcar  de  beterraba  nesse  país 
deverá  sofrer  uma  queda  de  398  milhares  de  tone- 
ladas, desde  que  se  prevêm  1.611  em  1951/52  con- 
tra  2.009  atingidos  em  1950/51. 

Os  totais  gerais,  ainda  em  milhares  de  tonela- 
das curtas,  valor  bruto,  relativos  à  produção  dos 
fornecedores  do  mercado  dos  Estados  Unidos,  mais 
a  sua  própria  produção  de  açúcar  de  beterraba,  são 
os  seguintes  :  em  1950/51,  a  produção  se  cifrou  em 
12.096,  ao  passo  que  a  previsão  para  1951/52  se 
eleva  a  12.485.  Em  síntese,  como  ficou  dito  acima, 
essa  produção,  em  seu  total,  sofrerá  um  acréscimo 
de  389  milhares  de  toneladas  de  açúcar. 

MÉXICO 

O  Governo  mexicano  acaba  de  incluir  o  açúcar 
na  lista  de  produtos  cuja  exportação  depende  de  li- 
cença prévia.  A  medida  foi  adotada  visando  a  asse- 
gurar o  abastecimento  regular  do  mercado  interno, 
cujas  necessidades  vêm  crescendo  de  ano  para  ano. 
Embora  a  produção  anual  haja  aumentado  de  .  . 
30.000  toneladas  anuais  no  período  1940-1950  o 
consumo  tem  subido  de  maneira  a  garantir  a  colo- 
cação de  grande  parte;  dos  totais  disponíveis.  A  par- 
tir de  1947  a  produção  mexicana  passou  a  atender 
plenamente  o  abastecimento  interno,  dispensando  as 
importações  que,  anteriormente,  haviam  chegado  a 
alcançar  até  97.000  toneladas  um  ano.  Cálculos  re- 
centes, prossegue  o  "The  Journal  of  Commerce",  de 
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Nova  York,  edição  de  21  de  dezembro  de  1951, 
indicam  que  o  consumo  de  açúcar  da  população  me- 
xicana deverá  subir  a  cêrea  de  um  milhão  de  tone- 
ladas em  1960.  Para  atender  a  tais  necessidades  o 
Govêrno  está  favorecendo  um  amplo  programa  de 
expansão  das  culturas  e  de  aperfeiçoamento  das  usi- 
nas. Os  baixos  rendimentos  agrícolas  nos  caniviais 
do  México  constituem  um  entrave  a  êste  esforço  no 
sentido  da  expansão.  Ao  passo  que  em  Cuba  a  cana 
produz,  em  média,  durante  18  anos,  no  México 
mal  alcança  a  5.  O  rendimento  agrícola,  que  é 
de  50  toneladas  por  hectare  no  México,  atinge  a 
120  toneladas  por  hectare  em  Cuba.  O  programa 
de  expansão  da  indústria  açucareira  mexicana  pre- 
tende aumentar  o  total  da  produção  de  700.000 
toneladas  de  açúcar  obtidas  presentemente  na  safra, 
para  890.000  em  1955  e  1.000.000  em  1960.  à 
razão  de  um  acréscimo  de  50.000  toneladas  anuais. 
O  plano  inclui,  também,  instalações  para  o  arma- 
zenamento de  120.000  toneladas  em  todo  o  país, 
visando  a  evitar  quaisquer  alterações  no  abasteci- 
mento, com  possíveis  reflexos  na  normalidade  das 
cotações.  Convém  assinalar  que  em  virtude  do  au- 
mento da  produção  o  México  estará  em  condições 
de  exportar  no  seguinte  ritmo  :  90.000  toneladas  em 
1952;  110.000  em  1953;  120.000  em  1954  e  .. 
145.000  em  1955. 

POLÓNIA 

A  "Polónia  de  Hoje",  número  de  janeiro  de 
1952,  anuncia  a  conclusão  em  novembro  próximo 
passado  ou  seja  um  ano  antes  de  prefixada  da  mo- 
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clerna  fábrica  de  açúcar  instalada  em  Sokolow  Po- 
dlaski.  Foram  gastos  na  sua  construção  cêrca  de  2,5 
milhões  de  tijolos  e  2  mil  toneladas  de  ferro.  As 
máquinas  e  instalações  foram  produzidas  pela  in- 
dústria pesada  polonesa.  Em  sua  oração  o  Ministro 
da  Indústria  Agrícola  e  Alimentícia  assinalou  que 
nos  últimos  sete  anos  a  indústria  açucareira  polonesa 
conseguiu  magníficos  resultados.  No  ano  passado  a 
produção  atingiu  o  elevado  total  de  995  mil  tone- 
ladas de  açúcar.  Com  essa  cifra  os  totais  de  há  sete 
anos,  foram  pràticamente  multiplicados  por  seis.  Com 
a  nova  usina  de  Sokolow  a  produção  de  beterrabas 
da  região  tomará  notável  impulso  propiciando  maio- 
res lucros  às  explorações  individuais  camponesas  e  às 
Cooperativas  Rurais  de  Produção. 

SUÍÇA 

O  jornal  "L'Alimentation",  de  Lausana,  edição 
de  26  de  dezembro  de  1952,  faz  referência  ao  rela- 
tório da  Usina  de  Aaarberg,  apreciando  a  situação 
açucareira  no  país.  Informa  c  documento  que  não 
obstante  as  flutuações  do  preço  do  açúcar  no  mer- 
cado mundial  foi  possível  preservar  a  estabilidade 
das  cotações  na  Suíça,  em  virtude  dos  grandes  esto- 
ques acumulados,  os  quais  tornaram  dispensáveis  as 
importações  no  memento  da  alta  das  cotações.  A 
safra  de  beterraba  de  1950/51  estendeu-se  de  25 
de  setembro  a  23  de  janeiro.  Foram  encaminhados 
para  a  fabricação  de  açúcar  2,35  milhões  de  quin- 
tais de  beterrabas,  com  um  teôr  abaixo  do  normal. 
A  Usina  de  Aaarberg  produziu  na  safra  612.364 
quintais  de  açúcar  refinado,  obtido  das  beterrabas 
e  do  açúcar  bruto.  Como  produtos  secundários  a 
fábrica  obteve  129.400  quintais  de  melaço,  45.400 
quintais  de  melaço  para  forragem  e  1,1  milhões  de 
litros  de  álcool. 

VENEZUELA 

A  revista  "Producción",  número  de  outubro  de 
1951,  informa  que  a  safra  de  1951/52,  a  se  iniciar 
em  novembro,  deverá  ser  a  maior  até  hoje  verificada 
no  país.  A  nova  Usina  Santa  Tereza,  a  começar  a 
moagem  no  mês  de  janeiro  deverá  produzir  cêrca  de 
8.000  toneladas  de  açúcar  refinado,  sendo  a  sua  ca- 
pacidade máxima  de  12.000  a  15.000  toneladas.  Os 
melaços  serão  reservados  à  fabricação  de  álcool.  A 
Usina  Sta.  Epifânia,  inteiramente  reequipada,  deverá 
produzir  cêrca  de  10.000  toneladas.  Os  melhoramen- 
tos introduzidos  em  outras  usinas  venezuelanas  permi- 
tem prever  atinja  a  safra  o  total  de  70.000  toneladas, 


PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO 
DE  ÁLCOOL  NO  MUNDO 

Uma  resolução  da  Diretoria  Nacional  do  Abas- 
tecimento fixou  em  cinco  milhões  de  litros  a  quota 
de  álcool  etílico  industrial  para  a  exportação,  no 
período  V  de  dezembro  de  1951-30  de  junho  de 
1952.  Os  embarques  serão  autorizados  em  quotas 
parciais  mensais  de  800.000  litros  aproximadam.  níc. 
A  Direção  Geral  de  Exportação  e  Importação  pode- 
rá antecipar  ou  retardar  as  saídas  do  produto,  a  pe- 
dido dos  interessados,  prévia  informação  favorável  da 
Direção  Nacional  de  Abastecimento. 

Nas  consideranda  da  resolução,  informa  "La  In- 
dustria Azucarera",  de  janeiro,  as  autoridades  res- 
ponsáveis declaram  que  o  incremento  tomado  nos 
últimos  anos  pela  produção  do  álcool  etílico  indus- 
trial, as  perspectivas  animadoras  da  safra  em  curso 
e  mais  a  instalação  de  novas  refinarias,  aconselham 
o  reinício  da  exportação.  Dizem,  também  que  a  ven- 
di de  álcool  para  os  mercados  externos  terá  como 
resultado  estimular  a  maior  produção,  com  vai'a- 
gc-ns  evidentes  para  a  economia  nacional.  No  entali' 
to,  para  preservar  o  mercado  interno  serão  adoradas 
providências  capazes  de  evitar  venham  a  ser  com- 
prometidas as  entregas  destinadas  ao  consumo  na- 
cional. 

As  exportações  terão  de  ser  efetuadas  pelos  pró- 
prios produtores  em  proporção  ao  total  fabricado, 
mediante  o  emprego  de  meios  de  transporte  que  não 
criem  embaraços  ao  abastecimento  do  mercado  inter- 
no e  após  a  comprovação  de  haverem  os  interessados 
cumprido  suas  obrigações  legais,  no  tocante  à  fabri- 
cação de  álcool  para  queimar. 


verdadeiramente  animador  se  considerarmos  que  em 
1949  a  produção  atingiu  apenas  a  40.000  toneladas. 
Na  opinião  de  alguns  observadores  do  panorama  açu- 
careiro a  situação  poderá  tornar-se  delicada  caso  (on- 
tinuem  as  atuais  importações  de  açúcar  realizadas 
pelo  Bánco  Agrícola  e  Pecuário.  Nos  oito  primeiros 
meses  de  1951  foram  importadas  37.540  toneladas 
de  açúcar,  total  este  igual  ao  das  importações  de  todo 
ao  ano  de  1950.  Sobretudo  os  produtores  de  "pape- 
lon",  açúcar  de  engenho,  manifestam-se  alarmados 
com  a  situação  uma  vez  que  o  desenvolvimento  da 
produção  de  açúcar  de  usina  poderá  reduzir,  gran- 
demente, o  mercado  do  açúcar  mascavo. 
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ESTRUTURA  E  FUNCIONALIDADE  DA  ASSISTÊNCIA 
MÉDICO-HOSPITÁLAR  AO  SERVIDOR  DO  I.  A.  A. 

José  Leite 

Assistente  da  Faculdade  Nacional  de  Medicina 


Como  se  verifica  em  tôda  a  parte,  a  co- 
bertura, do  que  diz  respeito  às  oscilações  de 
saúde  do  seu  pessoal,  constitui-se,  há  muito, 
preocupação  dos  dirigentes  do  I.  A.  A. 

A  evidência  é  de  que  a  questão  do  ren- 
dimento situa-se  cada  vez  mais  dentro  de 
um  sistema  de  ampla  complexidade,  abran- 
gendo aspectos  psicotécnicos,  económicos, 
médicos  e  éticos,  cada  qual  com  seu  grau  de 
importância  variável  em  função  das  escolas 
versando  o  assunto. 

Claro  está  que,  além  do  sentimento  dito 
de  solidariedade  social  em  função  do  cres- 
cente avanço  das  idéias  socialistas  no  mun- 
do co-existe  o  sentido  económico  na  nova 
mentalidade  administrativa,  sentido  de  res- 
to, lucidamente  apreendido  há  quase  dois 
séculos  por  um  senhor  de  engenho  flumi- 
nense., o  velho  Breves,  que  possuía  fazenda 
de  engorda  de  seus  escravos,  fiel  à  observa- 
ção objetiva  de  que  homem  bem  nutrido 
traduz  mais  trabalho  e  maior  rendimen- 
to (1). 

Quando  o  autor  foi  designado  pelo  an- 
tigo Presidente  Bastos  Tavares  para  chefiar 
a  Secção  de  Assistência  Social  do  I.A.A.,  tal- 
vez em  consequência  dos  seus  trabalhos  de 
planejamento  a  frente  do  antigo  Serviço  Mé- 
dieo-Hospi talar  e  Social  da  Divisão  de  Assis- 
tência à  Produção,  decidiu  empreender  a  re- 
forma da  estrutura  e  funcionalidade  do  Am- 
bulatório da  Sede,  einbricando-o,  além  disso, 
com  a  medicina  especializada  e  setor  hospi- 
talar, de  molde  a  constituir  um  pequeno  sis- 
tema, com  características  de  serviço  médico- 

hospitalar-social. 

De  acordo  com  estudo  presuntivo,  publi- 
cado nesta  Revista  (2),  começamos  por  deli- 
near esquema  de  adaptação,  visando  a  uma 
observação  inicial  entre  as  idéias  gerais  pla- 
nejadas e  a  reação  da  sua  aplicabilidade. 
Como  tõda  reforma  de  fundamentos  lógicos 
o  primeiro  passo  foi  o  reconhecimento  do 
terreno,  isto  é,  condições  estruturais  e  fun- 
cionais do  antigo  Serviço  Médico.  O  levanta- 


mento da  situação  encontrada  levou-nos  à 
convicção  de  que  urgia  revisão  vertical  não 
só  no  Ambulatório  como  nova  orientação 
para  o  Staff  e  pessoal  accessório.  Dentro  des- 
sa ordem  de  idéias,  impunha-se  fazer  fun- 
cionar o  ambulatório  dentro  das  caracterís- 
ticas específicas  da  dinâmica  dêsses  compar- 
timentos em  qualquer  organização  hospita- 
lar, completando-o  com  o  serviço  médico  es- 
pecializado e  hospitalar. 

ESTBUTUBA  E  DINÂMICA  DO  AMBULA- 
TÓBIO 

Nas  condições  atuais,  será  duvidoso  fa- 
zer funcionar  a  contento  o  Ambulatório  :  as 
instalações  são  inadequadas  e  de  certo  modo 
até  old  fashion.  Há  os  clássicos  tabiques  de 
celotex,  torneiras  de  jato  espraiante  e  contro- 
le exclusivamente  manual,  os  indefectíveis 
azulejos  e  circulação  péssima.  A  iluminação  é 
direta  e  não  há  embutimento  dos  armários, 
nem  fichários.  Com  a  área  disponível  no  2° 
pavimento,  ocupada  por  consultório  médico 
particular,  seria  tarefa  de  criança  projetar 
um  ambulatório  moderno,  contando  o  I.A.A. 
com  um  conhecedor  como  o  Sr.  Hamilton 
Fernandes.  A  disposição  seria  no  sentido  de 
ofercer  conforto  aos  funcionários  e  aos  mé- 
dicos, assegurando-se,  ao  mesmo  tempo,  si- 
gilo profissional  e  disciplina  funcional.  Um 
pequeno  parlor  ( máximo  :  3  cadeiras )  dre- 
naria servidores  para  o  médico-chefe,  em  seu 
gabinete;  outro,  para  três  boxes  dos  clínicos, 
devendo  ter  sempre  em  atividade  2  profis- 
sionais visando  a  evitar  grandes  esperas,  pre- 
judiciais ao  serviço.  Esta  mesma  sala  teria 
circulação  com  os  boxes  de  fisioterapia  e 
pequenos  curativos,  êstes  últimos  em  núme- 
ro de  dois,  um  para  cada  sexo.  Anexo  ao  ga- 
binete da  chefia,  funcionaria,  distante  da 
circulação  geral,  a  secretaria,  com  o  dossier 
da  secção  e  os  fichários  especializados. 

O  autor,  durante  os  poucos  meses  que 
pasaóu  na  chefia  da  S.A.S.,  fez  sentir  à  admi- 
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nistraçao  os  problemas  do  ambulatório  e  da 
assistência  especialisada  e  hospitalar  ao  ser- 
vidor, tendo  ensaiado  os  primeiros  passos, 
no  que  dizia  respeito  à  estrutura  científica 
projetada,  na  área  do  29  pavimento.  Alguns 
itens  dirão  do  critério  adotado  : 

Aparelhagem  —  Foram  adquiridos  ten- 
siômetros  de  mercúrio  e  aneróide,  com  este- 
toscópios para  cada  médico,  não  só  por  me- 
dida de  higiene,  como  para  facilitar  o  con- 
trole de  conservação  do  material  de  cada 
clínico,  mediante  livro  especial,  de  folhas 
destacáveis  contra  recibo,  oscilômetros,  oftal- 
moscópio  manual,  laringoscópio  e  transilu- 
minador  e  aparelho  de  pressão  venosa.  Um 
barómetro  de  parede  (modêlo  oficial  da  ma- 
rinha norte-americana )  e  um  termómetro 
foram  adquiridos  e  sua  serventia  foi  extre- 
mamente valiosa,  uma  vez  realizada  a  con- 
versão milimétrica  para  leitura  ao  nível  do 
mar,  no  controle  de  asmáticos,  enfisema- 
tosos,  hipertensos  e  cardíacos  recuperados 
de  fase  descompensada. 

Fichário  :  Quatro  tipos  de  fichas  fo- 
ram adotados  :  Ficha  Fisioterápica,  com  es- 
pecificações sôbre  cada  tratamento,  técnica 
de  aplicação,  diagnóstico  clínico,  laborato- 
rial ou  radiológico,  pontilhado  para  o  fol- 
low-up,  com  assinaturas  do  médico  e  enfer- 
meiro responsáveis.  A  fisioterapia,  neste 
país,  ainda  é  encarada  como  improvisação  e 
daí  nosso  cuidado  em  controlá-la,  contor- 
nando mãos  inábeis  ou  negligentes; 

Ficha  clínica  evolutiva,  desdobrável, 
permitindo  o  controle  do  atendimento,  na 
parte  externa  e  na  parte  interna  restando  o 
aspecto  confidencial :  anamnese  patológica 
e  diagnóstico,  provável  ou  definitivo; 

Ficha  de  consulta  especializada  —  Para 
completar  a  ficha  da  S.  A.  S.,  os  especialis- 
tas credenciados  preenchem  uma  ficha  su- 
cinta com  o  resultado  do  exame  objetivo, 
diagnóstico  provisório  ou  definitivo,  terapêu- 
tica e  exames  complementares  exigidos,  dan- 
do-nos  conta,  além  disso,  da  conduta  daque- 
les profissionais  no  atendimento  dos  servido- 
res triados  pelos  médicos  do  Ambulatório. 

Ficha  médico-social,  tipo  Keysort,  per- 
furada, de  controle  manual,  com  cadastro 
decimal,  assegurando  o  levantamento  e  con- 
trole estatístico,  individual  ou  coletivo,  a 
incidência  nosológica  e  custo  dos  serviços 
médico-especializados  e  hospitalares.  0  en- 


quadramento dos  problemas  assistenciais  na 
ficha  foi  realizado  com  a  colaboração  do 
br.  Luiz  de  Abreu  Moreira,  chefe  do  Ser- 
viço de  Estatística  do  I.  A.  A.,  ao  qual  muito 
devemos  em  sugestões  quanto  à  eficiência 
futura  do  controle  médico-social  da  ficha. 
Com  um  picotador  e  um  estilete  será  possí- 
vel ao  Assistente  Social  informar  rapida- 
mente (2  a  5  minutos)  à  administração  : 

a)  quantos  funcionários  do  sexo  mas- 
culino ou  feminino; 

b)  grupos  etários  com  ou  sem  discri- 
minação de  sexo; 

c)  número  de  dependentes;  * 

d)  classificação  por  estado  civil  (sol- 
teiro, casado,  viúvo,  desquitado); 

e)  número  de  consultas  especializadas 
(quantas  vezes  utilizadas  pelo  servidor  ou 
quantos  servidores  foram  enviados  a  qual- 
quer setor  especializado  dentro  do  exercício 
financeiro)  bem  como  respectivos  custos 
(individual  ou  coletivo); 

f )  número  de  licenças  concedidas,  para 
doença  ou  assistência  a  pessoa  da  família; 

g)  número  de  auxílios  classificados 
(casamento,  pre-natal,  internação  para  do- 
ença de  longo  termo,  cirurgia,  maternidade 
—  eutócica  ou  distócica  —  odontológico  j 
juntamente  com  os  custos  global  ou  indivi- 
dual ; 

h)  exames  radiológicos  por  segmentos, 
per  capita  ou  englqbadamente,  isto  é,  quan- 
tas vezes  foi  o  servidor  ao  radiologista  e 
quais  os  segmentos  radiografados  ou,  então, 
quantas  radiografias  de  cabeça,  pulmões  ou 
outros  segmentos  foram  realizados,  bem 
como  respectivos  custos; 

i)  exames  de  laboratório,  especificada- 
mente em  relação  ao  servidor  e  dependen- 
tes legais  ou  em  relação  à  massa  total,  tam- 
bém com  os  respectivos  custos. 

O  autor  teve  ocasião  de  apresentar  a 
ficha  médico-social  a  responsáveis  por  ser- 
viços médicos  especializados,  em  organiza- 
ções de  previdência,  os  quais  não  hesitaram 
em  classificá-la  como  a  de  mais  fácil  execu- 
ção, concisa  e  de  rendimento  imediato  com 
ónus  mínimo. 

Papeleta  «ex-officio»  —  Trata-se  de  au- 
torização para  repouso  domiciliar  por  al- 
guns dias,  para  os  casos  de  doenças  infecto- 
contagiosas  (gripe,  viroses  exantemáticas). 
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quando  o  médico  exige  afastamento  imedia- 
to do  local  de  trabalho,  dispensando  o  doen- 
te de  comunicar-se  com  o  Serviço  do  Pessoal 
e  evitando  sobrecarga  na  lista  de  chamada 
da  Visita  Médica  Domiciliar. 

Aquisição  e  controle  de  anti-bióticos  — 
A  experiência  demonstrou,  quer  no  Ambu- 
latório, quer  na  Visita  Domiciliar,  que  um 
número  substancial  <le  servidores  não  dis- 
punha de  recursos  financeiros  para  fazer 
face  à  aquisição  de  anti-bióticos  e  outros 
preparados  modernos,  de  ação  terapêutica 
notável  mas  de  custo  aquisitivo  inacessível 
à  bolsa  média.  Resultou  que,  para  os  servi- 
dores de  padrão  modesto,  a  cobertura  assis- 
tencial foi  completa,  de  vez  que  o  diagnós- 
tico foi  sempre  complementado  pela  terapêu- 
tica imediata,  base  do  sucesso  clínico. 

Código  de  doenças  sigilosas  —  Dando 
feição  prática  a  um  dos  mandamentos  da 
deontologia  médica,  foi  organizado  um  có- 
digo  de  doenças,  envolvendo  aspectos  deli- 
cados (mormente  no  sexo  feminino),  o  que 
permitiu  a  fácil  manutenção  do  sigilo  pro- 
fissional, sem  quebra  da  obrigatoriedade  da 
correia  informação  junto  à  administração. 

Dietas  —  Um  ambulatório,  além  da  par- 
t(  curativa,  deve  preocupar-se  igualmente 
com  os  problemas  de  prevenção  :  vacinação, 
higiene,  educação.  Nesse  sentido,  além  da 
cina  anti-gripal  e  anti-tífica  habituais,  à 
disposição  dos  servidores,  foram  multigrafa- 
dos  modelos  de  dietas  hiposódicas  (cardía- 
cos, hipertensos);  hipòcalóricas  (obesos), 
lácteo- vegetarianas  (ulcerados  do  aparelho 
digestivo)  e  estavam  em  andamento  as  re- 
lativas aos  vários  tipos  de  ocupação  no 
I.  A.  A.  (trabalho  moderado,  leve  e  pesado) 
tendo  em  vista,  ademais,  as  estações  hiber- 
nosas  e  estio. 

0  SERVIÇO  MÉDICO-SOCIAL 

A  projeçãe  do  ambulatório,  fora  de  suas 
salas  administrativas  e  médicas,  sempre  nos 

pareceu  complemento  lógico  de  uma  poli- 
tica assistencial.  Ao  invés  de  mero  posto  de 
triagem  ou  curativos,  entendemos  que  sua 

dinâmica  devia  atingir  o  funcionário  no  seu 
lar.  A  esse  respeito,  várias  iniciativas  foram 
tomadas  e  algumas  sugeridas,  tõdas  visan- 
do ao  estabelecimento  de  um  sistema  fecha- 
do para  assistir  nossos  servidores. 


A  Visita  Médica  Domiciliar  —  A  Visita 
Médica  Domiciliar  foi  realização  das  mais 
felizes.  Além  do  controle  de  faltas,  pode  o 
I.  A.  A.  ir  ao  lar  do  servidor  levando-lhe 
assistência  médica,  incluindo  medicamentos, 
muitas  vezes  de  difícil  consecução  sobretudo 
nos  subúrbios  longínquos.  Foram  organiza- 
das, na  nossa  gestão,  normas  de  serviço  dis- 
ciplinando a  atividade  dêsse  setor  da  Secção 
de  Assistência  Social. 

Credenciação  de  Médicos  Especialistas, 
Laboratórios  e  Casas  de  Saúde  —  Confor- 
me procedem  as  instituições  de  previdência, 
adotamos  o  sistema  de  credenciação  em  cada 
setor  especializado  da  medicina,  variando 
de  3  (três)  a  6  (seis)  profissionais.  Alta 
percentagem  dos  escolhidos  figura  como  li- 
vre-docentes  da  Faculdade  Nacional  de  Me- 
dicina, ou  assistentes  ou  estagiários  dos 
grandes  serviços  hospitalares  Americanos  e 
Suecos.  Presidiu  a  escolha  das  casas  de  saú- 
de o  critério  da  localização  estratégica  em 
função  das  residências  dos  servidores  nos 
bairros,  subúrbios  e  mesmo  zonas  fora  dos 
limites  do  Distrito  Federal.  O  atendimento 
tornou-se,  assim,  mais  fácil  e  presto,  levan- 
do-se  em  conta,  além  disso,  o  problema  de 
adaptação,  de  vez  que  muitos  servidores  e 
dependentes  não  sentir-se-iam  à  vontade  em 
casas  de  Saúde,  consideradas  de  luxo,  na 
zona  sul. 

Houve,  também  a  preocupação  de  evi- 
tar-se  tais  contrafações,  de  vez  que  hospitais 
luxuosos  são  verdadeiras  fábricas  de  desa- 
justados e  os  exemplos  não  são  poucos  no 
Distrito  Federal.  Consideramos  contrafação, 
para  não  utilizar  expressão  mais  cáustica  e 
mais  adequada  o  desnível  entre  o  supérfluo 
luxuoso  de  hospitais  de  segurados  no  Rio 
e  as  condições  de  alimentação  e  teto  da  maio- 
ria dos  seus  pensionistas.  Apesar  de  segu- 
rados (previdência)  no  I.P.A.S.E.,  não  jul- 
gamos acertado  entrar  em  entendimento, 
com  o  Hospital  dos  Servidores  do  Estado, 
projetado  para  operar  sôbre  uma  massa  de 
30.000  indivíduos  (  servidores  federais  e  de- 
pendentes) e  que  ao  ser  concluído  e  insta- 
lado, anos  depois,  defrontava-se  com  100.100 
indivíduos  (3)  Começara  a  funcionar  sob  o 
regime  do  peak-load,  o  que  justifica  as  filas 
para  exames  laboratoriais,  internações  clí- 
nicas ou  cirúrgicas,  com  delongas  nunca  in- 
ferior a  00  dias.  Comprende-se,  assim,  que 
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um  sistema  tipo  Blue  Cross,  de  livre  esco- 
lha e  com  metade  do  ónus  exigido  pelo 
H.  S.  E.,  represente  solução  ideal  para  nos- 
sos servidores.  A  contribuição  do  I.  A.  A. 
seria  de  Cr$  1.701.871,20  (5  %  sobre  os 
vencimentos  dos  900  servidores)  ao  pas- 
so que  com  Cr$  1.000.000,00  concedidos 
pela  Comissão  Executiva  em  agosto  de 
1951,  o  serviço  médico-social  atinge  servi- 
dores da  sede  e  dos  órgãos  regionais,  sob 
regime  de  livre  escolha,  dentro  da  prio- 
ridade normal  da  clínica  privada  de  qual- 
quer profisisional  ou  Casa  de  Saúde.  A 
credenciação  foi  também  organizada,  nos 
Estados  açucareiros,  pelos  médicos  das  D.  R. 
ou  Destilarias  Centrais.  Em  1951,  foram 
despendidos  em  Serviços  médico-sociais  . . 
Cr$  1.094.742,60,  o  que  veio  confirmar  o 
acêrto  de  nossa  estimativa  no  artigo  publi- 
cado em  janeiro  daquele  ano,  em  «BRASIL 
AÇUCAREIRO».  O  serviço  seria  completado 
com  a  introdução  de  um  enfermeiro- visita- 
dor, para  aplicação  de  injeções  endovenosas 
e  pequenos  curativos  e  vacinação  da  famí- 
lia do  servidor  e  um  médico  plantonista,  des- 
tacado cada  mês  entre  os  efetivos  da  Sede, 
para  atender  às  situações  de  internação  rá- 
pida em  qualquer  das  casas  de  saúde  creden- 
ciadas ou  prover  emergências  fora  do  siste- 
ma, (casos  de  urgência,  por  exemplo). 

Há  a  corrigir,  no  momento,  o  sistema 
de  Requisições,  em  três  vias  da  S.  A.  S.  e 
outras  três  do  Serviço  do  Pessoal.  Tickets 
perfurados  destacáveis,  simplificariam  o  ser- 
viço e  facilitariam  o  arquivamento  e  contro- 
le permanente  do  movimento  médico-espe- 
cializado,  o  que  poderia  ser  estendido  à  hos- 
pitalização, mediante  convénios  com  as  Ca- 
sas de  Saúde,  como  já  fôra  entabolado  com 
algumas,  pela  chefia  da  S.  A.  S. 

Regulamento  do  Fundo  de  Beneficên- 
cia. Realizada  a  estrutura,  a  funcionalidade 
teria  muito  de  sua  eficiência  comprometida 
não  fossem  previstos  canal  e  ritmo  para  suas 
atividades.  Êsse  setor  foi  garantido  com  o 
Aviso  Circular  n.  11/51,  disciplinando  a  con- 
cessão dos  auxílios  previstos  no  Fundo  de 
Beneficência.  Além  de  enfeixar  numa  siste- 
mática todas  as  demais  providências,  dis- 
persas, em  prol  do  servidor  do  I.  A.  A.,  o 
novo  Regulamento  disciplinou  realmente  a 
concessão  dos  benefícios,  a  qual  não  obe- 
decia a  critério  uniforme,  além  de  configu- 


ra-los com  um  direito  para  o  servidor,  nada 
obstante  tratar-se  de  liberalidade  da  admi- 
nistração. O  Regulamento  não  foi  elaborado 
como  um  plano  rígido  e  sim  flexível  ante  as 
reações  da  realidade.  O  choque  entre  piam 
jamento  e  terreno  ensancharia  modificações 
e  sugestões,  decorrentes  da  experiência  no 
primeiro  semestre  de  vigência  do  Regula- 
mento, as  quais  foram  encaminhadas  pelo 
autor  à  administração.  Como,  por  exemplo, 
a  ausência  de  capítulo  sôbre  auxílios  enfer- 
midade, concedidos  em  géneros  alimentícios, 
medicamentos,  nunca  em  dinheiro,  coibin- 
do-:se  fraudes,  infelizmente  verificadas  ante- 
riormente. Em  compensação,  ampliou-se  n 
assistêncir  odontológica,  com  auxílios  para 
trabalhos  proféticos,  a  parte  clínica  indo 
também  até  à  família  do  servidor,  inclusive 
os  serviços  de  odonto-radiologia.  Com  essas 
providências,  o  I.  A.  A.  criou,  com  três  pro- 
visionais contratados,  um  serviço  de  odon- 
to-puericultura  para  os  filhos  dos  servidores. 

Salários  dos  médicos,  dentistas  e  enfer- 
meiros —  Não  é  possível  exigir  alto  rendi- 
mento em  troca  de  salários  baixos.  Como 
está  em  trânsito  na  Câmara  Federal  uma 
proposição  reajustando  os  salários  dos  pro- 
fissionais de  nível  universitário  em  bases 
condignas,  cedo  terão  os  médicos  efetivos 
do  I.  A.  A.  retribuição  monetária  condizen- 
te com  uma  carreira  técnica.  Os  contratos 
dos  médicos  nos  órgãos  regionais,  todavia, 
apresentavam  disparidades,  como,  por  exem- 
plo, maiores  salários  para  menor  quota  de 
serviço.  Teoricamente,  a  paga  daqueles  pro- 
fissionais teria  de  ser  estabelecida  em  função 
da  massa  a  ser  atendida,  cuja  incidência  no- 
sológica  é  a  mesma,  com  discretns  flutua- 
ções, em  todo  o  país.  Nada  obstante,  verifi- 
camos pagas  duas  vezes  superiores  para 
quota  de  serviço  três  vezes  menor  e  a  com- 
petente recíproca.  A  S.  A.  S.  equacionou  o 
assunto,  submetendo  sua  resolução  à  alta 
administração.  É  bem  de  ver  que  os  dentistas 
contratados,  auferindo  vencimentos  e  paga 
extra  por  serviços  de  prótese,  percebem,  a 
rigor,  salários  mais  elevados  que  os  médi- 
cos, além  de  não  alterarem  o  ritmo  de  sua 
atividade  profissional,  pois  atendem  os  ser- 
vidores em  seus  consultórios  particulares 
cm  horário  não  coincidente  com  o  da  clínica 
privada.  Sugestões  devem  ser  feitas  no  sen- 
tido de  melhorar  a  situação  dos  enfermei- 
ros, confinados  em  cargos  estanques,  sem 
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possiblidade  de  progresso,  o  que  representa 
deães  timulo. 

Amparo  ao  trabalhador  das  Destilarias 
Centrais  -  Estava  em  estudos  na  S.A.S.  o 
estabelecimento  de  um  conjunto  de  normas, 
estendendo  os  benefícios  da  assistência  mé- 
dico-hospitalar  aos  operários  das  Destilarias 
Centrais..  Fiscalizando  a  perfeita  execução 
pelos  u sineiros  do  disposto  no  art.  8?  do  De- 
creto-lei  n.  5). 827,  de  12-9-46,  e  a  Resolução 
n.  206/48,  coloca-se,  todavia,  o  I.  A.  A.  na 
situação  paradoxal  de  exigir  dos  industriais 
o  que  não  faz  pelos  seus  próprios  operários. 
Há  aspectos  peculiares,  que  não  tornam  fá- 
cil um  planejamento  assistencial,  como  a 
instabilidade  do  pessoal  (safra  e  entre-sa- 
fra),  a  assistência  médica  pêlo  I.  A.  P.  I.,  tra- 
balhista pelo  M.  T.  I.  C,  mas  a  evidência  é 
de  que  qualquer  iniciativa  do  I.  A.  A.,  nos 
moldes  em  que  assiste  seus  servidores,  cons- 
tituiria decisiva  contribuição,  eis  que  o  am- 
paro médico-hospi talar  das  instituições  refe- 
ridas é  mais  formal  que  efetivo. 

Verificamos,  assim,  que,  em  relação  a 
grande  número  de  instituições  de  previdên- 
cia, públicas  e  particulares,  assegura  o  I.A.A.. 
autarquia  de  ordem  económica,  excelente 
cobertura  assistencial  aos  seus  servidores  sem 
o  menor  ónus  para  os  mesmos,  v.  z.: 

a)  atendimento  ambulatorial,  abran- 
gendo fisioterapia  e  vacinação; 

b)  visita  domiciliar  com  fornecimen- 
to de  medicamentos  caros  e  eficazes; 

c)  assistência  odontológica,  incluindo 
prótese,  e  extensiva  aos  dependentes  do  ser- 
vidor; 


d)  consultas  e  tratamento  especializa- 
dos; 

e)  tratamento  cirúrgico  e  hospitali- 
zação; 

f)  assistência  obstétrica  completa; 

g)  auxílios  —  enfermidade,  (para 
doenças  infecto-contagiosas  ou  degenerati- 
vas); 

h )  auxílio-matrimônio ; 

i)  auxílio  pre-natal  (enxoval); 
j)  auxílio-funeral. 

Complementando  a  assistência  social, 
existe  uma  Caixa  de  Pecúlio,  de  iniciativa 
dos  próprios  servidores,  (desconto  de  1/30 
dos  vencimentos)  assegurando  à  família  do 
companheiro  falecido  pecúlios  hoje  elevados 
a  60  mil  cruzeiros. 


(1)  —  JOSÉ  LEITE  <—  Hipótese  de  trabalho  sobre 

planejamento  de  um  serviço  médico-hospita- 
lar  para  o  servidor  do  I.  A.  A.  —  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  jan.-fev.  1951,  pág.  102. 

(2)  —  GILBERTO  FREYRE  —  O  exemplo  do 

velho  Breves  "O  Jornal",  ed.  31-7-1942. 

(3)  —  O  planejamento  do  Hospital  foi  iniciado  em 

maio  de  1934,  a  construção  começada  em 
maio  de  1937  e  inaugurado  em  outubro 
1947.  Movimento  entre  novembro  de  1947 
e  outubro  de  1948  :  27.388  indivíduos. 
Média  internacional  de  incidência  nosoló- 
gica  numa  comunidade  :  5  %. 
Fonte  :  Súmula  dos  trabalhos  do  H.  S.  E. 
— .  Multilith  do  H.  S.  E.,  —  outubro  de 
1947-outubro  de  1948. 


CONGRESSO  DE  INDUSTRIAS  AGRÍCOLAS 

O  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à  Produ- 
ção encaminhou  ao  Sr.  Presidente  o  convite  dirigido 
ao  I.  A.  A.  para  participar  do  Nono  Congresso  In- 
ternacional de  Indústrias  Agrícolas,  a  realizar-se  em 
Roma  de  23  a  31  de  maio  de  1932.  Nesse  certame, 
que  contará  com  a  presença  de  eminentes  persona- 
lidades, serão  debatidas  questões  relacionadas  com 
as  indústrias  de  açúcar  e  do  álcool  de  beterraba,  de 
fermentação  e  de  celulose,  assuntos  de  evidente  in- 
teiêsse  para  es  ta  autarquia.  Sugeriu  a  Diretoria  do 


D.  A.  P.  fossem  designados  dois  funcionários  para 
representar  o  I.  A.  A.  no  aludido  congresso. 

O  expediente  foi  encaminhado  ao  Sr.  E.  Morei- 
ra do  Vale  para  relatar  à  Comissão  Executiva.  O  seu 
parecer  foi  aprovado  em  sessão  de  12  de  dezembro 
último,  sendo  do  seguinte  teor  : 

"De  acordo  com  o  parecer  da  D.  A.  P.,  sou  pela 
aprovação  do  mermo,  ficando,  entretanto,  a  abertura 
de  crédito,  para  ocorrer  a  despesas  de  viagem,  esta- 
dia e  inscrição  dos  representantes  do  I.  A.  A.,  para 
ser  feita  em  época  oportuna,  fá  por  conta  do  orçamen- 
to do  exercício  vindouro." 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  1952  —  Pág.  72 


BORRACHA  PARA  O  BRASIL 

Pimentel  Gomes 


No  comêço  do  século,  o  Brasil  atraves- 
sou uma  fase  de  prosperidade.  Não  lhe  fal- 
tavam divisas  para  tôdas  as  suas  necessida- 
des. Até  milho  e  arroz  importávamos.  E  re- 
cebíamos, anualmente,  charque  platino.  O 
café  e  a  borracha  davam  para  tudo.  Produ- 
zíamos 75  %  da  safra  mundial  de  café.  Uns 
30  %  da  borracha  saíam  dos  seringais  ama- 
zònicos.  Em  1912,  a  produção  brasileira  dc 
borracha  silvestre  atingiu  ao  seu  ponto  cul- 
minante —  umas  42  mil  toneladas.  Os  pre- 
ços, extraordináriamente  altos,  canalizavam 
um  verdadeiro  rio  de  ouro  para  a  grande 
planície  setentrional.  Belém  e  Manaus  cres- 
ceram ràpidamente  e  se  alindaram.  E  a  explo- 
ração e  o  povoamento  das  selvas  equatoriais 
se  fez,  embora  as  possibilidades  humanas, 
em  todos  os  setores,  fossem  muito  menores 
que  atualmente.  Nada,  porém,  deteve  a  onda 
de  emigrantes  que  buscavam  as  terras  do 
ouro  negro.  Eram,  anualmente,  milhares  de 
brasileiros  de  outros  rincões  e  de  europeus 
que  desembarcavam  em  Belém  e  Manaus  — 
então  cidades  riquíssimas  e  movimentadís- 
simas.  Uns  eram  absorvidos  pelas  grandes 
e  crescentes  atividades  urbanas.  Outros,  aos 
milhares,  subiam  os  rios,  iam  até  aos  serin- 
gais, mergulhavam  na  selva  compacta,  ma- 
jestosa, belíssima.  Assim,  instalando  um  se- 
ringai além  do  último  seringai  subiram 
rios  como  o  Purus  e  o  Juruá  e  outros  por 
milhares  e  milhares  de  quilómetros.  Bepeli- 
ram  os  índios.  Venceram  bolivianos  e  perua- 
nos. Ultrapassaram,  em  trechos,  a  linha  fron- 
teiriça. Criaram  novas  lindes  para  o  Brasil. 

Mias  a  borracha  era  silvestre,  de  extra - 
ção  cara  e  difícil.  A  Amazónia  produzia  ape- 
nas borracha.  Adquiria,  no  Brasil  e  no  es- 
trangeiro, os  genêros  alimentícios  e  todos 
os -produtos  industrializados.  E  o  Brasil,  na 
época,  não  tinha  indústria.  A  Amazónia  im- 
portava, anualmente,  milhares  de  toneladas 
das  melhores  conservas  norte-americanas, 
francêsas  e  portuguêsas.  Bebia-se  champa- 
nha, vinho  do  Pôrto  e  cerveja  alemã.  Os 
queijos,  a  farinha  de  mandioca  e  a  carne 
de  sol  iam  do  Ceará,  o  açúcar,  de  Pernam- 
buco; o  café,  do  Bio  e  São  Paulo;  o  charque 


do  Bio  Grande  do  Sul.  O  Ceará  também  for- 
necia gado  em  pé  para  o  matadouro  de  Be- 
lém  e  muares  para  os  seringais.  A  prosperi- 
dade da  Amazónia  baseava-sc  nos  preços 
elevadíssimos  da  borracha. 

A  borracha  de  plantação,  proveniente 
dos  seringais  do  Extremo  Oriente,  acabou 
com  o  monopólio  amazônico  dá  borracha. 
Os  preços  caíram  verticalmente.  A  produção 
sc  tornou  anti-econômica  em  muitos  serin- 
gais. Noutros,  o  seringueiro  solucionou  o 
problema  dedicando  menos  tempo  à  borra- 
cha e  passando  a  produzir  parte  dos  géne- 
ros alimentícios  que  consumia.  Multiplica- 
ram-se  em  tôrno  das  barracas  dos  seringuei- 
ros, perdidas  na  imensidade  da  selva,  pe- 
quenas lavouras  de  milho,  feijão  e  man- 
dioca. Caiu  o  padrão  de  vida.  Cessou  a  cor- 
rente imigratória.  Milhares  de  pessoas  vol- 
tavam para  o  Ceará,  o  Bio  Grande  do  Nor- 
te, a  Paraíba,-  Pernambuco  c  outros  Estados 
Em  consequência,  a  produção  de  ouro  ne- 
gro degringolou.  Em  1932,  caíra  a  16  mil 
toneladas.  Eelizmente,  surgiram  outras  ri- 
quezas —  a  castanha,  as  madeiras,  os  óleos 
vegetais,  alguma  pecuária,  um  pouco  de 
agricultura  — ,  que  impediram  o  despovoa- 
mento da  Amazónia.  A  crise,  porém,  foi 
tremenda.  E  não  tínhamos  meios  para  ampa- 
rar a  borracha.  Sem  indústria,  es  lavamos 
inteiramente  entregues,  sem  defesa,  aos  pre- 
ços dos  mercados  internacionais. 

A  Segunda  Guerra  trouxe  um  novo  alen- 
to à  produção  de  ouro  negro.  A  borracha  do 
Oriente  escapou,  em  grande  parte,  ao  con- 
trole das  Nações  Unidas.  Os  japoneses  ocupa- 
ram os  países  de  maior  produção  :  Ma- 
laia, Indonésia,  Indochina,  etc.  Os  norte-ame- 
ricanos  voltaram-se  para  o  Brasil.  Incenli- 
vou-se,  por  todos  os  meios,  a  produção.  Mi- 
lhares de  operários  foram  enviados  ã  Ama- 
zónia. Criou-se  o  Banco  de  Crédito  da  Bor- 
racha. Os  muares  foram  levados  do  Nordes- 
te e  da  Argentina.  A  produção  subiu  a  30 
mil  toneladas  em  1945  e  a  32  mil  em  1!)I7. 
Como  os  preços  se  tornassem  menos  com- 
pensadores, a  safra  caiu  a  2.")  mil  tonelad  a 
em  1950.  Deve  ter  alcançado  as  2S  mil  to* 
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raladas  em  1951.  Surgiu,  porém,  um  novo 
fator. 

O  Brasil,  vimos,  exportava  tôda  a  bor- 
racha que  produzia.  Em  1939,  já  tínhamos 
uma  indústria  que  usava  o  ouro  negro  como 
n.aiéria-prima.  Era,  porém,  reduzíssima, 
pois  usou,  ueste  ano,  apenas  3  mil  toneladas 
de  borracha  bruta.  Em  1943,  porém,  consu- 
miu 10  mil  toneladas.  Em  1948,  18  mil  tone- 
ladas. Km  1949,  22.500  toneladas.  Em  1950, 
30  mil  toneladas.  Em  1951,  muito  mais  de 
30  mil  toneladas.  E  o  consumo  continuará 
subindo.  Aercdita-se  que,  em  1960,  o  Brasil 
estará  consumindo  60  mil  toneladas  de  bor- 
racha. E  o  consumo  aumentará  ainda  mais 
nos  anos  seguintes.  Em  consequência,  o  Bra- 
sil passou,  em  poucos  anos,  de  exportador 
a  importador  de  borracha.  Em  1947,  ainda 
exportámos  9.500  toneladas  de  borracha. 
Em  1951,  importamos  quantidade  equiva- 
li nte.  A  importação  crescerá  ràpidamente, 
deixando  o  Brasil  numa  perigosa  dependên- 
cia da  borracha  do  Extremo  Oriente,  e  con- 
sumindo divisas  preciosas,  se  não  tomarmos 
medidas  imediatas,  enérgicas,  decisivas.  O 
Brasil  não  pode  continuar  a  importar  bor- 
racha. Precisa  aumentar  aceleradamente  a 
produção  da  preciosa  matéria-prima.  O  ideal 
é  abastecer  a  indústria  nacional  e  exportar 
o  excesso  para  os  mercados  norte-americanos 
e  europeus. 

Três  rumos  se  abrem  à  produção  bra- 
sileira de  borracha  :  intensificar  a  produção 
da  borracha  silvestre;  plantar  seringais;  ins- 
talar fábricas  de  borracha  sintética. 

A  produção  da  borracha  silvestre  é  bas- 
tante precária.  Exige  a  dispersão  dos  serin- 
gueiros cm  an  ãs  vastíssimas;  emprega  um 
número  exagerado  de  muares;  necessita  de 
varadouros  cruzando  a  selva  em  todos  os 
st  ".(idos,  providos  de  pontilhões,  números 
d"  construção  difícil  c  de  conservação  cara; 
não  permite  a  assistência  medica  e  dentária 
aos  seringueiros;  impede  a  alfabetização.  O 
seringueiro  c  um  paria  vivendo  no  recesso 
da  floresta,  a  boras  de  viagem  do  primeiro 

vizinho,  desprovido  de  qualquer  conforto* 
incapaz  de  atingir  um  padrão  de  vida  com- 
patível com  a  dignidade  bumana.  Extinguí- 
la  é  o  ideal.  No  momento,  porém,  a  borra- 
cba  silvestre,  num  último  esforço,  pode  con- 
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correr  substancialmente  para  solucionar 
nossa  crise  de  ouro  negro. 

Em  primeiro  lugar,  é  necessário  esti- 
mulá-la com  melhores  preços,  sempre  tendo 
em  vista  que  a  borracha  silvestre  é  muito 
mais  cara  que  a  borracha  de  plantação.  Em 
novembro  de  1950,  o  preço  da  borracha  fina 
Acre  —  o  melhor  tipo  —  foi  fixado  em 
Cr$  22,40,  para  compra,  em  Manaus,  e  em 
Cr$  34,49,  para  venda  aos  mercados  consu- 
midores do  sul.  Nos  seringais,  talvez  se  es- 
teja pagando  a  borracha  a  Cr$  18,00.  Se 
tal  estiver  acontecendo,  nas  melhores  zonas 
de  produção  um  seringueiro  pode  ganhar 
Cr$  70,00  a  Cr$  90,00  por  dia  de  serviço. 
O  salário  parece  elevado,  quando  não  se 
considera  o  preço  exagerado  das  utilidades 
de  que  ele  necessita.  Quase  tudo  vem  de 
muito  longe.  O  seringalista  —  o  dono  ou  o 
arrendatário  do  seringai  —  aumenta  exa- 
geradamente o  preço  das  mercadorias  que 
vende  aos  seringueiros.  Assim,  uma  quota- 
ção  elevada,  ainda  maior  que  a  aluai,  é  abso- 
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lutamente  indispensável.  Sem  ela  não  é  pos- 
sível pensar  num  substancial  aumento  de 
produção. 

Faz-se  ainda  mister  melhorar  o  corte 
da  seringueira,  aproximando-a,  tanto  quan- 
to possível,  do  processo  utilizado  no  Extre- 
mo Oriente;  repovoar  os  seringais;  facilitar 
o  crédito;  intensificar  a  produção  agrícola 
nos  seringais,  para  reduzir  o  custo  de  vida. 
Sc  tomarem  essas  e  outras  medidas,  pode- 
se  acreditar  numa  produção  de  umas  50  mil 
toneladas  de  borracha  silvestre  dentro  de 
um  ou  dois  lustros.  Em  quatro  ou  cinco 
anos  seria  possível  produzir  35  mil  tonela- 
das. A  selva  reage  lentamente.  A  borracha 
silvestre  de  maneira  alguma  poderá  bastar 
à  indústria  nacional.  Apesar  de  todo  o  es- 
forço que  se  quisesse  fazer,  se  fôssemos  ape- 
nas contar  com  ela,  as  importações  de  ouro 
negro  aumentariam  constantemente,  de  ano 
para  ano. 

A  solução  do  problema  depende  em 
grande  parte,  do  plantio  de  seringais.  Os  se- 
ringais de  plantação  se  disporão  às  margens 
dos  rios,  onde  o  transporte  é  fácil  e  barato. 
Não  necessitarão  de  milhares  e  milhares  de 
quilómetros  de  varadouros,  de  milhares  de 
pontes,  de  dezenas  de  milhares  de  muares 
provenientes  do  Ceará.  Os  seringueiros  se 
agruparão.  A  assistência  médica  e  dentária 
tornar-se-á  possível.  As  creanças  serão  alfa- 
betizadas. Cada  seringueiro,  com  esforço  re- 
lativamente pequeno,  poderá  produzir  1250 
a  2500  quilos  de  borracha  por  ano,  em  vez 
dos  300  a  500  quilos  que  obtém,  com  enor- 
me despêndio  de  energia  do  que  trabalha  em 
seringais  silvestres.  Vendendo  borracha  a 
menores  preços,  o  seringueiro  dos  seringais 
de  plantação  poderá  ter  um  padrão  de  vida 
compatível  com  a  dignidade  humana.  Não 
será  um  pária. 

A  instalação  de  seringais  de  plantação 
no  Brasil  dependia  de  vários  problemas  téc- 
nicos, responsáveis  por  alguns  fracassos.  Fe- 
lizmente, foram  solucionados  pelo  Instituto 
Agronómico  do  Norte.  O  plantio  de  milhões 
de  seringueiras,  é,  hoje,  possível  e  até  mes- 
mo muito  lucrativo.  Plantar  seringueiras 
tornou-se  um  bom  emprêgo  de  capital.  Para 
isto,  o  Instituto  Agronómico  do  Norte  forne- 
ce os  milhões  de  enxertos  indispensáveis;  o 
Departamento  Nacional  de  Produção  Vege- 
tal pode  amparar  tècnicamente  os  interes- 
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sados;  o  Banco  da  Amazónia  financia  libe- 
ralmente todos  os  que  querem  lazer  plan- 
tações. O  governo  do  Amapá  está  criando 
facilidades  aos  plantadores  de  seringueiras. 
Se  os  outros  governos  da  Amazónia  não 
tomarem  medidas  semelhantes,  a  borracha 
natural  no  Brasil  tenderá  a  tornâr-se  um 
monopólio  amapaense. 

Na  Bahia,  o  Instituto  Agronómico  do 
Leste  tem  tomado  algumas  medidas  favo- 
ráveis ao  plantio  de  seringais.  Infelizmente, 
ainda  não  correspondem  às  necessidades. 
Nossas  necessidades  de  borracha  natural  são 
tão  grandes  que  as  plantações  que  se  fize- 
rem na  Bahia  não  prejudicarão  aos  serin- 
gais amazônicos. 

O  Instituto  dp  Açúcar  e  do  Álcool  está 
empenhado  na  instalação  de  duas  grandes 
fábricas  de  borracha  sintética.  Uma  ficará 
em  Pernambuco,  outra,  no  Estado  do  Rio. 
Usarão  o  álcool  como  matéria-prima.  Fabri- 
carão papel  com  o  bagaço  de  cana.  As  duas 
fábricas  reunidas  terão  capacidade  para 
umas  30  mil  toneladas  de  borracha,  anual- 
mente. 

A  ação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool está  despertando  grande  oposição  na 
Amazónia.  São  contrários  alguns  jornais,  as 
associações  comerciais  e  vários  deputadas. 

Compreendo,  em  parte,  o  clamo"  que 
se  ergueu  na  planície  setentrional  contra  as 
fábricas  de  borracha  sintética.  Não  se  jus- 
tifica, porém.  Parece-me  filho  de  uma  obser- 
vação incompleta  dos  fatos. 

O  consumo  de  borracha,  no  Brasil,  já  é 
muito  grande  e  está  subindo  aos  pulos,  ver- 
tiginosamente. A  borracha  sintética  não  cria- 
rá qualquer  dificuldade  à  borracha  natural. 
Será  uma  produção  completamentar,  e  in- 
dispensável, pois  será  bastante  lenta  a  rcaeáo 
dos  seringais  de  plantação.  Na  hipótese  mais 
simpática,  não  produzirão  antes  de  l%0. 
Durante  todo  êste  período,  o  Brasil  não  po- 
deria ficar  na  dependência  da  borracha 
asiática. 

Mais  acertado  do  que  opòr-se  pura  e 
simplesmente  à  instalação  de  fábricas  de 
borracha  sintética  que  parecem  indispensá- 
veis, seria  apressar  a  plantação  de  seringais, 
melhorar  as  condições  dos  seringais  silvcs- 
ties,  aumentar  a  produção  de  juta,  instalar 
fábricas  de  celulose  e  papel;  desenvolver  a 
indústria  dos  artefatos  de  borracha. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS    DE    USINA-SAFRA  1950/51 

POSIÇÃO  EM  31  DE  DEZEMBRO 
UNIDADE:    SACO   DE   60  QUILOS 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  FEDERADAS 


NORTE 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo   .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  . 
Distrito  Federal  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

Goiás   


Estimada 


BRASIL 


12.277.000 


3. 

000 

6. 

000 

1. 

000 

27. 

000 

160. 

000 

650. 

000 

/ 

500 

000 

2 

230 

000 

700 

000 

1 

000 

000 

15 

035 

000 

1 

350 

000 

130 

000 

4 

550 

000 

8 

.200 

000 

600 

000 

135 

000 

30 

.000 

40 

.000 

27 

.312 

.000 

Realizada 


A  realizar 


5.756.495 


1 .988 

483 
50 

24.416 
94.064 

361 .289 
3.835.650 

718.752 

258.423 
461.380 

14.535.751 

1 .303.142 
73.432 
4.504.572 

8.077.952 
429.252 
98.982 

28.643 
19.776 

20.292.246 


6.520.505 


1 .012 

5.517 
950 
2.584 
65.936 
288.711 
3.664.350 
1.511.248 

441.577 
538.620 

499 . 249 

46.858 
56.568 
45.428 

122.048 
170.748 
36.018 

1.357 
20.224 

7.019.754 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con 
cem  entes  à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  dopais,  etc.  O  recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


ALCÂNTARA  NO  SEU  PASSADO  ECONÓMI- 
CO, SOCIAL  E  POLITICO.  —  JERÔNIMO  DF 
VIVEIROS  —  1950. 

O  Professor  Jerônimo  de  Viveiros,  nosso  cola- 
borador, tendo  voltado  ao  seu  Estado  natal,  o  Ma- 
ranhão, depois  de  alguns  anos  de  residência  nesta 
capital  e  em  Recife,  pôde  dedicar-se  melhor  ao  es- 
tudo da  terra  maranhense,  particularmente  de  sua 
história. 

"Alcântara  no  seu  passado  económico,  social  e 
político"  é  um  dos  primeiros  frutos  dêsse  trabalho 
daquele  educador.  Consta  o  livro  de  duas  partes. 
Na  primeira,  o  Sr.  Jerônimo  de  Viveiros  traça  o 
esforço  histórico  de  sua  terra  natal,  desde  o  estabe- 
lecimento dos  francêses  em  1612  até  a  República. 
No  concernente  à  economia  alcantarense,  destacare- 
mos as  referências  à  construção  dos  primeiros  enge- 
nhos de  açúcar  em  Alcântara,  antes  do  término  da 
primeira  metade  do  século  XVII,  e  ao  desenvolvimen- 
to posterior  dessa  atividade  económica,  superada  pela 
do  algodão  e  outras.  A  segunda  parte  consta  de  bio- 
grafias de  filhos  ilustres  de  Alcântara,  entre  os  quais 
figuram  vultos  de  relêvo  na  política,  nas  letras,  etc. 

RELATÓRIO  DO  C.  N.  P.  1950 

Dando  conta  das  atividades  do  órgão  que  pre- 
side, o  General  João  Carlos  Barreto  elaborou  amplo 
e  pormenorizado  relatório  sôbre  as  atividades  do 
Conselho  Nacional  do  Petróleo:  no  decurso  do  ano 
de  1950. 

Em  resumo,  no  referido  exercício,  o  C.  N.  P. 
prosseguiu  as  pesquizas  na  bacia  do  Maranhão,  con- 
cluiu os  trabalhos  de  geofísica  nas  zonas  central  e 
nordeste  de  Sergipe,  iniciando-os  nas  regiões  de  La- 
goa de  Manguaba  e  de  Mjaceió,  Estado  de  Alagoas, 
consideradas  promissoras  quanto  às  possibilidades  da 
existência  de  estruturas  favoráveis  à  acumulação  do 
petróleo.  A  continuação  das  prospecções  geológicas 
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e  geofísicas  no  Estado  da  Bahia  permitiram  a  desco- 
berta de  novos  poços  petrolíferos  em  Agua  Grande, 
Pedras  e  Paramirim  do  Vencimento  (Almas),  que 
produziram  óleo  em  quantidade  apreciável,  indican- 
do a  possibilidade  da  descoberta  de  novos  campos 
petrolíferos  no  Recôncavo  baiano.  Outros  reconhe- 
cimentos geológicos  foram  efetuados  nos  Estados  do 
Espírito  Santo,  Santa  Catarina,  Paraná,  São  Paulo, 
Paraíba  e  Pará,  iniciando-se  neste  último  a  perfura- 
ção do  primeiro  poço-teste. 

A  produção  de  petróleo  baiano  ascendeu,  no  pe- 
ríodo, a  338.707  barris  (53.854.413  litros),  a 
maior  até  então  obtida,  para  o  que  contribuiu  deci- 
didamente a  inauguração  da  Refinaria  de  Mataripe. 
A  organização  da  Frota  de  Petroleiros  Nacionais  foi 
outro  fato  marcante  nas  atividades  do  Conselho  em 
1950. 

No  programa  para  1951,  com  que  se  encerra  o 
Relatório,  inclui  o  prosseguimento  dos  estudos  geo- 
lógicos nas  diversas  regiões  do  país,  providências  re- 
lativas à  montagem  da  refinaria  de  Cubatão,  com 
capacidade  para  45.000  barris  diários,  assistência 
técnica  às  obras  de  construção  do  oleoduto  Santos- 
São  Paulo,  duplicação  da  capacidade  da  Refinaria 
de  Mataripe  e  o  recebimento  e  movimentação  de 
navios-tanques  que  participarão  da  Frota  Nacional 
de  Petroleiros. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Indústrias  Rurais,  de  Anuury  H. 
da  Silveira;  Aniversário  da  República  da  índia, 
publicação  da  Embaixada  da  índia;  A  Responsa 
bil idade  Patrimonial  do  Estado  por  Ato  do  Fun- 
cionário, de  Tomás  de  Vilanova  Monteiro  Lo 
pes  (DASP);  Aspectos  Legais  do  Mandado  de 
Segurança,  de  Oliveira  e  Silva  (DASP);  Assis- 
tência Social  aos  Servidores  do  Estado,  de  RubeU 
da  Rocha  Paranhos  (DASP) ;  A  Agricultura  em  São 
Paulo,  n.  9;  Agricultura  e  Pecuária,  ns.  338/9;  Bo- 
letim'de  Informações  da  Confederação  Nacional  da 
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Indústria,  ns.  74/5;  Boletim  Técnico  do  Instituto 
Agronómico  do  Norte,  ns.  20/1;  Brasilidade,  n.  169; 
Boletim  da  S.O.S.,  ns.  202/4;  Boletim  de  Agri- 
mltura,  da  Sec.  Agricultura  de.  São  Paulo,  série  50, 
número  único;  Conjuntura  Económica,  n.  1;  Câ- 
mara  Belgo-Brasileira  e  Luxemburguesa  do  Brasil, 
Boletim  de  Informações  n.  12;  Coop.  n.  90;  Câ- 
mara de  Comércio  e  Indústria  do  Brasil,  órgão  ofi- 
cial, n.  de  novembro-dezembro  de  1951;  Confedera- 
ção N.icional  do  Comércio,  boletim  informativo 
n.  85;  Comércio  Internacional,  Boletim  Mensal,  n.  5; 
Censo  Demográfico  de  1/7/1950,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Seleção  dos  Prin- 
cipais Dados;  A  Defesa  Nacional,  n.  450;  De- 
partamento de  Assistência  ao  Cooperativismo,  São 
P?ulo,  Publicações  ns.  187/92*;  O  Economista,  ns.  .  . 
392/3;  Guia  Fiscal,  n.  281;  Imprensa  Médica,  ns.  . 
448/50;  Imposto  de  Consumo,  n.  152;  Lei  e  Polí- 
cia, n.  16;  Mensário  Estatístico,  Prefeitura  do  Dis- 
trito Federal,  n.  135;  Orientação  Económica  e  Fi- 
nanceira, n.  100;  P.  Informa,  n.  3;  Revista  Brasilei- 
ra de  Química,  n.  192;  Revista  da  D.  A.  C,  n.  7; 
Revista  Agronómica,  ns.  173/80;  Revista  Brasileira 
dr:  Geografia,  índice  dos  anos  I  a  X,  1939/48;  Re- 
vista de  Agricultura,  ns.  11-12;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  n.  235;  Revista  do  Café  e  Açú- 
car, n.  18;  Revista  do  IAPC,  n.  29;  Sítios  e  Fa- 
zendas, n.  1;  Saúde,  n.  49; 

ESTRANGEIRO  :  —  The  Australian  Sugar 
Journal,  n.  7;  Agricultura,  República  Dominicana, 
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ns  192/3;  Actividade  Económica  de  Angola,  ns.  .  . 
28/9;  Boletin  Azucarero  Mexicano,  n.  28;  Boletin 
de  Información  dei  Ministério  de  Agricultura,  Ma- 
drid, n.  30;  Bulletin  Office  du  Brésil,  n.  17;  Bole- 
tim de  Paris,  n.  35;  Boletim  Paraguaio,  n.  50;  Bo- 
letim da  Junta  de  Exportação  da  Colónia  de  Ango- 
la, n.  23;  Boletin  Brasileno,  Escritório  Comercial 
do  Brasil  no  Chile,  n.  42;  Boletim  de  Informações 
Argentinas,  n.  11;  Boletim  Brasileiro,  Informações 
do  Chile,  n.  42;  Boletin  Bibliográfico  Agrícola,  Ma- 
drid, n.  17;  Bibliographie  des  Sciences  et  de  1'Indus- 
trie,  n.  428;  Boletin  Agrícola  para  el  Campesino 
Cubano,  n.  3;  Branco  Central  de  Chile,  Boletin  Men- 
sual,  n.  283;  Bulletin  Officiel  de  la  Chambre  de 
Commerce  Franco-Brésilienne,  n.  37;  Camara  de 
Comercio  Argentino-Brasilena,  Boletin  Mensual,  .  . 
n.  434;  L'Économie  Internationale,  n.  10;  Fortnigh- 
tly  Review,  ns.  398/9;  F.  O.  Licht's  Sugar  Infor- 
mation Service,  vol.  83,  n.  12  ■ —  Supplementary 
Report,  n.  23;  Informacicnes  Comerciales,  Peru,  n.  21; 
Da  índia  Distante,  Boletim  n.  37;  La  Industria 
Azucarera,  n.  698;  Noticiário  das  Nações  Unidas, 
n.  5;  Paraguay  Industrial  y  Comercial,  n.  87;  Re- 
vista de  la  Secretaria  de  Estado  de  la  Economia  Na- 
cional, República  Dominicana,  n.  17;  Research 
Work,  Sugar  Cane  Agriculture,  1950  (British  West 
Indies  Sugar  Association) ;  Revista  de  Agricultura, 
Cuba,  n.  1;  Revue  Internationale  des  Industries  Agri- 
coles,  ns.  4-6;  Statistical  Bulletin  of  the  International 
Sugar  Council,  n.  2;  Zeitschrift  fiir  die  Zuckerin- 
dustrie,  n.  6. 
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UES  JÚNIOR  I 


A  S 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  M.iceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAÍA,  3   3*  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6*  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1*  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3*  andar  —  Recife 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 

RUA  FORMOSA,  367-21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1*  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper    —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  — Caixa 
Postal,  102  -  Campos  -  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  -  Campos  -  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  -  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


lad.  Gr.l.  TAVF.IRA  X.td».  -  Ru.  7  dc  S.Umbro,  217  -  Rio 


